
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEl~ 14 DE NOVEMBRO DE 1990 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 

TERMO DE POSSE DO SENHOR 
DR. WANDERLEY VALLIM DA SILVA 

NO CARGO DE GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às 15h35_min _do dia treze de 
novembro do ano de um mil no~' 
vecentos e noven~à~ perante-o· 
Senado Federal, reUnido em 
sessão pública no plenário da 
casa, na ctdade de -sras-f11 a, 
capital da Re_púb1 t.ca_ Feóerati­
va do Brç;1si 1, sob ·a direção da 
Mesa do Senado FedeÇral, .compa­
receu o Senhor Doutor - ~ander­
ley Val 1 im _ àa·. Silva, ·o- Q"ual 
foi s-olenemente- -empossado no 
cargo de Governador- do Distri-­
to Federa 1 , para o-- qua 1 ·foi 
indicado pelõ _ exçe1et1ti'_sSimo 
Senhor Presidente da RepUb1 r--­
ca, nos termos _·ctq·.tH5_Pb.sto ·no· 
art._ 16 ·âc:r-At<;'.Qa~ ~l1\S_EC!~ições 
Consti~uc1ona1s Trans1tor1as, 
tendo si do sua i lidTCáção a pro"" 

1 - ATA DA 179• SESSÃO, EM 
13 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Oficio do Ministro 
das Relações Exteriores 

N~ 17/90, encaminhando 
informações prestadas pelo 
Ministério das Relações Ex­
ter i or'es so9_re _os ques·; tos 
constantes dó· Requer i'mehtó--
n.Q. 334; de 1990. __ · 

v a da _p_e 1 o senado Federa 1 . E 
por ser verdade, 1 avrou-s·e 9 
presente ~ermO de posse, que e 
assinado pelo empossado e pe­
los membros da Mesa. 

Sara-- --das Sessões, 13 de no­
vembro de i990. - Wanderley 
Va111m da Silva Iram Saraiva 
- Mendes Canale - Mauro Bene­
vides 

TERMO DE P.OSSE DO SENHOR QR. 
MARCO AURELIO MARTINS ARAUuO 

NO CARGO DE VICE-GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às 15:36 _horas do· -dia 'ireze 
de novembro .-c;io ano de- mi 1 no­
vecentos e noventa, perante o 

~~~~~~ ~-ag.r~~~. no r~~~~~~ i _o ~~ 
cãsa. na Cidade de Brãsf'l ia, 
Capital da República Federati-

--:. 

StJMÁRIO 
1.2.2 Mensagem do Sr. 

GoVernador dovOistrito Fe­
deral 

- N" 134(9·o-bF (n• 107/90-
GAG. na origem), solicitan­
Oo a substituição do anexo 
li do Projeto Qe ~eí do DF ,.Q. 60/sa·. _e·nvfado ao senado 
através da Mensagem n.Q. 
1 05/90-DF. 

1.2.3 -Leitura de proje­
to 

-Proj_eto de Lei do Senado 
n.ll .~P5J2o, de autor; a cto 

va do Bra:~"i l, sob a di_reç~Q _qa 
Mesa do SenadO federal L oompa­
recéu o Senbor,Dr. Marco Auré-
1 i o Martins Araújo, o qual. fo1 
solenemente empossado-no cargo 
de Vi ce-Gover_n.ador do_ Di stri tQ 
Federal, para o qual foi indi­
cado pelo ExcelentísS'imo Sf?­
nhor Presideríte da Repúb11ca, 
oos termos do disposto no- ~rt. 
16 do A to das_ . o i spos·; ç-5es _ 
ConStituc"i_onais_ Transitó~.!las, 
tendo si do· sLia i rídi'cação···aPi'-o­
vada pelo .Sé-fià,db . .F.?Per·a·l. E 
por ser verdade, lavrou-se o 
presente termo de posse, que~· 
assina_Çjo _p~lo !;'!-mpossado ,~ p~ 

-1 os membro? da Mesa. 

Sa 1 a das se-ssões. 1-3 ete--no:..· -
vembro de 1990~ MarCO- AUrélio 
Martins AraújO - rram-Saraiva 
-Mendes Canaie.- Maúró" Séne-

-vides. 

Senador Márcio Lacerda, -que 
dispõe sob_re o trabaJ ho" · 'do 
menor aprendiz e dá oi.Jt-ras 
providências. 

1.2.4- Comunicação 
- ~o Senador Meira Filho, 

referente ao seu des1fga­
mento do- Part 1 do do Movi­
menta Democrático Brasilei-
ro;- _-.p---= 

1.2.5- Requerimento 

N~ 416/90, de urgência 
para -'o Proj.~to -·de Lei do 
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PASSOS PORTO 
Otretor·Garal do Senado Federal 
AGACIEl DA SilVA MAIA 
Diretor Executivo 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIAFICO 00 SEIIIIAOO FEOEIIAL 

OIAMO 00 CO.OMUO NACIOJOAL 
Impresso 10b a responpbehdac:ls da Mew do :5&-n~ Feder., 

ASSINATURAS 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestr•l ........... ···················~~-~....,""-· -··-.-·~_:·o···~ l.~,!MJ-
Duetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01fetor Adjunto 

Senado n~ 128/90, que dá 
nova redação ao artigo 3~ 
da Lei· nR- 7 .940, de 20 de 
dezembro de 1989,- .que i ns­
titui_ ·a· taxa· de-fiscaliza­
ção c;! os _mercados.- de t f tu 1 os 
e v a 1 óres mob_i_ li á r i os e dá 
outras providências'. 

1 .2.6 -Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Transcrição do editoral 

do jornal O Estado de S. 
PauJo, sob 9. :ti;t:ul9 Missão 
Flecha de L1ma. ,-. · 

-no cargo de Governador, e 
do Sr. Marco Aurélio Mar­
tins Araújo, no cargo de 
Vi ce:-_Gov:e_rnador do Oi stri to 
Federal - -

1 .2.9 -Discurso do Expe­
diente (continuação) _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
si tüação de cacau 1 cu 1 tu r a 
no Pa1s. 

1.2.10- Requerimento 

- N.>< 41 7./90 ,. de. autor i a do 
Senador Marco Maciel, sol i~ 
citando a inclusão em Ordem 
dó Dia. dci--p-r·oje·to- de- Lei do 
Séhaão n.>< 203/89, - de sua 
autoria. 

SENADOR JAMIL _HADDAD, como 
Líder - Solenidade comemo­
rattVa dós ·37, ano's- de fun.::.. 
dação da Petrobrás',' · rea 1 i'"'-· -
zada pela Assembléia Legis- -
latlva do Estado do Rio de 
Jane_iro. Defesa do monopó- 1.2.11- CQmuni~ações~ 
lio estatal do petróleo. 

DO-s Senaaores ~Wi 1 son 
SENADOR MARCONDES GADELHA 'Martins, -Nabor 'Júnior e . A-

- OferecimentO. Pêlo Gover·-· '- · luizo"' ·eez·E{rra:.· que se au- · 
nadar do Estadp,dS,S'ão Pau-'-·~·_sentarã9 ·ctoS trabalhq.s .d,a· 
lo, de instalações doMemo- ,. ·Casa no períôdo de '14 a' ·19' 
rial da América L..atina para do corrente. .. 
sed_iar 'definitivamente o·~ 
Parlamento Latino America-
no-.~-. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Indicação .. do _ f_uncion_ário .. 
Guido Faria de Carvat'ho 
para Secretário-Geral da 
Mesa. 

· 1 ._2 ._7_ · _ Corrunicf)lção da 
Presidênc-ia 

Pr-esença na Casa dos 
Srs. Wanderl e_y _ Va 11 in da 
Silva, Governador em exer­
ci'cio do Oistri to Fe.deral, 
e Marco Auré_1 i o Martins A­
raújo, que _deverão ser em­
possado_s. ne_st.a _oportuni da­
de, como ·Governa.dor e V ice­
Governador do_Plstrito Fe­
dera 1 • respect_i_vamente. 

1.2.8 -Posse dos Srs. 
Wanderley Vallim da Silva,_ 

1 .2.12 - - Conunicação da 
Pres1dê~cia __ 

-·Receôimento do RelatóriO· 
Qe_ Audi'to_ria Operacional 
re?lizado na Superintendên­
cia de Desenvo.l vi menta do 
Nordeste.-SUO.ENE ;- nâ área do 
Fundo _de I nve_s ti men to do 
Nordeste-F INOR, do Pres_i .­
dente. do_Tribuoa.l de .Co.nta.s 
da União. 

1 .3 -.ORDEM DO.Pih 

Projeto_· Cfe -Lei do-- Senado 
n.>< 180, 'éJe ~ 9'90 ,_ .de autor f a 
do Senador ~Marco Maciel, 
que reStabelece .. o Fundo Na­
cional de DeSE;!t'JV01Viment_O 
Cientffico 'e TeCnolÓGJf-

_cÇJ . Ex~ i nção . ~a urgen-
cta nos termos do Requeri­
mento· n.>< 418/'90. -

Projeto de Lei do Senado 
n.>< 169, de 1990, que estim~ 

a Rece i ta e f_ i xa. a Despe_sa 
do Esta do de Ror a i ma· para o 
exercício_ _ __ fi na_ttc_e1 ro .de. 
1991. Aprovado nos -termos 
do parecer da Comissão do 
Distrito Federal. A Comis­
são Diretora para redação 
final_. 

Projeto de Resolução n.>< 
56, de 1990, __ que autoriza O 
Governo do Estado de Santa 
Catarina a celebrar opera­
ção de cornp_ra e venda cpm_ 
financiamento externo junto 
à empresa MLW Inte·rmed-lm­
port, da República Democrá­
tica Alemã~ no valor de 
CL$-RD~ 8.259;36.7 .50. Aproo· . 
vado. A Comissão Di re.tora 
para redação fin31. 

Requerimento n~ 76, de 
1990, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, sol i _c i tan­
do, nos termos regimentais, 
a inserção em ata de um 
voto -d~ regoztjo_pela pas­

·sagem do trigesimo aniver­
sário da inauguração de 
Brasília, bem ass1m, seja 
transmitida, ao Senh_or Go-

. 'ver·nador:- do Oistrito Fede­
ral, a homenagem que o Se-
nado presta a mais um 

-aniversário da _ Capital 
Federal. -Aprovado. 

Requerimento n~ ~63, de 
1990. de autor i a do s·enador 
JUtahy · Maga 1 hães,- sol {c i­
tãndo, nos termos regimen~ 

~otais, a_ inclusão em Ordem 
do' Dia do Projeto de_ Lei do 
senado n-'l- 145 .• de 1989, de­
sua autoria, que autoriza o 

_Pqder E_:xecu~~-vo. _a,.._ç;lefir:"Jir 
as terras ind1spensave1s a 
preservação ambienta 1 , in­
tegrantes dos _bens __ da _União 
e dos_ est:a_dos, na forma do 
af-t .. 2-3, itens VI e VII. da 
Constit!-JiÇ~r;>- Rejei_ta.do. 

Proposta de Emenda à Cons­
titui_ção n-'l- 3, de 1989, de 
_autórla do-- Seh.ãdpt" Marco 
Ma c. i e 1 e outros Senhores 
Senadores_, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al-
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tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
Federal. Retirada da pau­
ta. 

Proposta de Emenda à ConS­
titui9ão n~ 5~ de 1989, de 
autor1 ç O o S_enador Ne 1 son 
Carneiro e outros Senhores 
Senadores, gue dispõe sobre 
a remuneraçao dos deputados 
estaduais e dos veread_o­
res. Retirada da pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outroS 24 SenhO­
res Senadores, _ que acres­
centa artigo ao texto cons­
tituCional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Púb ri-ca. Re­
tirada da pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.st 1 • de 1990, de 
autoria _do Senador Márcio 
Lacerda e outros ·senhores 
Senadores, que ·acrescenta 
dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constitui­

-çã-o -.-Federa?. Ret-trada- da 
pauta. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2. de 1990, de 
autoria do Senador Mata­
Machado e outros _Senhores 

Senadores, que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o § 2~ do art. 64 da 
Constituição Federal. Reti­
rada da pauta. 

1.3.1 -Matéria apreciada 
após a Ordem do Dia 

ReqUerimento n~ 416/90, 
lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES, 
como Lfder- Ofvida externa 
brasileira. 

SENAD9R NELSON _WEDE-KIN, 
como L1der - Programa de 
aRofo à capacitação tecno­
lógica, lançado pelo GOver­
no federal. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Necessidade de lei 
que regUlamente os excessos 
nas procramações de televi­
são. 

--5--E-NA-DOR-- JOSÉ _f_QG~.C~---~ Re­
negoc1ação.da dfvidã exter~ 
na bras 1 1 e i r a. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN 
Eleição de s. ExA, para o 
Conselho da República. 
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SENADOR RUY BACELAR - Ma­
nutenção do escritóriO Es~--

sa1, da Petrobrás, em SãT.;.. .. 
vador. 

SENADOR JOI\0 CALMON - Ges· 
tão do Ministro Carlos 
Sant'Anna, no Ministêf'lo dà. 
Educação. 

1.3.3 -Designação da Or­
dem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N~s 231 a 234/io 

3 - INSTITUTO DE PREVID~N­
CIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 17 4 reunião 
o'r'dinária, real izadà em 17-
10-90 

Resolução n~ 26/90 

4 - MESA DIRETORA 

--5 ---LÍDERES -E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

. .. •. 

A ta da 179ª Sessão, em 13 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência dosSrs. IramSaraiva, Pompeu de Sousa eAntônioLuizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Nabor Júnior ...;.. Odacir Soa­
res - Ronaldo Ar~g6o João 
Menezes - Almir Gabriel - Car­
los Patrocínio- Antonio Luiz 
Maya - A 1 exandr.e costa - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho 

Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha- Humberto Lucena 
Marco Maciel - Mansueto de La­
vor- João Nascimento_- Fran­
cisco Rollemberg -Lourival 
Bapti3ta - Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar - Gerson Camata -
Joao Calmon- Hydekel Freitas· 

Jamil Haddad- Ronan Tito 
Maurício Corrêa -Severo Gomes 

Fernando HerifiQUe Cardoso -
Mário Covas -Mauro Borges 
Iram Saraiva - AntôniO Alves -
Pompeu de Sousa --Meira .,Filho 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins­
Lei te Chaves - A-ffonso _Camargo 

- Jo~:ge _Sornh_a_usen - José Pau­
lo Bisol - José Fo~aça. 

O 'si>..-- PRESIDENfE (Pompeu de 
·Sousa) - A 1 i sta de presença 
acusa o comparecimento de 43 

_·srs; .Senadores. Havendb' número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a pr·oteção de DeUs. 'in i­
c i amos nossos traba ·• hos. 
o Sr. 1A Secretário procederá 

à leitura Oo Expediente. 
--t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
-OFÍCIO. DO MINISTRO 

DAS RELAÇOES EXTERIORES 

_ N~ 17/90, de 12 do correrf'!:.e, 
encaminhando informações pres­
tadas- pelo Ministério das Re­
lações Exteriores sobre os 
ques í tos _ constantes do Reque­
rimento nA 334, de 1990, de 
autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DISTRITO FEDERAL 

Nos seguintes termos:'-

MENSAGEM NO 134, DE 1990-0F 

(N~ 107/90-GAG, na origem) 

Brasil ia, 13- de novémbtci- d6 
1990 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra _de dirigir-me a 

V. exA para encarecer a subs­
titui~ão do Anexo li da Mensa­
gem n 105/90, à vista de . in­
correção detectada posterH:rr·­
·mente ao seu encaminhamento. a 
essa Casa. 

Ao ensejO, apresento a v. Ex 4 

protestos de apreço. - Wan­
derley Va11im da S1lva, Gover-· 
nadar do Distrito Fede~al. 
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AI/EX~ 11 
--------------------
f CREDITO SIIPlE~EIITHR 

PROGRAKA 0( TRABAtfiO 

I ANEXO A LEI No, 
f----------------·------

CODIGO ESPECIFICACAO 

_ .. -
0H001 TRIBUNAL DE COilTAS DO DISTRITO FEDERAL 
U001l TRJBL!I:AL DE CONTAS DO DISTRITO FEDõR.\L 

101901.01020<22.001:0~03 

f!SCAL!Z~~AO E CONTROlE DA ARP.ECADACAO E APLicM:.\0 COS 
RECURSOS 1~1LIC05 

:e&01 
FUNCIONAJíENTO DO TRIBUIIAL DE CONTAS 

11000 : GABIKETE DO GOVER~~DOR 
11~01 I GABINETE DO GOvER~ADOP. 

111e31.f30702ô2.0C3l0000 
ASSESSORMERTD Si.~ERroil 

:eiea 
FUNCIONAMENTO PO G:!311iETE MILHAR 

llilt1.e3070212.C0310~C5 

NATUREZ~ ~~ DESPES~ 
OUTRAS DES?ESA.l CQRREiiTES 

NAiL<P.t2~ !'!;~ OESPE"S?. ; 
OUiRAS DESF~:.~E CORRE:~~S : 

I COORDENACAO E•AS MEDIDAS DE AFOIO AS ASSDCUCXES DE .lô!ANoES 

18002 

I 
I 

APOIO AO COimUiíiOOR 

mee f SECRETAnA DE PLM~EJAMENTO 
13001 I SECRETARIA OS PLAIIEJAiiENiO 

113001.!309i212.01e:eeee 

NATUJõZA DA C~S?ESo l 
·OUTRAS DES?ES4S CN~~;:.:rr~S 

Ih'VEST!~8. TOS 

COOP.DENACAO DAS AT!\iWADES DE PLAiiE..'AMENTO, ORCAM:'~TO E 
HODERNIZACAO DA ACAC EOVER:W.ENTAL 

:0001 
FUNCIONAHE.'/1"0 DA SECRETARIA DE PlMii:JAI!êNTO 

1/ATU!EZA DA DES?ESA 
OUTRAS DESPESAS COilE>TES 

PROJETOS 

• • 

,. 
' 

f· 

Quarta-feira 14 

CrS 1,e& 

RECURSOS DO TESOFlQ 

ATIVlüADES f r o r H 

9.0C3.&0~ : 
9.CCG.6~e : 

9.0C3.0~\l : 
• • 
' •· 

9.60~.0&0 : 

9.000.0!9 : 

l3.003.eeg : .. 
13.0~~-~Ct\ l· • 

7.S>!.m ' ' 

7 .s5e.ee:~ • ' 

7.5~e~eee : 

5.45M0i> 

5.45MO< 

1.377.01<0 : 
4.!73.030 : 

376.010.60~ f 
~.0GO.Mó : 

s.ee;,eee : 

I 
s.eeueo : 

s.on.eee • 

·-
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ANEXO li CrS I ,!o 
----------------------------~------------------------------
I C~tDITO SUPLEMENTAR 

PRO G.R A.H A DE T ~ABA L H O 

: ANEXO A LEI Nc, 

COD!GO E S P E C I F I C A C A O 

IIS001.03090242.126l00ô& 
MNUTENCAO DO PROCESSA!íENTO DE DADOS DO SISTEMA DE ORCAMEIITO 

:eo&~ 

M;UTENCAO DOS SISTEI!t.S DE PROCESSAMENTO DE D~DOS 

13003 I REGIAO ADMINISTRATIVA I - BRAS!L!A 

113003.!0585752.199l00ó0 

NATUREZA DÁ DESPESA 
·ouTRAS DESPESAS CORRENTES 

CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS EH BRASILIA 

:0010 
CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS 

. 113003.!0603274.001/0000 

NATUREZ~ DA DESPESA 
OUTRAS DESPEm CORRE1iTES 

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUM!NACM PUBLICA EH BRAi>ILlA 

:&010 
HANUTENCAO DO SISTEHA DE ILUMINACAO PUBLICA 

113t03.!0603284.00Sl0003 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

CONSERlJACM DE AREAS AJARDINADAS EH BRAS!L!A ·: 

:eeo1 
I CONSERVACAO DE AREAS AJARDINADAS 

13004 : REGIAO ADH!N!STRATIVA I! - GAMA 

ii3004,105S5752,06910~0t 

NATUREZA DA DESPESA ' 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

CONSERvACAO DE AREAS URBANIZADAS DO GAMA 

:0&02 
I CONSERVACAO DE AREAS URSANIZADAS 

I 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS DESPESAS CORREOIES : 
~} 

REC~!.SOS DD IESOU?.O 
---------------: 

PROJETOS ATIVIOADE5 i T O T A L 

~-------------·-------: 

' ,. 
15.0i0-.C0~ : 

1s.eae.o~a : 

190.000.001 

32.009.000 

68.000.0~1 

68.00&.000 : 
I 

6S.o00.m: 

90.011.001 : 

9e.eee.m 1 
' ' ' . ' 

9Mt&.000 : 

17.509.000 : 

s.set.m : 

s.set.aee : 

' s.set.m 

""' 
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ANEXO ll 

I O!EDITO SUPLEHENTAR 
P R O G R A ~ A O E T R A B ~ L H O 

I ANEXO A LEI No. 
:-----

CO DIGO E S P E C I F I C A C A O 

:-----------------
1131&4.10603272.01510009 

I CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PU3LICA DO GriY.A 
I 
:09112 
I HANUTENCAO DO SISTEMA DE ILUHINACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DES?ESA 
OUTRAS .JESfESAS CO<RENíES 

13005 I REGIAO ADHIN!STRATIVA li! - TAGUATINGA 

113005.03070212.01610000 

' ' 

ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL EH TAGUATlNGA 

:0006 
: , FUNGICNAHENTO DA ADXINISi"RfiCAO 

I 

·NATUREZA DA DES?ESA : . 
. OUTRAS 'DESPES.~S CORRENTES I 

rt3005.106032n.01SIC000 . 

' ' 

CUSTEIO DO SISTEXA DE lLUHHIACiiO PUSLICA DE TH:iUAJiNGA 

:t033 
HANUTENCAO DO SISTE~A DE ILUHiNAC~O PUBLICA 

NATUREZA DA DESPES~ I . 
OUTRAS DESPESAS GVXRE'NTE'S l 

13006 i REGIAO ADf.iN!SiRATIVA IV - BRAZLANDIA 

ll3006.J0585752.07510C00 
I COIISERVACAO DE AREAS URBANjZADAS DE BRAZLANDIA ' . ' 

:eei4 · 
CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

I 13606.18603272.020 i 0000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

CUSTEIO DO SISTEMA DE lLUHINACAO PUBLICA DE BRAZLANDIA 

1&0&4 
I HANUTENCAO DO S!STE~J DE ILUHINACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS. DESPESAS COr.RENTES I 

PROJETOS 

' • z 

Quarta-feira 14 

CrS 1,00 

RECi.i~SOS r.o iESC;Ro 

ATIVl~ADES 

12.eee.a~a · 

12.&ee.e~~ : 

1s.m.;1~ 1 

. I 
3.Wt'.aee : 

2.ee0.m 1 

r orAL 

i· 
i2. ~-~3. L\90 : 

12.m.ee~ 1 
I 

15.1!1.i00 

s.20e-.eee : 

3.2ea.\'ee : ~ 

3.200.000 I 
I. 

2.el3.000: 
:.~ 

2.oao.oeo : 

---------------·-------



Quarta-feira 14 

AIIEXO li 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
• • 

1 AHEXO A LEI No. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io ID Novembro de 1990 6855 

Cri 1,!1 

,P R O G R A H A DE T P. A B A L H O 

RECURSOS DO TESCU10 
:----------------·--- ------------------: 

CODIGO ESPECIFICACAO 

:-------------------
13007 I REGIAO ADHINISTRAilVA V · SOBRAD!h~O 

I 
113007.10585752.07810000 

CONSERV~CAO DE AREAS URSANIZADAS DE 50aRADI1iHO 
I 
10005 

CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS 

113007.10603272.02210~00 

il>liUiEZA DA V<"S.'ESA I 
OUTRAS Dr5?ESAS CORRENTES : 

CUSTó!O DO SlSTEiiA DE ILUiiiiiACioO PUBLICA DE SC?RADINHO 

:ee0s 
MllNUTENCAO DO SISTEMA DE ILUHHIACAO PUBUCk 

13009 I REGIM ADH!N!ST~AT!VA V! · PLANALT!NA 

113008.10585732.08!10.00 

N~ iUROZA DA DESPESA { 
OUTR~S VES?ES~S COXRC:IiTES : 

CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZADAS DE PlA~ILT!NA 

:0006 
CONSERVACAO DE ~REAS URBANIZADAS 

: 
113009.!0603272.02410000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESIESAS CORRENTES I 

I I:USTE!O DO S!STEHA DE !LUMIIIACAO PUBL!CA ÍlE PLANALTIHA 
I 
100M 
I HANUTENCAO DO SISTEMA DE !LUH!NACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS 

• • ·, 
• 

ATIVIDADES 

• ,, 

4.00&.000 • 

6.800.000 : 

4.800.000 I 

r o r A L 

4.eee.eco 1 

10.00'&.0~0. I 

6.1!0.ó0~ : 

• '. 
' • 
' • 

4.0!0.&a0 : 



685'6 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;!io ID 

ANEXO 11 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
P R O G R A M A D E T R A 3 A L H O 

I ANEXO A LEI No. 
:---------· 

CO DIGO E S P E C I F I C A C A O 

:---------
!3089 I REGJAO ADMINISTRATIVA VII · PARAiiOA 

l13009.10SSS754.00410000 
CONSERV~CAO DE A!EAS URBANIZADAS DO PAR~,O~ 

:eou 
I CONSERVACAO DE AREAS UR8ANIZAD4S 

NA'ruRm DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

13010 i REGJAO ADMINISTRATIVA Vlll · NUCLEO BA!iDElRMiíE 

i13810.!0585752.066i0000 
I COUSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DO NUCI.EO g>'DEIRASTE 
I 
N0~1 
I CONSERVACAO DE AREAS URSANIZADAS 

l!30!0.10603272.013100!ó 

lii<TUKEZA DA ~ESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

CUSTEIO DO SISTEMA OE ILUMINACM PUBLICA DO h"é::l.EO BANDmANTE 

100~1 
MANUTENCAO DO SISiEHA DE !LUHINACAO PUBLICA 

13011 i REGIAO ADMINISTRATIVA IX · CE!LANDIA 

11301!.10585752. 116: 0000 

NHUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

. COSSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS DE CEILAoD!~ 

:0008 
CONSEP.VACAO DE AREAS URBANIZADÁS 

I 
N~TUREZA DA DESPESA i 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJ::TOS 

•' • 

Quarta-feira 14 

RECURSOS üO TESO~RO 

ATIVIDADES · T O T A L 

12.m.m : 

12.880.100 i 

!2.Bo8.eea i 

9.500.010 i 

9.500.0el i 

9.500.0ea : 

2.00e .. m : 

2.600,000 I 

3!.006.01! I 

!1.00&.000 

1!.000.090 : 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Ser;!io ID Novembro de 1990 6857 

ANEXO I! 
------------------------------------------------------
l CREDITO SUPLEMENTAR 

.PROilRAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 
:-------------------------------

CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

:------------· -----·---------
113011.10603272.09110000 

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA DE CEILAIIDIA 

10009 
I KANUTENCM DO SISTEllA DE ILUMWACAO PUBLICA 
I 

139!2 I REGIM AD.~INISTP.ATIVA X - GUARA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRfJITES I. 

113012.10585752.03410000 
CONSERVACAO DE AREAS URBANI,ADAS DO GUARA 

. :00&7 
CONSERVACAO DE AREAS URB~]IZADAS 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS co;RENTES I 

1!30!2.1ooe3272,026:eeoe 

10007 

I 

CtiSTEI0 DO SISTEMA OE !LUMIIIACAO PUBLICA ÓO GUARA 

HANUTENCAO DO SISTEf~ DE ILUHINACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

13813 I REG!AO ADKI~!STRATIVA X! - CRUZEIRO 

ll3013.10585752.16310C00 
I COMSERVACAO DE AREAS URBAMIZADAS DO CRUZEIRO 

:em 
I COMSERVACAO DE AREAS [~BANIZADAS 
I 

r 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS, CORRENTES l 

-------- ----: 
PROJETOS ATIVIDADES T O T A L 

2UI0.ül3 l 

2l,C00.000 I 

12.11&.000 : 

' 

a.eee.eaa : 

3.000.009 l 

3.60e.000 : 

3.090.000 



685& Novembro de 1990 DIÁRIO )JO CONGRESSO NACIONAL (Sec!lo ID Quarta-feira 14 

ANEXO li 
---------------------

I CREDITO SUPLEMENTAR 
P R O G R A H A D E T R A B A L H O 

I ANEXO A LEI No. 
1------'--

COD!GO E S P E C I F I C A C A O 

113013.10603272.16210000 
CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMIIIACAO PUSL!CA.DO CRUZEIRO 

10oe9 
ffANUTEIICAO DO SISTEMA DE !LUff!HACAO PU3L!CA 

13014 I REG!AO ADHiN!STRATIVA XII - SAHAMBA!A 

113&14.03070212.!9310000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

l ADHIN!STRACAO GOVERNAMENTAL EH SAMA~lA!A 

10024 
fUNCIONAMENTO DA AOH!I:l§TRACAO 

:isei4.105S5752.!9s:0oee 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS I 

I CONSERI'ACAO DE AREAS URBANJZAOAS DE SAMAMBAiA 
I 
1&012 

CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

:13&14.10603272 .i 96 10000 

NATUREZA DA DESPESA f 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

CUSTEIO DO SISTEffA DE ILUHIHACAO PUiLIC~ DE SAHAKBAJA 
f 
11012 
l HANUTENCAO. DO SISTEHA DE JLUH!NACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA f 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES f 

RECURSOS DO TESClRO 

PROJETOS I ATIVIDADES 
' ' 

: 

' • 

I 
2.m.eot 1 

: 

5.000.000 

.15.000.0&0 ' 

s.m.eoo: 

r orAL 

--: 

25.<ae.m.l 

. 
. ' 

15.000.000 : 

15.000.000 : 
' ·' 

5,000.001 : 
·I 

5.000.0M : 



Quarta-feira 14 DÍÁÍUO DO CONQiffiSSO NACIONALISeção ID 

l!l!EXD H 

1 CREWO SUPLEMDiTA.< 
P R O G R A N A D E T R A 8 A L H O 

I A~XO A LEI No. 
:----------------------· 

COD!GO E S P E C I F I C A C A o 

:------
!4eee I SEC.<ETAAIA DE Aó~IN!SliACI!O 
14001 l SEC<ETAR!A DE ADXIN!SiRACAO 

I 
114eet.e3e7e2!2.02e:eoea 

OIRECAO E COCR,EKAC~O DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 

·-• 

10001 
FÚNCIONA~.ENTO DA SECRETA<JA DE AOMINISTRACAO . 

• ·' 
:ee02 

I!A.~UTENCAO POS lRAiiSPORTES !Nl~iNOS 

:oeaJ 
MANUTENCAO DE PIO~Rl9S 

NAT~REZA Dê ~õSPESA I 
Ot~RAS. OESPESAS.COxRENTES: 

. NATUREZA DA DESPESA .1 
OUTRAS DESPESAS CO!RE,TES I 

NATUlEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CCRRENTES l 

:1~601.0J070212,03211qv3 

.. 
• 

:03~1 

• ... 

ENCARGOS .COM A"M!NISTRACAO.DE MATERIAL 

ENCARGOS éOM ADMINISTRACAO DE'KATER!Al 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CCRREMTES l 

1!400!.03>70252.17l:ee•e 

• '· ., 
• 

I SISTEMA DE FõOCESSAKENTO DE DADOS 
I 
:e0u 

HANUTENCAO DOS SISTE~AS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

MAjUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

Novembro de 1990 6859 

RE~vRSOS 00 TESOU~O 
----------· --: 

PROJETOS ATIVIDADES 

3e.eee.m : 
• • 

80.000.00~ : . • 

'· 300.000.000 i • 

• • 

6.00&.000 

T O T AL 

----: 
-t5&.&00.000 : 
450.600.0~0 : 

se.m.m ; 

300.030.1~· 

6.e1e:eee : .. • 
I 

6.e0M00 :. 
• .., 

.. 
• 

4.000.e00 ·l 

4.e00.300 : 



Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID 

~EXO li ------------------------· 
l CREDI!O SUPWiENTAR 

I ~O A lEI No, 

COOIGO 

P R O G i A H A D E T R A O A l H O 

E S P E C I f I C A C. A O 
• • 

:14111.t307o242.es;:eeee 

I 
rem 

CONSERVACôO DE PREOIOS E PROPRIOS DO PODER PUBliCO 

l CONSERVAC/\0 E ffAIIIJTENCAO DOS PREDIOS E PROPR!OS DO mER PUBliCO 
I 
I NATUREZA DA DESPESA 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
I 
I 

i!íli00 I SECRETARIA DA FAZENDA 
15081 ·: SECRETAI.!A DA FAZENDA 

'15&11.03&30212.03510000 
I ADHINISTRACAO E CONTROLE FAZEN.ê:-XlO 

'0801 
FUNCIOI"MENTO DA SECR!:TARIA DA FAZENDA 

NATUREZA DA DESPESA l 
CUTRAS .DESPESAS PE CORRENTES I 

:tseet.030S0212.151r030e 
DESPESAS COH EXé"RCICIOS ANTERIORES 

:eeet 
I PAGAMENTO DE DESPESAS DE EXERC!ClOS ANTiRIORES 
I 

I 
l15iti.830B0242.172l00ôt 

I SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE. DADOS 
I 
llfl4 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DES?fô~S CORRENTES l 

!NVESTIHENTOS l 
I 

1. 
I 

I I!AIIUTENCAO DOS SISTEr.AS DE PROCESSA/',fh70 DE DADOS ' • 
I 
I 

• • 
H4TUREZA DA DESPESA l 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

PROJETOS 

I 
I 

Quarta-li:ira 14 

CrS 1,0f 
---

RECURSOS DO TESOURO --------; 
ATIVIDADES r orAL 

-------
3M0M00 l 

3G.m.eo0 : 

:2.7.02.00e.ee~ : 
12.702.000.000 : 
I 

1e.eoe.m : 

1 20.0oô.1eo : 
l .. 
I 

!U00.00& : 
!M00.900 l 

1s.eee.teo : 

' .. 

15.00U00 : 

I 
1s.m.eee : 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Novembro de 1990 6861 

A.'IEXO I! -------------------------,------ -----------
i CREDITO SUPLtHE~T~R 
' ' : 
: ANEXO A LEI No. 

·:-·--..c.. 
: 

CODIGO 

P R O G R A H A D E T R A B A L H O 

ESPECIFICACAO 

. :------------
115&0!.03080302.08610331 

. CADASTRO E CONTROLE DA ARiECACIItAO 

•eee1 
CACASTRO E CONTROLE DA ~P.RECADACAO 

:. PROJETOS 

NATUREZA· DA DESPESA I 
OU!RAS DESêtsAS CORRENTES I 

• ' : 
1!510!.03081332.!2t 0~10 

' • 
:· 

:eaa1 

' ' 

JL~OS E AnORT!ZACAO DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 

• . . 
JUROS E A~ORTIZACAO.DA DiviDA FUBL!CA·CONTRAT~D~ 

HATUXEZA DA DESPESA I 
JUROS E E'CARGOS D~ DIVIDA I 

AHORTIZACAO DA DIVIDA I 

1!5iôl.0~344922.03!i0011 

' ' : :om 

PROGRAMA Dõ FOP.ffACAO 00 PATRI~CNIO 00 SERVIDOR PUBLICO 

fOii!AI:A~ DO PATRlffOHIO DO SERVIOOR PUBLICO 

HATI!JIEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES 

I!Sitl.&70903!1.0681000t 
flHAHCl~~EHTO A PROGR~~ D< üESENVOLV!~.EhTO 

:etUU 
FIIIAIICIAffEUTO A PROGRAMA DE DESfliVOLVIIIElHO 

: 

' ,. 

HATUREZA DA DESPESA i ·I 
OUTRAS DõSPESAS DE CA?ITAL 12.232;000.!00 I 

CrS !,eG 

RECURSOS DO TESOu~O 

ATIVIDADES 

·.125.001.000 : 

!Se.m.m : 
se.eeM00 : 

' ·' 
10~.m.ee~ : 

r orAL 

125.003.06~.: 

12s.aea.m : 
I 

u~.m.ett : 

UB.B&O,&Oi I 

12.232.030.000 : 
I 



6862 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID Quarta-wira 14 

IJ:EXO li Cri !,00 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
P R O G R A ft. A D f T R A B A L H O 

I ANEXO A LEI No. RECU,SOS DO TESOURO 

---------------------- -----------------: 
CODIGO E S P f C I F I C A C A O PROJETOS ATIVIDADES T O T AL 

-------------~--..,..-------· 
16000 I SECRETARIA Df EDUC~CAO 
16002 I ~ECRETARJA DE EDUCACAO - ENTIDADES SUPERVISIO:lADAS (f) 

I 
.16802.08070212.83810000 
I I ftAÍIUTENCAO DOS SERVJCOS ADnJNISTRATJVOS DA FU,.MCAO EDUCACIONAL 
I I 

:eee1 
FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO EDUCACIONAL 

46001 I FUNDACAO EDUCACIONAL 00 DISTRITO FEDERAL 
I 

146011.08070212.03810000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DES?ESAS CO,~iENTES I 

I ftANUTENCAO DOS SERVJCOS ADMINISTRATIVOS DA FWIDACAO EDUCACIOIIAL 
I 

· I 11081 
I fUNCIONAHENTO DA FUNDACAO EDUCACIONAL 

I 
I 
.I 

17000 I SECRETARIA DE SAUDE 

NATUREZA DA DESPES4 I 
OUTRAS DESPESAS CORREm"ES I 

. ' 
' 

.17002 I SECRETARIA DE SAUDE - ENTIDADES SVPERV!SIO~DAS (I) 
I 

' '· . 
'· 

.17112.13754282.98210000 
I ASSISTENCIA HEDICO-HOSPIIALAR 
I 
1118! 
I FUNCIONAMENIO DA fUNDACAO HOSPITALAR 

I NATL'REZA DA DESPESA i 
I OUTRAS Dts!'ESAS CORREIHES i 
I 
lt1~3 

HOSPITAIS" E VEnAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAL CE BRASIL!A 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

76.oee.e~~ : 

16 .• eee.0r.e 
76.ee&.m 

76.000.000 

76.eee.oee 1 

318.003.000 I 
:. 308.000.~00: 

308.000.000 : 

250' 000.000 l 

2Se.0ee.ee0 

58.00e.000 l 

: . sa.eet.eet : 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção ID 

AHEXO ll 
·-------------------· 

: CREDll:O SUPLEYJ:NJAR 
PROGRAMA DE TRABolLHO 

: ANEXO A LEI No. 
:-.------

COD!GO E S P E Ç I F l C A C A O 

470a! : FUh"~CAO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDSIAL 

/470D!.i37542S2.1B2/0000 
ASSJSTERêiA MEDICO-HOSPITALAR 

:em 
FUNCIOk~~TO DA fUNDACAO HOSPITALAR 

:ee03. 

NATU1EZA DA DESPESA 
OUTRAS DES?ESAS COl<EliiES 

P.OSi'JTAIS E DEr.A:S UNIDADES DE SAUDE DA REGIOI!AL DE BRASIL!~ 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

!7003 / INSTITUTO DE SAUDE DO'DISliiTO fEDERAL 

:!7003.!J750212.095/0900 
. . EXFCUCAO DAS ATIVIDADES DE BIOLOGIA MEDICA E CO.~lATEHS EliliEHIAS : 

:ee01 

I 

FUNCIONAf.ENTO DO INSTITUTO DE SAUOE DO DISTRITO FEDERAL 

NATUREZA DA DESPESA / 
OUTRAS DESfESAS CORRENTES t 

18000 I SECRETARIA DE DESEIIVvLVIMENTO SOCIAL 
18C~2 I SECRETARIA DE DESENVOLVIHENiO SOCIAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS(•) / 

I 
1180~2.15810212.847/0000 

I 
I 
I 

EXECUCAO DA i'OLITICA DE OESENVOLVIM81TO SOCIAL 

:oeeJ. 
I FUHCION~IENTO DA fUNDACAO DO SERV!CO SOCIAL 

• • 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

~Novembro de 1990 

Cr~ 1,0~ 

RECURSOS DO TESOt<O ~ : 

PROJETOS ATIVIDADES T O TA L 

---------·-----: 

;' , . 
• 

1t.e3~.eee : 

67.00U0~ : 

3~S.0é0.0C~ : 

250.0!0.000 : 

ss.m.&e& : 

230.011.000 : 
200.t}~\)a000 j 

67.011.090 I 

67.910.000 : 



6864 Novembro de 1990 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 14 

ANEXO li Cr5 !,Oe ------------------ --------------
t CREDITO SUPLEMENTAR 

P R O G R A H A O E T R A 8 A L H O 

I ANEXO A LEI No. 

CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

118&02.15814832.9101000& 

I 
10001 

KANUTEiiCAO DE HENORES DECRETADA PELO POOEP. JUOICIAR!O 

HANUTENCAO DE KEiiORES EK SlTUACAO !RRt:uULAR 

NATU!EZA CA DESPt:S.A : 
OUTRAS OESP ESAS CO?.R81TES l 

10002 
PROHOCAO DO AltNDJMt:NTO AO MENOR INFRATOR 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORREIITES I 

118002.!5814832.9151&!00 

• .. 
:ea01 

.. .. 
: 

JHJCIACAO PROF!SSlOKALJlE MENORES 

IN!Cli,CAO PROFISS!OiiAL DE KEMORES 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

'18002.15814832.9!81000& 
PROKOCAO DO ATENDI~EiiiO A r.ENORES CARENTES 

:eou 
I PROKOr~o 00 ATE>DlKENTO A MENORES CARENTES 
I 

NATUREZA DA DESPESA 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
I 

,!Se02.15814B32.976100~0 

• • 

ASSENTAMENTO OA POPULACM DE BAIXA RENDA 

/0001 
I ASSENTAMENTO DA POPULACAO DE BAIXA R~~DA 
' • 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

RECURSOS DO TESOURO 
---; 

PROJt:TOS ATIVIDADES T O T A L 

"---------·-~ 
5.400.000 : 

s.m.oe0 

400.000 : 

400.000 : 

2t.000.00~ : 

28.900.000 : 

28.900.600 ' 
• '· 

28,900.000 

50.000.000 

50.000.000 • 

50.000.000 : 



Quarta-feira 14 DIÁEIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

A!iEXO ll 
----------·---------

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. 1-----------
CODIGO E S P E C .I F I C A C A O 

:--------· 
:Iate2.1SS14B72.919:~~e~ 

PROHOCAO DA AC~O COHUNITARIA 

:eeof 
I PROHOCAO DA ACAO COHUNITARIA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

1181&2.1~8!4872.98810!~0 
. PROHOCAO DO ARTESANATO 

10001 
I · PROHOCAO DO ARTESANATO 

' .. 

NATUREZA DA DtSPESA I 
OUTRAS DESPESAS c;·RiENTES I 

IJ&ae2.!58!4B62.S5910000 

:eo~s. 

t!J\NUTENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISWICIA A HlGRA>ITES 
E HEND!BOS 

. HAkUTENCAO DO CENJRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A HlGRANTES 
E MENDIGOS 

• •· 

NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS ·coRjE~ITES I 
I 

4900! I RJ:IDACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTR!TO FEDERAL 
I 

14Si0l.!5810212.0471~0C! 

I 
10001 

EXECUJ:AO DA POL{TICA DE DESEiiVOLVIHENTO .SOCIAL 

FUNCIONAHENJO DA FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

Novembro de 1990 6865 

Cr5 !,00 

RECURSOS 00 TESOURO 

PROJETOS AT!VIDADES 

l.75M0~ : 

67.000.000 : 

r o r AL 

l.75M00 : 

'· ' 

6.950.000 : 
... ' ' 

• • 
' ' 

67.000.000 : 

67.030.0~1 : 

--------------,--------·---------------· 



6866 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec!lo ID Quarta-feira 14 

ANEXO li 

I CREDITO SUPLEMENTAR 
PROSRAHA DE TRAlALHO 

I ANEXO A LEI No, :------------
como 

• • 
E S P E C I f I C A C A O 

148!0!,!5S!4832.!1ili~IG 

• .. :teei 

:em 

I!A.~üTEHCAO Dó ~.EliORES· DECRETADA PELO POCER ..'")ICWiO 

HANU!EnCAO llE MENORES EH S!TUACAO IRREGi!l,AR 
RATl~EL~ DA DESPESA 

- OUTRAS ii!S?é:SAS CORR~Tt:S 

PROHOCAO DO ATEHDl~lHTO AO ~ENOR INFRATOR 

H~TL~EZA DA DES?ES~ : 
O!JTP.AS ~;;?Eõ!.S CORRENTES : . 

:4see!.!5314S32.Hs:me 

. • 
' • 

IHICIACAO PROF!SSIO.~AL DE HEfiOíiES ·· 

:ee&i 
I lHIClACAO P1.0FISSJONAL DE if:JiOlES 

• .. 
iilm'<m DA DESPESA l 

OUTíiAS ?-SPi:EAl CCRRENitS : 

'48&9!,!5S!4832.!!8lo3iG 

:0901 

PROHOCAO DO ATENDlHEh10 A MENORES CARENiES 

PROHOCAO DO ATENDIHEi/TO A MENORES CA~EIIT'"<.S 

ftAib~EZA DA.DES?ESA : 
01/lRAS &Si'ESI.S CORiENiES '· 

'4S0e!.!SB!4B32.176:aaaa 
' ASSENiAHENTO DA POPULACAO DEliAIXA REliDA 

:eae1 
ASSENTAKENiO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 

Ji.~Ti.'iEZA DA llfSPESA , 
01/lRAS D-3í'õS!lS CORRENTES : 

PROJETOS 

Cri !,li 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDADES 

s.aaa.aea : 

-· :' ' - ~30.003 : 

' ·' 

I 

: . 

' ,. 
: 

2U00.000 l 
• ' 

28.908.00! : 

r orAL 

s.m.m: 

2S.9êa.m : 

2S.980.J'1 I 

suao.m : 

sa.aae.m : 
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ANEXO II 

l C~EDITO SUILEH~~TAR 
: 

l A~!XO A LEI No. 
:---

CODIGO 

DIÁRIO DO"CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

ESPECIFICACAO 

Novembro de 1990 

CrS 1,01 

RECURSOS DO Tts;C<~ 
-:-

t.iOJETOS ATIVIDADES r orAL 

·-----------'-------------: 
: 

:~i01.1S814872,119l0000 

: . :eea1 

. : 

PRCKOCAO DA ACAO CDHUNITARIA 

PROMOCAO DA·ACAO <OXUNITARlA 

NATUREZA ~A CESIESA 
OUTRAS DESIESAõ CCI.RENTES 

l48001.15S14872.15810309 
PROKOCAO 00 ARrES1.1/ATO 

:eto1 
:. PRO~CCAO DO ARTES~.m0 

NArU!EZA CA DESPESA l 
OUTRAS DESPms CC<laiiES l 

l48&01.15914B62,059l0000 

:eeet 

• . . 

HAHUTENCAO DO CENii.O DE APOIO SOCIAL E ASSlSTENCIA A ft1éRANTES 
E IIEND!ôOS 

HANUTEilCAC VO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASS!SlaiCIA A l!lGRA.mS 
E I!EI<DIGOS 

NATUREZ~ DA DESPESA : 
O~AS DESPESAS c;I.I.ENTES : 

19000 : SECRETARIA D( PESENVOLVIMENTO URBANO 
19061 l SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBAI;O 

I 
119011.10070251.18711000 

.. • 
: 

CONSTRUCAO E i\I'.Pl!ACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODEi muco 

:e9&1 
I CONSTRUCAO DO PREDIO DA CAHAI.A LEGISLATIVA 
: 
I NATUREZA DA DESPESA : 

I I IH\'i:STIHENTOS : 75.16t,G0f : 
I 

20.000.000 

1.75ól.000 : 

6.95M00 

1.751.<1~ : 

• • 
6.951.110 : 

371.&e3.m 
1ee.eee.e;1 

75.m.m 

15.011.tll : 
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MEXO !I ------------------------------
I CREDITO SUPLEMENTAR 

1 R O G R A ff A DE T R A B A.L H O 

I MEXO A LEI Mo. :-------------------------
CODIGO 

I 
119801.169!575!.!0!10000 

E S P·E C I F I C A C A O 

I IHPLAMTACAO DE VIAS E" OBRAS COHPLEHENTARES DE URBANIZACAO 

:eee1 
IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COH1LEHENTARES DE URBANIZACAO 

• -· .. 
• 

HATUREZA DA DESPESA . 1. 

RECURSOS DO TESOb~O 

PROJETOS ATIVIDADES r o r H 

25.eet.m 

25.&ae.Cie 
• . . 

INVESTIHENTOS I 2S.000.ee0 I 

19002 I SECHETARIA OE DESEIIVOLVIHENTO URBANO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (<Jl !16.eee.CCO I 
I 

I 19002.100702!2.8501 OôOO 

• .. 

• • 

EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBANIZACAO 

:01101 

• • 

FUNCIONAHENTO M COHPM\HIA-URSANIZADORA DA llO\'A CAFITAL .DO BRASIL/ 

NATUREZA DA D(SPESA I 
OUTRAS DESIESAS W<E•'JfS : _ 

JUROS E mCA?.GOS DA DIV!DA I 
AKvRilZACAO DA DIVID;1 : 

4961! I COfJ'ANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRÁSIL 

1493&1.!0070212. 05010000 
-l EXECUCAD DE OBRAS E SfRV!COS DE URBANIZACM 

:000i 

I 

FUNCIONAMENTO DA"COMPANH!A URBANiZADORA DÁ NO\~ CAPITAL DD BRASIL/ 

NATUREZA DA Dt:SFESA I 
Olf!RAS DESPESAS CORRENTES : 

JUROS E ENCARGOS DA DIV:DA : 
AHORTIZACAO DA· DIVIDA : 

19013 l SERVICO AUTONOHD DE LIMPEZA URBANA 
I I 
119003.11600212.05410000 

EXECUCAO DAS ATIVID~DES DE COLETA DE LIXO E LIHIEZA DE 
VIAS E"LOGRADOüROS PU8L!COS 

:. it6.ee~.e~e : 

_ , l!MII.i~! : 
:-. i.t0a.ll00 : 

5.000.003 : 

ua.eee.m : 
1.000.000 : 
5.000.00! : 

I 

. . 
• 

106.000.0~0 : 

l06.m.m. : 

106.m.m : 

165.600.00! : 

------- -----·--------~----------------------------------------
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AIWCO li 
·-----·---
I CRtDITO SUPLEMENTAR 

P R 06 R A H A D E T R A B A L H O 

I ANEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOU"?.O 
:------------·--------------------------------------------------·------------

CODIGO E S P E. C I F I C A C A O 
I 
I PROJETOS 
I 

AT!VIOADES TOTAL 

----------------'-------------- ·---------··' 
11011 

FUNCioN<~O>TO DC SE>~ICO AUTOSOHD DE L!HPEZA U1BAMA 

20001 I SEC?.<TARIA OE Tit~SPORTE 
21011 1 smmm éE w:~:;;cm: 

HATU1EZA ~A DESPESA : 
. OUTRAS DESPESAS CO?.RENTES : 

INVESWIENTOS I 

I 
121101.03070212.134111~0 

lt3!1 

I • .. 

SUBSIDIO ,;: Til"\S/~?.TE COLETIVO DO DlSTm:o FEDE!AL 

SUBSIDIO A~ Til~~SFC<TE COLETIVO 
H.moREZA DA DESPESA i 

OUTRÃS DESPESAS CORREkTES I 
I 

1201&1.13071212 .150: !010 
I HANUTEHm õ~S SiSiEHAS DE CAIXA UNICO E IHFOiHACOES 

• l DE TRAUSFc;:rES U~BANOS 
I 
11101 

:ttà2 

SISTE~A DE CAIXA uNICO 

I SISTEMA DE INFORHACOES 

NATUREZA DA DES?ESA 
OUTRAS DESPESAS COmNiES 

I 
I 
I 

NATVREZA DA DESPESA I 
OUTi!A.S DESPESAS CORRENTES I 

2110! I SECRETARIA DE t~<ICULiUlA E PRO,UCAO 

• • 
: 

21162 I SECRETARIA DE A6l!CútT1iA E PlCDUCAO- EHT!DADES SUPERVISIONADAS (f)l 
I I 

121182.149702!2.85610008 
EXECUCAO DE mm~AS Do FOMENTO AGROPECUARIO E PRESERVACAO 
DOS RECURSOS ~TURAIS 
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ANEXO I! CrS 1,(!~ 

·---·------------
I CREDITO SUPLEIIEIIT AR 
I 

I ANEXO A LEI No. 

C®!GO 

Jee01 

PRO G·R A H A n E T R A 8 A L H O 

ESPEC,IFICACAO 

I FUNCJOIIAHEHTO DA FUNDACAO ZODBOTAHJCA 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

I 
I I 
:2ree2.04!S0212.S941eeoe 
I I OESENVOLVIIIENTO DE PROGRAMAS DE ASSISiE~CIA TECNICA E EXTENSAO 

I RURAL · EHATER 
I 
18611 
I FUNCIONAHEIITO DA EMPRESA DE ASSISTE.~CIA TECNJCA E EXTE>SAO 

RURAL 
' ' ' ' 

NATUlEZA DA DES?ESA : 

I 
I 

51001 I FUNDACAO ZOOBOfANICA DO DISTRITO fEDERAL 

OUTRAS OESP ESAS CO <!EliTES l 
' ' . 

151001.04070212.65610000 
I . I EXECUCAO DE PROIJRAHAS DE FOMENTO AGROIECüARIO E PRmRWCAO 

I DOS RECURSOS NATURAIS 
I 
18001 
I FUNCIONM!ENTO DA FUIIDACAO ZDOSOTANICA 
I 
I 
' ' 
~ 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

51603 I EYiRESA DE ASSISTEHCIA TECNICA E EXTEHSAO RURAl - EMATER 

151003.G41892!2.094100i0 
I . I DESENVOLVIMENTO DE PROGR~~AS DE ASSISiENC!A TECN!CA E EXTENSAO 

I 
I 
I 
I 
I 

I RURAL - EHATER 
' • reee1 
I FUHCIONAHENTO DA EHPRESA DE ASSISTENCIA TECN!CA E EXTENSAO 
I RURAL 
I 
I NATUREZA DA DeSPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRE.~TES I 

PROJETOS 

I 
r 
I. 

RECURSOS DO TESOU.<O 

ATIVIDADES 

2e.m.m 1 

I 
2t.f&Me& I 

T O TA L 

20.0CM!& I 

20-e11.m: 

2MOO.Ia&, 

2a.oee.m : 

2&.010.0!1 I 
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ANEXO li CrS 1,0~ --------------,.---------- -------------------------
I CREDITO SUPLEME1;TH1 

PR06RAKA DE TRABALHO 

I AHEXO A LEI No-1----------
I 

· CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

22006 I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLiCA 
22&02 I SECRõTARJA DE SEGURAIICA PUBLJCA - ENTIDADES SUFERVIS!ONADAS (<) 

I 
122002.!69157J2.B6~:oce0 

COORDENACAO DAS ATIVIDADES DO Dõ!RAN 

10001 
I FUNCIONAMENTO DQDEPARTAHENTO DE TRANSITO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DtS.'EsAS CORRENTES I 

I 

• L 

52001 I DEPARTAMENTO D<·TRA~SJTO DO D!SiR!TO FEDERAL 

15200!.16915732.06310000 

:0001 

COORDENACAO DAS ATIVIDADES DO DEiRAR 

FUNCIO~MõNTO DO DEPARTA~ENTO DE TRANSITO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

22883 I PGLICIA MILITAR 00 DISTRITO FEDERAL 

12200~.0630825!.01Bi0C00 
PLANO DE EDIF!CACOES DA P~JC!A KILITAR 

10001 
CONSTRUCAO DA SEDE DO GUARTO BATAUiilO DA-POLICIA MILITAR - GUMA I .. 

• 

PROJETOS 

. ,. 
• r 

• • 

., 
• 

I 
I 
I 
I NATUREZA DA OES?ES~ l l 

INVESTIMENTOS l 7.&!0.008 I 

I 
23080 l SECRETARIA DE CLtTURA E ESPORTE 
23002 I SECRETARIA DE CULTURA E ES?ORTE -·ENTIDADES SU?ERVISIONADAS (<) 

l 
1230&2.08&70212.B4!10C00 

I EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADHIUlSTRACAO DO S!STENA CULTURAL 
I 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDADES 

21.000.000 : 

20.000.001 : 

-: 

T O TA L 

21.ee~.m : 
20.000.0JG I 

2MIG.eee : 

2&.000.031 : 

2B.060.Ce~.;! .. 
• 

23.000.0011 : 

7.000.000; 

7,000.!00 

7.eo,e: e.-

ISt.,m.m 
59.000-e<< 

24.000.038 
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ANEXO li 
-------------

I CREDITO SUPLEMEhTAR 
PROGRAMA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI Ho. 

CODIGO ESPECifiCACAO 

:eaat 
FUNCIOIIAHEHTO DA filNDACM CULTu~Al 

I 
1230~2.080702!2.90910~03 

NArJREZ~ D~ DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

HANUTENCAO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 

10001 
FUNCIONAMENTO DO TEATRO NACIONAL DE FRASILIA 

NATUREZA DA DESPESA. I 
OUTRAS DESPES•s CORRENTES I 

123002. 0.8482472. 842 l ID30 

' • 
: 

PROHOCOES CULTURAIS 

:eee1 
R~LIZACAO DE PROMOCOES CULTURAIS 

53i01 l FEJ.IIDACAO CULTU~AL DO DISTRITO FEDERAL 

NA~xEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS COilENTES I 

• • 

l53001.180702l2.04!100!a 

:eeu 

EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADMINIST!ACAO DO SISTEMA CULTURAL 

FUHC!OIIAMENTO DA FUNDAD\0 CULTURAL 

HATUlEZA DA DESPESA , 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

15301!.08070212.!0910000 I 

I 

I HAHUTENCAO DO TEATRO NACIONAL DE ERASILIA 

11811 
FVNCIOHAMENTO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 

• • 
• • 
I 

HATUREZA DA DESPESI I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

CrS I, CI ----------

PROJETOS 

RECURSOS DO TESO~F.O 

-------: 
ATIVIDADES 

24.000.003 : 

7.000.660 : 

19.003.00~ : 

' ·• 

r o r A L 

---·---: 
24.m.m: 

7.000.010 : 

7.000.013 : 

19.000.ó00 : 
' ' • ' 19.eee.m : 

50.0ei.010 I 

24.000.003 : 

'24.000.&30 : 

.. 
' 

7.000.M& I 

7 .000.0!& 
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ANEXO li êrl !.N 
-----------------------------------------------------
I CRtDITO SUPLEY.ENTAR 

PROGP.AHA DE TRABÀLHO 

I ANEXO A LEI No. RECURSOS DO TEoOURO 

:--------------- --·----------------------
CODIGO E S P. E C I F I C A C A O 

:------:--------------------
1530GI.084S2472.04210.00 

I PROHOCOES CULmA!S 

:eeu 
REAL!ZACAO DE PRO~OCOES CULTURAIS 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

23004 I DEPARTAMENTO DE EDUCACAO F!SICA, ESPORTES E RECREAC~O 

,23004.08460212.006!0103 

• • r 

:0931 

' • 

PLANEJAMENT0,?10~0CAO E COORDENACAO DA PDL!TiCA DE EDüCACAO 
FIS!CA, DESPORTOS E RECOEACM 

FUNCIONAMENTO DO DEPAii~~NiO DE EDUCACAO FlSlCA ESPORTES E 
RECREACAO 

NATUREZA DA DESPES.4 : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES ! 

24000 I SECRETARIA D~ I!IDUST.rA, CO~Lmo E TUl!SHO 
"24503 I DE.'ARTAMENTO DE mmo 

l24003.ii6502i2.00410000 
PLANEJAMENTO E CODRD~CAO DAS ATIVIDADES PE S(}PORTF AO TUR!SoO 

:eeef 
I fUNCIONAMENTO DO DEP.A.H~J1ENTO DE TURISMO 

124003.11653632.005!0000 

N~TUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

I · I PKOMOCOES E Dl\'LUACCO:S TURIST!CAS DO DISTRITO FEDERAL 
I 
1 :eeei 
I REAl!ZACAO DE PROMOCOES E EVENTOS 

NATUP.EZA DA DESPESA 
OUTRAS DESP~SAS CORRENTES I 

PROJETOS 
' .. 

' .' 

' ' 

mVIDADES 

6&.000.000 : 

50.010.001: 

T O T AL 

19.m.m 

!9.&ea.0~3 

100.009.000. : 

100.ó!i. 0.10 : 

' 

tsa.e~e.ee~?- , 
159.000.1!3 : 

6M90.0~0 I 

9M39.000 i 

: 
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ANEXO I! CrS 1,10 ________________ , __ ------------------------------
l CRE~ITO SUPLEMENTAR 

P R O G R A H A D E T R A 8 A L H O 

l ANEXO A LEI ,No. 
:--

CODIGO ESPECIF!CACAO 

:t002 
PROMOCOES TUR!STICAS 

25000 l SECROTARJ A DO TRABALHO , 
25001 I SECRETéllA DO TRABALHO 

125001.14070211.02010000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CC,?.ENTES I 

PROHOCAO DE CURSOS DE FORXACAO DE MAD-DE-08RA 

PROJETOS 
I 

I 
I 

RECU~SOS DO TESOURO 

4Mee.m 1 

. • 

-: 

TOTAL 

-------: 
40.000.!00 : 

35.000.0!3 : 
35.0<0.0iG : 

35.0<0.000 I 

. :0~91 35.0~3.63~ : 
FORMAC"O DE MA07DE-OéRA ESPECIALIZADA 

NATUREZA D" DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS COiiEiiiES I 35.11&.013 I 

26000 I SECRETARIA DE COHUNICAC~O SCCIAL 95.0!9.00~ I 
26001 I SECREM<IA DE COHUNlCACAO SOCIAL 9S.0~M~0 ~ 

126001.03070232.11310000 9~.eee.<00 
I DICULGACAO E PUBLICIDADE 

:0991 
PUBLJCéCAO DE ATOS OfJC!AlS, AIIUNC!OS f: EDITAIS I 

J 
I 

:tB02 
I REALIZACAO DE CAHP~~S E.EVENTOS 

NATúiÍEZA l•A iJES,'ESA· I 
OUTRAS DESPESAS CCXRENTES : 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS COi<ENTES I 

• ,, 

25.000.000 

25.ece.m 1 

7e.m.eee , 

70.010.101 I 



AHEX~ li Cr5 I,U 

-~---------------------------------------····-------------------------------------~-------------------..----------.-------------·· 
I CREDITO 'SUPLEHENTA~ 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 1-----------------

PROORAU DE TRABALHO 

RECURSOS DO TESCUP.O --,-----------------·-----·--,-------------------1 ~ 
t1 
o 1 I 

I CODIGO I 
I I 

ESPECIFICACAO 

:--·-----------------·-----------------· 
I PROJETo: __ _:_ATIVID_A_oE_s_: .:.~~---:. ~ 

I 
I 

39000 I RESERVA DE CONmSE~C!A 
398Bt I RESERVA ·DE COHTJIWENClA 

I I 
139810.99999999,.99910~06 ' 

I RESERVA DE CONTIN~ENCIA 

I 19999 , 

f 
I : 

I 
I 
I 
I • 

' '"' f ' o 

: 2ea.eao.~~e : 
f • m.OOG.C('~ : 

I 
2~a.m.a~~ : 

s; 

~ 

I I RESERVA DE CoNTI~uEijCIA 208. &aO.~~~ I ·---·------.. ---------'~------·---~- ... --------·-··----................................... _ ..... _ ..... , .. : .. --~--------------------------: 
(I) NOTA: UNIDADEISI TRANSFE~IDORA!SJ NA~ SO~~IHI NO TOTAL DESTE.ANEXO : 

r O·T A L :2.374.eee.eee :a.ets.eai.eee :s.oe~.eee.~0a : 
I I ----------------··· 
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'o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O..expediente 1_1do vai 
à pub 1 i cação·. (Pausa. ) 

Sobre a mesa, projeto que 
será lido pelo Sr. 1,g, 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 205, DE .1990 

Dispõe sobre o trabalho 
do menor aprendiz e dã ou­
tras providê~cias. ~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Considera-se menor 
aprendiz o trabalhador maior 
de 12 e menor de 18 anos, cujo 
contrato de trabalho obriga o 
empregador a submetê-lo â for­
ma9ão profissional metódica do 
of1cio ou ocupação para cujo 
exercício foi contratado. 

Parágrafo üni co. -No r8Spect1-
vo contrato o menor aprendiz 
assume o compromisso de obser­
var e cumprir as normas do re­
gime de aprendizagem. 

Art. 2~ A empresa se obriga a 
propiciar a formação profis­
sional metódica ao menor que 
se realizará mediante processo 
educacional específico, com 
desdobramento do ofício ou o­
cupação em operações ordena­
das. de acordo com programas 
previamente aprovados pelo Mi­
nistério do Trabalho e Previ­
dência Social. 

Parágrafo único. Todas as em­
presas,' nos termos da legisla­
ção vigente, terão que manter 
menores e aprendizes em seu 
quadro de servidores. 

Art. 3~ Compete ao Ministério 
do Trabalho e Previdência So­
cial, ouvidas as entidades in­
teressadas, Senai, Senac, sin­
dicatos laborais e patronais 
-. elaborar a relação completa 
dos ofícios ou ocupações su­
jeitas ao regime de aprendiza­
gem profissional metódica, es­
tabelecendo os limites máximos 
de tempo de aprendizagem para 
cada oficio ou ocupação. 

§ 1~ o tempo máximo de apren-­
dizagem para qualquer ofício 
ou ocupação não poderá exceder 
30 meses. 

§ 2~ o menor aprendiz poderá, 
a qualquer tempo requerer ao 
Ministerio do Trabalho e Pre­
vidência Social, o exame de 
habilitação para- o exercício 
do respectivo ofíc1o ou ocupa­
ção, considerando-se encerrado 
o processo de aprendizagem se 
conseguir a devida habilita­
ção. 

Art. 4~ Os cursos de formação 
profissional metódica poderão 
ser ministrados pelo Senai, 
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Senac ou por entidades priva­
das, desde que devidamente re­
conhecidos na ~erma da lei. 

Parágrafo único. A aprendiza­
gem também poderá ser ofereci­
da pelas próprias empresas, 
desde que os cursos sejam a­
provados, e fiscalizada e sua 
execução, pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

Art. 5~ Os cursos de aprendi­
zagem metódica somente poderão 
ser ministrados dentro do 
horário normal de trabalho, 
sendo proibido às empresas ma­
tricularem os menores aprendi­
zes em cursos noturnos. 

Art. 6~ Nas atividades comer­
ciais, considerar-se-á menor 
aprendiz o trabalhador menor 
matriculado à expensas da em­
presa até a 3• série em 
ginásioComerci.al, a Que se 
refere a Lei n~ 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, desde que 
asseguradas as regalias pre­
vistas nessa lei. 

Art. 7~ Os aprendizes são o­
brigados à freqüência do curso 
de aprendizagem em que estejam 
matriculados, de acordo com o 
horário escolar estabelecido, 
mesmo nos dias em que não haja 
trabalho na empres~. 

Art. a~ Correrão por conta do 
empreg.ador todas as despesas 
com a manutenção do menor a­
prendiz no curso de formação 
profissional, inclusive, guan­
do for o caso, na aquisiyao de 
qualquer material didát1co ou 
de treinamento. 

Art. 9.2 São requ1sitos 
necessários à contratação do 
menor aprendiz: 

a) idade mínima de 12 anos e 
não superior a 18 anos; 

b) Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; 

c) atestado médico conside­
rando o menor apto, física e 
mentalmente, para o desempenho 
da atividade profissional; 

d) contrataç~o para exercício 
de atividade que demanda for­
mação profissional metódica, 
constante da relação oficial 
do Ministério do Trabalho e 
Pr_evidência Social. 

Art. 10. O contrato de apren­
dizagem ~ºmente ~e aperfeiçoa 
se for previamente anotado na 
Carteira de Trabalho e Previ­
dência Spcial do menor, com 
identificação do curso, insti­

·tuição que o irá ministrar e o 
seu tempo de duração. 

Art. 11 ._ Os contratos de tra­
balho dos menores serão regis­
trados no Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, no 

prazo de 15 dias, contados de 
sua celebração. 

Art. 12. Ao menor aprendiz 
são assegurados todos os d~­
reitos trabalhistas e prev1-
denc1ários outorgados aos em­
pregados pela legislação vi­
dente. 

Parágrafo único. o tempo do 
período de aprendizado será 
computado no tempo de serviço 
do trabalhador menor para to­
dos os efeitos le~ais. 

Art. 13. O contrato dé apren­
dizagem implica para o menor 
aprendiz a obrigação de pres­
tar trabalho ao empregador no 
período da jornada em que não 
estiver seguindo o curso de 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Haverá,-o­
brigatoriamente. um intervalo 
de, no mínimo, 2 horas, entre 
o término das aulas do curso 
de formação profissional e o 
início do serviço na empresa. 
ou vice-versa. 

Art. 14. Considerar-se-á jus­
ta causa motivada pelo empre­
gador o cometimento ao menor 
aprendiz de função diferente 
daquela a que está sendo sub­
metido no .regime de aprendiza­
gem metódica. 

Art ~ -15. Será considerado 
justa causa para a dissolução 
do contrato de trabalho o.fato 
de o menor aprendiz não cum­
prir com fidelidade, correção 
e exação suas obrigações dis­
centes. com ausências repeti­
das e injustificadas ao curso 
ou falta de aproveitamen~o 
escolar. 

Art. 16.- o menor aprendiz 
gozará de estabi lida_de provi­
sória no emprego pelo período 
de duração do curs-o de apren­
dizagem, somente podendo ser 
despedido por justa causa, 
conforme o disposto no art. 
482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ou pelos motivos 
mencionados no artigo 
anterior. 

§ 1.2 A dispensa imotivada do 
me_nor aprendiz importará na 
sua reintegração ao emprego, 
por deci_são judicial, até a 
conclusãO do curso a que esti­
ver sendo submetido. 

§- :2:~ É defeso à empresa· ret i­
rar ou substituir menor apren­
diz já devidamente matriculado 
em curso de aprendizagem. 

§ 3~ A empresa é obri~ad8 a 
manter o menor aprend1z no 
curs_o de aprendizagem quando, 
nessa condição. tiver sido 
contratado. 

Art. 17. Encerrado o curso de 
aprendizagem e não tendo a em­
presa 1nte~esse na permanência 
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do empregado, a rescisão con­
tratual se dará como na despe­
dida imotivada no contrato de 
trabalho por tempo indetermi­
nado. 

Art-. ~-18. Revogam-se as dispo­
siçõeS em contrário. 

Art. 19. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

~ustificação 

O presente projeto de lei tem 
por objetivo disciplinar o 
trabalho do menor. aprendiz, a 
fim de evitar com que as em­
presas explorem esse tipo de 
trabalhador. 

Trata-se de um dos mais im­
portantes institutos de apoio 
ao trabalhador, pois propicia 
a este. quando menor - na f ai­
xa dos 12 aos 18 anos de idade 

uma formação profissional 
metódica. que irá permitir-lhe 
ingressar de f 1 ni t_i vamente_ no 
mercado de trabalho, como um 
profissional devidamente trei­
nado e qualificado. 

A necessidade de disciplinar 
este relacionamento impõe-se 
até por força da legislaçãO 
vigente, tendo em vista que 
algumas das obrigações decor­
rentes do contrato de aprendi­
zagem são bastante diferencia­
das daquelas do contrato de 
traba 1 ho comum. 

Torna-se, _portanto, conve­
niente e oportuno estabelecer 
certas normas e principies, 
que deverão nortear este rela­
cionamento empregatício sui 
gener1s. 

O projeto considera menor a­
prendiz o trabalh.!idor cOm ida­
de ente ~ 2 a 18 anos, e deter­
mina que a empresa se obriga a 
propiciar a ele formação pro­
fissional metódica. 
oferecendo-lhes cursos rela­
cionados em lista elaborada 
pelo Ministério do Trabalho e 
~revidãncia Social, ouvidos os 
órgãos interessados, tais como 
o senai, o Senac e as entida-
des sindicais. -

A proposição p_r~Vê que tai_s 
cursos poderão ser ministrado~ 
por quaisquer entidades, pú­
blicas ou privadas, sendo que, 
neste último CaSo, dependerão 
de aRrovação e fiscalizacão 
dos órgãos próprios do-Min1s­
tério do Trabalho e Previdên­
cia Social. 

Ao empregador cabe arcar com 
todas as despesas de manuten­
ção do menor aprendiz no curso 
de formação profissional. in­
clusive na aquisição do mate­
rial didático ou de treinamen­
to, competindo ao menor, sob 
pena de despedimento por juªta 
causa. freqüentar e cumprir 

com co~reÇão e exação seus de­
veres discentes. 

o projeto preVê ainda a esta­
bilidade provisóri~ do traba-

. 1 hador aprendiz, durante todo 
o período do curso de forma­
ção, bem como a impossibilida­
de de a empresa substituir ou 
retirar o menor já_matriçula­
do. 

Assegura, ainda, ao trabalha­
dor menor todos os Qireitos 
trabalhistas e pre~idencii­
rfos, incluSive a contagem _d,_o 
tempo __ d~ aprendiz par~ todos 
os efeitos legais. 

Finalmente, tr-ata o projeto 
de 1 e i ,_ ora subm.e_t 1 do ao e.xame 
dos ilustres pares, de estabe-
1 ecer que a r esc i são do - con­
trato de trabalho do menor a­
prendiz, ao t9rmino do curso, 
se fará observando-se os pro­
cedimentos_ da_ despedi.da i moti­
vada do contrat_o Pe_ :t.r~ba 1 ho 
po·r tempo indeterminado, ge­
rando. portanto, ao trabalha­
dor o direito a Aviso Prévio, 
à . mu l_ta d,o FGT;S e ao. seu sa­
que, além das demai.s comina­
ções lega i s. 

S81a da.s Sessões, 13 de no-
vembro de- -1-990_. S_enador 
Márc i o ~acerda .. 

(À Comfssão de Assuntos 
So"cfais .- D.e,c.}s_ão. Termina­
tiva) 

-o·~'SR-.- PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -O projeto l1do será 
publicada e remet-i do à comi s­
são- competente"_. (Pausa. ) 

Sobre a mesa, comuntcação que 
será 1 i da pelo Sr'. 1 Q Secre­
tário. 

€ lida a seguinte 

Brasília, 1Q de novembro de 
1990 

Exm1l Senhor 

senado f'- Ne 1 Sofi Carne_i r o 

00. Presidente do Sénado Féde­
ral 

Nesta 

Senhor presi_dente ~ 

Sirvo-me da presente para co­
municar a V. ExA e a esta Casa 
o meu desligamento do Partido 
do Movimento Democrático Bra­
si 1 e i ro, cont i nuand_o, entre­
tanto, a velar pelos ideais 
democráticos do noss-o -Pafs. . 

Nesta oportunidade, reitero 
os melhores votos de conside­
ração e a minha respeitosa 
estima. -Senador.. Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S_ousa) - O" expe_d i ente 1 i dó va.'L 
à publicação. (Pausa:) 
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Sobre a mesa. requerimento 
que será 1 i do pe 1 o Sr . 1 ,g, 

Secretário. 

É lido _o seguinte 

REQUERIMENTO NO 416, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfn_ea c. do 
Regimento Interno, para o Pro­
"jeto_ de_Lei _do Senado n1l i28, 
de 1990. 

-sa 1 a· das SeSsões·;_ 13 de no­
vembro de 1990. - ~oão Lobo 
Mauro aeneyides - Oziel car­
neiro -MauriCio Corrêa- ~u­
tahy Magalhães. 

Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) -·o . re.qüer i mé"flt'o 1 i do 
_s_erá vo_tado após a Ordem- do 
Dia, na forma do art. -240, in­
ciso I-_I, do Regi manto 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Há oradores 
inseri tos .. 

Concedo a. pa 1 avra ao nob_re 
Senador Lour:'Jva1 _Baptista. 

O SR. ~OURIVA~ BAPTISTA (PFL 
-' SE. Pronuncia o _ seguinte 
discurso.) --sr. presidente, 
Srs. Se.nado_reS, O Estado de S. 

.Paulo, em sua edição de iO_de 
o~tubro passado, publicou um 
pri_moros_o edjt_orial sobre "A 
Mi s_são F 1 ec11a de L i ma", denso 
de. conceitos re~listas, e e­
xemplar concisão, resumi n_do 
objetivamente os episódios re­
Tativos. ao regresso dos bras i­
leiros que se_ encontravam dis­
persos e pet,idos em territ6rto 
iraQuiano, trabalhando em pro­

~j et_os das -~_mpresas Mend_es \Jú­
nior, Volkswagen, Maxion • 
Hop, surpreendidos com a ex­
P 1 o são do. grave _conf 1 i to do 
Golfo Pér:sico. gerado pela in­
vasão e ocupação do Kuwait por 
tropas do Governo do Iraque. 

·_Depois de_ advertir que a 
~~Missão Fie:çha_. de .L.ifllã". .~m 
face de sua extrema complexi­
dade e das_ di ficu)dades cõn­
j untura_i s de uma ameaçadora 
crise internacional, agravada 
pelo boicote econômico imposto 
pela ONU con:trá q Governo __ q_a­
quele pa{s, parecia inviável e 
po_dérfa abt--e.viar a carreira do 
Embálxa"dor Paulo Tarso Flecn·a 
de Lima, com um possfvel 
malogro. O Estado de S. 
Paulo afirmou que, todavia ao 
contrário· d_o que se presumia, 
_e_le voltqu consagrado- pelo ê­
-:-x i to do seu .desempenho que .. -. 
"certamente se inscreve.r.ã en­

-tre os exercícios clássicos da 
çfjplomacia brasileira". -

Enaltecen'do o sucesso do i­
lustre negociador brasileiro, 
o Embai~ado_r Paulo )arso_ Fl~­
cha de Lima, O Estado de S. 
Paulo assim concluiu, paro-
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di ando Shakespeare: 11 Tudo está 
bem, quando termina bem" . 

Ao requerer a incorporação ao 
texto deste conciso pronuncia­
mento do mencionado editorial, 
eu desejaria assinalar que so­
bre o desenvolvimento e o êxi­
to da aludida missão, no con­
texto da crise do Golfo Pérsi­
co, proferi discurso na sessão 
de 9 de outubro passado, no 
Senado Federal, analisando di­
versos aspectos dos referidos 
problemas. 

Nessa oportunidade. fel ic'itei 
o Embaixador Paulo Tarso Fle­
cha de Lima, o Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, 
Francisco Rezek, e a diploma­
cia brasileira. pelos bons re­
sultados obtidos no desenrolar 
dos mencionados episódios, que 
tranqOilizaram o Governo e o 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL ~APTISTA EM 
SEU DISCURSO' . 

Quarta-feira, 10 de outubro de 
1990- o Estado de S. Paulo 
3 

A MISSÃO FLECHA DE LIMA 

Há pouco mais _de três sema­
nas, o Embaixador Pau-lo Tarso 
Flecha de Lima recebia do Pre­
sidente da República missão 
que parecia impossível: reti­
rar do Iraque todos os brasi­
leiros que lá trabalhavam, sem 
no processo comprometer a ade­
são de Brasília ao boicote co­
mercial imposto pela ONU. A 
dificuldade da missão permitia 
até pensar que ela se revestia 
de aspecto de punição: fora o 
Embaixador Flecha de Lima quem 
inspirara as relações especi­
ais com Bagdá que agora cons­
trangiam o Governo Collor de 
Mel lo; ele, portanto, que u­
sasse seus conhecimentos pes­
soais no Iraque para encerrar 
essa etapa das relações 
bilaterais. Assim, o embaixa­
dor foi retirado de seu exflio 
dourado em Londres, onde che­
fia a representação brasileira 
depois de ter sido a eminência 
parda dos ministros das Rela­
ções Exteriores do Governo 
Sarney e de ter sido respinga­
do pelo escândalo da Fundação 
Cabo Frio. Para muitos obser­
vadores, o Embaixador Flecha 
de Lima abreviaria sua ·carrei­
ra com um malOi\q· 

Ao contrário. ele volta 
consagrado. Seu desempenho 
certamente se inscreverá entre 
os exercicios clássicos da di­
plomacia brasileira. Mas sem­
pre ficarão dúvidas sobre a 
necessidade dessa missão e 
seus reais.objetivos. Fica à 
tona a impressão de que o Go­
verno brasileiro quis afirmar 
ao mundo por esse meio sua a­
desão às reso.l uções da ONU. 
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Se assim foi, o movimento sus­
citou nos iraquianos a sensa­
ção de que o Brasil cedeu de­
pressa demais às pressões 
norte-americanas; e certamente 
não terá satisfeito os 
"falcões 11 que fazem a política 
dos EUA para o Iraque e gosta­
riam de assistir a demonstra­
ções mats · agressivas do 
Bras i 1. 

Nunca é cedo demaiS para se 
começar a tirar 1 i çõr;fs d!9 um 
episódio como esse. ~ intenção 
manifesta do Governo fazer _que 
o Brasil se torne cada vez 
mais parte do mundo interde­
pendente pelo comércio, pela 
tecnologia e pelo fluxo 
financeiro. Mas esse mundo não 
é pacffico e-será cada vez me-­
nos como prova a crise do 
Golfo- à medida que as causas 
end6genas dos co-h f 1 i tos regi a­
nais forem sendo liberadas 
pelo arrefecimento das tensões 
Leste-Oeste e pelo recuo das 
posições antes mantidas pelas 
superpotências. Assim, maior 
presença no mundo significará 
número crescente de brasilei­
ros em regiões potenCi a 1 mé'ryte 
instáveis ou em área~ 
conflagradas. o que acaba de 

-ãco_ntecer _no I raque poderá não 
ser uma exceção na história 
diplomática do Pais, mas sim a 
primeira de uma série de 
situações. Uma convivência in­
ternacional ampliada, feita à 
base de interesses comerciais 
(e polfiicos), obriga o Gover­
-no a preparar-se para eventua­
lidades como a que acaba de 
ser superada, bem como para 
outras que impliquem ameaça 
maior a brasileiros no 
exterior. Tanto custa não se 
isolar. 

Nas relações entre os esta­
dos, as -crises raramente de­
terminam o porvir; é a solução 
das crises, a maneira como 
elas são resolvidas, que se 
transforma em marco da 
convivência. A missão Flecha 
de Lima tornou-se relevante 
por possipilitar o retorno dos 
brasileiros e deixar patente 
que o futuro importa mais que 
os acontecimentos circunstan­
~iais do presente. As dificul­
dades do momento podem ser 
contornadas; já com o futuro 
temos todos um encontro 
inadiável. o ·futuro foi, por­
tanto, o instrumento de per­
suasão usado pelo Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima, 
que teve de equilibrar-se 
"entre o entendimento cordial 
e a pressão diplomática", con­
forme balanço feito pelo en­
viado especial William WaacK 
na edição de terça-feira. 

O negoci-ador brasileiro, en­
tretanto, não contou apenas 

-com o intangfvel. Os acordos 
de suspensão dos contratos de 
-serviço das empresas brasilei­
ras no Iraque comprometem con-

eretamente o Governo-brasilei­
ro com o reinício dos traba­
lhos agora interrompidos ~ão 

;logo a situação no Golfo se 
normalize, isto é, assim que 
as sanções · da ONU f~rem 
suspensas. Não foi à toa Que o 
Ministro Francisco RezeK, ao 
receber os últimos brasileiros 
vindos Qo -lraque, afirmou que 
~todos os laços Civis e comer­
ciais entre os dois pafses são 
perfeitamente 
reconstitufveis". 

Tudo está bem quahdõ termina 
bem. Fica de todo ·o episódi_o, 
contudo, ~lição de que parte 
ímp_ortante_ da polftica externa 
de um pafs rião pode depender 
basicamente de relações pesso­
ais, seja para seu estabeleci­
mento seja para ~uperaÇão de 
crises. A diplomacia-_pessoal, 
como a sorte, tem limites que 
é melhor não esticar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senado_r Jami 1 Haddad, 

-como Lfdet-. -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Como Líder. Pronuncia o se­
guinte discur-sá.)- Sr. Prêsf­
dente, Srs. Senadores,-- ti v e a 
honra de c):>mparece-r, ontem, a 
um ato comemorativo dQs 37 
anos -de fundação da Pe-trobrás, 
na Assembléia Legislativa do 
Estado· do Rio de Jane.lr:_o.· 

Lá eStavam présentes o autor 
da lei que criou a Petrobrás, 
o monopólio estatal, o ex­
Deputado Euzébfo _Rocha; o 
grand~ bras i 1 e i r o, _ Pre:s i dt;mte 
da ABI, Barbosa Lima SObrinho; 
um grande lutador das causas 
democráticas, Edmundo Muniz; 

-os Deputados Fádera·is ·Mário 
Lima, Luiz Alfredo Salomão, 
Edmilson Valentim·; a Oireçáo 
da Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás; 11 dera"riças si n­
dicais; e brasileiros que es­
tão integrados . ria luta pela 
manutenção do mori"c;tp61_ i o_ esta­
tal do petróleo. 

A sessão foi requerida pelo 
Deputado Estadual Eduardo Chu­
ai, e a Assembléia Legislativa 
do Estado do Ri_ o de Janeiro 
encontrava-s_e repleta, pois o 
momento não era de alegria mas 
de alerta, porque sentimos que 
há, por parte do Presidente da 
Petrobrás, o intuito de m8ni­
pular a opinião pública para. 
quando da revisão constitucio­
nal de 1993, tentar desmorali· 
zar a grande empresa nactona1, 
respeitada internacionalmente, 
e acabar com o monopólio esta­
tal do petróleo. 

·Sr. Presidente, recebi um do­
cumento de u~a revista espe­
cializada em petróleo, Oil & 
Gas ~rnal, de 29 de outubro 
do corrente ano. do qual fiz a 
tradução de parte: 
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FIM 09 MONOPÓLIO? 

Teixeira, que tomou pos_se 
em 23 de outubro, é a favor 
de finalizar o monopólio da 
Petrobrás na exploração, 
produção e distribuição do 

.Petróleo. 

Ele atribuiu a si próprio 
elaborar uma proposta de 
emenda à Constituição do 
Brasil, que será revisada 
pelo Congresso ·em 1993, vi­
sando ·à privatização da 
companhia. Teixeira afirmou 
ainda que vai acelerar a 
privatização -dos setores 
petroquímico e de fertili­
zante da companhia, que não 
requerem emenda 
constitucional. 

Teixeira lembrou mais uma 
vez que a reforma adminis­
trativa e a modernização da 
companhia devem estar em 
sintonia com as diretrizes 
governamentais ho setor do 
funcionalismo público, vi­
sando ao aumento da produ­
ção de óleo, à modernização 
tecnológica, à reestrutura­
ção dos preços dos deriva­
dos e à proteção ambiental. 

O mais notável, Teixeira 
afirma: vê com simpatia os 
contratos de .rfsco com as 
companhias estrangeiras. 
proibidos pela nova Consfi­
tuição, promulgada em 1988. 

O novo presidente da 
Petrobrás quer també~ _au­
mentar o papel da Braspe­
tro, em assegurar novos su­
primentos de petróleo para 
o Brasil e aumentar a uti­
lização doméstica de gás, 
através da importação de 
gás natural. 

A Petrobrás é totalmente 
capaz de competir com as 
companhias privadas e não 
precisa ser um monopólio, 
afirmou Teixeira." 

Aqui, 
trecho 
do com 

Sr. Presidente, há um 
que merece ser analisa­
profundidade: 

O novo Congresso eleito 
no começo de outubro tem 
uma maioria conservadora 
pró-Collor, que aumenta as 
perspectivas para a mudança 
da cláusula do monopólio na 
Constituição. 

Representantes de empre­
sas internacionais de pe­
tróleo, no Brasil, reagiram 
positivamente ao discurso 
do novo Presidente, mas as­
sinalaram que Teixeira e o 
Governo. enfrentarão uma 
dura batalha polftica para 
forçar a privatiza'ção. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é uma revista especiali­
z~da em petróleo, editada nos 

·Estados_Unidos, que traz. além 
desse trecho, também um artigo 
extenso. _a na 1 i sando a &aí da de 
'Luís Carlos da MQtta_V~iga_da 
Presidência da Petrobrás. O 
interessante - é - que o 
comentário declara que as em­
presas internacionais de pe­
tróleo reagiram positivamente 
ao ·discurso. o intuito dessas 
empresas é, na rea 11 da de, .as­
sumir o controle_da Petrobrás, 
assumi r o contro_l e- da di stri­
buição da venda do refirio, en­
fim, tomar conta· do que a 
Petrobrás faz. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_Nobre Senado_r l..lami 1 
Haddad, a Presidência se sente 
r:'la c_o_n_tingência de alertar V. 
E~4 quanto ao tempo. _ 

O S. R. .JAMIL . HADDAD - Estou 
encerrando, Sr. PreSidente. 
Quero dizer ainda que, ao fi­
nal, eles se mostram preocupa­
dos, _esta será_uma dura bata­
lhã potft.1cã: para forçar a 
privatização. Não tenham dúvi­
·da aqueles que-pretendem pri­
vatizar a PetrobráS. Iniciou­
se, ontem, no Rio de Janeiro, 
uma campanha nacional em defe­
sa do mon_opól i o esta ta 1 do 
petróleo._- · -

Será muito difícil, reverter 
o quadro e tirar da Petrobrás 
o controle do monopólio esta­
tal para atender os grandes 
interesses internacionais. 

Eram ãStaS palavr8S, Sr. Pre~ 
sidente, que quéria deixar 
con~ig_nadas nos Ana_i_s da Casa, 
nesta tarde. (Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) -
ensão de 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Obrigado pela compre­
V. Ex A 

Com a palavra o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
P!;l. P·ronunci a o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador. ) -. Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, há uma comuni­
cação que julgo mu-ito impor­
tante fazer a este Plenário. 

ontem, o Exm~ Sr .. Governador 
do Estado de São Paulo. Dr. 
Orestes Quércia', decidiu ofe­
recer as i nstal_açóes do Memo­
rial da América Latina para 
sediar, em caráter permanente, 
def4n1tivo, · o Parlamento 
Latino-Americano na cidade de 
São Paulo. -

Considero este fato, Sr. Pre­
sidente, um marco nã J1istória 
da i.ntegração latino-americana 
e também um ma.rco na história 
do _, Parlament"o ·Lati no­
Americano, só comparável à sua 
própria_ instit_ucionali~_ação em 
novembr_o de 1987, na cidade de 
L tma .. 
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Passo a 1 e r, __ Sr. _ Presidente, 
f'ac-sím'i le que- recebi ontem, 
na qualidade de Presidente do 
Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano, de parte do 
Sr. _Governador Orestes 
Ouércia: - -

g~s~~'mo0gEG~*6R~!3~~ 
O f /G.G/25/ao 

São Paul ó, -~12 de novembro de 
1990 

Exm,g, Senhor 

Senador Marcondes Gadelha 

DO. Presidente do GrUpo 
Brasileir:-o do 

Parlamento_ Latino Afneri­
cano 

Brasflia DF 

.Senho-r Senador MarcQndes 
Gadelh.a, 

Conforme conversamos dias 
atrás, venhO à -presença de 
Voss_a Excelência, para co­
municar 'que é decisão des_te 
Governo . do Esta.do .. de São 
Paulo, oferecer as instala­
ções para o functona~ 
do Parlamento Latino­
Americano dentro do conjun­
to arquitetônico que compõe 
o Memorial_da América L~i­
na em São_Paulo. 

EsSa de_c i são 1 e·va em ~an­
ta o tratado de Institucio­
nalização do Parlamento 
Latino-Americano, subscr~~o 
pelo· -~rasil em novembro de 
1987, em Lima, e a expecta­
t"\ va de que o nosso _PaJ s 
venha a sediar o Parlamento 
Latin_o-:~meri.cat1o em_caráter 
definitivo. 

Gos.t'arfámos de receber em 
São Paulo, O mais próximo 
possível uma Comissão do 
Parlamento_ La" ti no­
Americano, tiara detalharmos 
o ofereciment.o juoto ao_. Çtr:­
qui teto Oscar. Niemeyf:i!r _e a 
Direção do Memorial da Amé­
rica Latina. 

Atenc1_osamente, Or-estes 
Quérci~. Governador de São 
Paulo. 

Sr. Presid9nte, _esse tato de 
extraordinária relevância. 
esse gesto elevado do Governa­
~dor de São Pau 1 o mostra a s_ua 
_visão de homem públ1co e_o seu 
._discernimento ·quanto ao futuro 
da nossa pátria comum _r atino­
americana. · --· 

Essa de c f são- do -- GovernàdOr 
Orestes Ouérci.a é h~port_ante 
-para o Brasil, num prime·iro 
plano, porq_ue:consol1da a nos­
sa pos i çªo e a nossa 1 mag_em 
como_ o Pa1s que deu o impu1so 
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mais relevante, nos últimos 
tempos, à causa da integração 
latino-americana. 

É importante também, para o 
Estado de São Paulo, que, sen­
do hoje o pólo que irraaia 
cultura e economia neste Pafs, 
passe também a ser um foco ir­
radiante nas relações interna­
cionais, pois que o Parlamento 
Latino-Americano tende a fazer 
convergir todas as ações inte­
gracionistas na América 
Latina. Finalmente, Sr. Presi­
dente, eu diria que é impor­
tante também para o próprio 
Parlamento Latino-Americano, 
pois o fato de se ter uma sede 
fixa, o fato de se ter uma 
base operacional física para o 
Parlamento Latino-Americano 
lhe dá uma força simbólica 
extraordinária e abre caminho 
para outras ações que já ante­
vemos desde agora. A partir do 
momento em que tenhamos a sede 
física, permanente, definitiva 
do Parlamento Latino­
Americano, à semelhança do que 
acontece com o Parlamento Eu­
ropeu, na cidade de Estrasbur­
go. está aberto também o cami­
nho para a realização de elei­
ções diretas para o Parlamento 
Latino-Americano e estão cria­
das as condições necessárias e 
suficientes para que esta fns­
titulção passe a ser o foro 
adequado e o porta-voz mais 
autorizado a falar em nome da 
América Latina como um conjun­
to integrado. 

arqu1tetôn1co elaborado co.m 
tamanha propriedade para se­
diar o Parlamento Latino­
Americano. Segundo, _pela Sig­
nificação que tem a cidade de 
São Paulo e que tem o Brãsi 1 
dentro do contexto integracio­
nalista na hora presente. 

Sr. Presidente, entendemos 
que a aceitação será pacífica, 
que a ·- homci 1 ogação será feita 
por unan i mi daae;- por parte do 
Parlamento-Latino-Americano, e 
que, em breve espaço de tempo, 
teremos concretizado esse pro­
pósito de termos, em São Pau­
lo, o que seria o equivalente, 
o espelho, a semelhança do que 
representa O Parlamento Euro­
peu pare a comunidade européia 
integrada. 

Sr. _Presidente, quanto ao es­
pírito Oõ Memorial da América 
Latina, quanto à sua adequação 
a essa finalidade, também não 
nos assiste nenhuma dúvida. 

Sr. Presidente, quando o pró­
prio arquiteto Oscar Niemeyer 
conêebêl.f o Memor 1 a 1 da América 
Latiri.a~ parécia éstar lobri­
gando no horizonte, ao lar~o. 
a consecução desse propós1to 
que agora se encaminha. 

É de osc~r Niemeyer este pe­
queno ~exto que passo a ler, 
sobre " a sua concepção a res­
peito do Memorial da América 
Latina: 

"Poucos temas me deram 
Ora, Sr. Presidente, temos tanta a 1 egri a ao proj atá-

naturalmente algumas etapas a los como o Memorial da Amé-
cumprir antes que tenhamos já rica Latina. Primeiro, pelo 
concretizado este objetivo. sentido político que 

apresentava: reunir os po-
De acordo com o próprio texto vos· dest~ Continente para, 

do documento enviado pelo Go- juntos, discutirem os seus 
vernador Orestes Ouércia, a ~problemas, troca·ndo expe-
sua proposição está em censo- riências, lutando pelos di-
nãncia com o tratado de insti- reitos desta América Latina 
tucional izayão que dá substãn-: tão explorada e Ofendida." 
cia e v1da ao Parlament-o· 
Latino-Americano, pois que o Precisava dizer m~iis. Sr. 
seu art. s~ dispõe que a Presidente. para que entendês­
Assembléia-Geral do Parlame'nto SéfnoS, nas entrelinhas deste 
Latino-Americano decidirá so- t·exto:-como prfmeirci propósito 
bre a sede permanente da que norteou a concepção do Me­
instituição. morial da América La·tina o ob-

-·jetivo polftico de Se criar um 
Logicamente daremos conheci- fórum adequado para a discus­

mento à Junta Diretiva do Par- são de problemas, dos objeti~ 
lamento Latino-Americano, para vos ·e"-dos propósitos da nossa 
que seja convocada uma Assem- pátria _;n·tegrada? 
bléia Geral extraordinária, 
com a finalidade de homolo~ar Oa leitura deste t~xt9 de Os­
essa decisão. Nenhuma dúvida car Niemeyer, fica claro que, 
nos assiste, neste momento, por- uma-dessas inspirações do 
Quanto à aceitação, quanto à artista, ele já vislumbrava a 
decisão da Assemb1éia Geral do possibilidade de que. mais 
Parlamento Latino-Americãno, cedo ou mais tarde, aquele 
seja porque já tenhamos cohhe- conjunto arq~itetônico belís­
cimento do pensamento ·cte al- simo viéssê- aorigar um T6rum 
guns próceres dessa Entidade, repreSentativo da América La­
seja porque entendemos a ofer- ·nna, ou· seja, o seu próprio 
ta do Governador Orestes Ouér- Parl~mento: 
cia como rigorosamente 
irrecusável por parte do Par- Assim sendo·; Sr. President.e, 
1 amento Lati no-Amer1 cano. Pr i- no momento éin QUe ágradecemos 
meiro, porque não efxiste nà aõ GovernadOr Orestes Quércla, 
América Latina nenhum conjunto comprometemos-nos a dar 

seqüência ao seu oferecimento. 
Nos termos do último parágrafo 
de sua proposta, designaremos 
uma comissão para o detalha­
mento desse oferecimento junto 
ao arquiteto OScar- Niemeyer. 
para que sejam examinadas as 
modificações gue porventura se 
façam necessarias, de maneira 
a se conseguir o essencial 
para o funcionamento do Parla­
mento Latino-Americano dentro 
daquele conjunto, ou seja, um 
plenário. as sãlas para uma 
sécre·taria ~eral que completa­
rão o conJunto harmonioso. 
junto com outras instalações 
que lá se·encontram -· biblio­
teca, o Centro de Criativida­
de, o Palácio dos Atos·- e ou­
tras instalações necessárias à 
logística do funcioname~to do 
conjunto. · 

Sr. Presidente, agr"adec·emos 
ao Governador Orestes_ Quércii 
e congratulamo-nos com S. Ex 
por essa visão extraordinária 
que teve sobre o dest 1 no ãa 
nossa América . Considera mos 
que esta causa chegará-â·s suas 
últimas conseQüências e que já 
no começo do próximo ano tere­
mos o Parlamento funcionando 
nas instalações do Memorial da 
América Latina. Para uma causa 
tão nobre, como. a integração 
latino-americana. nada mais 
justo do que um e~uipamento 
tão belo quanto o Memorfal da 
América Latina. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Com a palavra o nobre 
SenadOr•-vutahy Maga 1 hães. , . 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes do pro­
nunciamento que me disponho a 
fazer hoje, gostaria de para­
benizar a Presidência da Casa, 
certamente com- o apoio da Mesa 
Diretora, por ter indicado o 
funcionário Guido Faria de 
Carvalho para a Secretaria­
Gera 1 da Mesa. 

Sr. Presidente, tenho dito 
vá r 1 as vezes, que no se· nado 
temos uma equipe de 
funcionários que honraria 
qualquer repartição pública. 
Temos funcionários capazes, 
8qi..Ji no Senado Federal.- Sempre 
tive como -exemplo de bons 
funcionários, os funcion"ár"ios 
do Banco do Brasil e os 
funcionários do Ministério das 
Relações Exte_riores. São exem­
plos do funCionalismo público 
federal. Tenho dito. ·várias 
vezes. que aqui no Senado te­
mos funcionáriOs desse quila­
~e. e o Gu1do é um deles. Ele 
tem formação acadêmica, é ba­
charel em Direito. Tem um cur­
rículo de traball'lo no "Senado 
muito extenso: foi admitido 
através de concurso público; 
tem mestrado em Ciências Po1f­
-t·i cas f! Admini-stração Pública 
em Albany, nos. Estados Unidos; 
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Ministrou vários cursos de 
Processo Legislativo no Sena­
do; teve destacada_ participa­
'ção em vários estuaos de afta 
nível, como o que gerou a 
criação do Cedesen; foi membro 
do Conselho do Cegraf e do 
Prodasen. 

No meu período, na 14 -
Secretaria, tive oportuni.dade 
de trabalhar com Guido e vi 
não só a sua assiduidade, mas 
também a sua preocupação em 
dar pareceres, em estudar as 
matérias com a devida atenção, 
eficiência, capacidade e co­
nhecimento dos assuntos sobre 
os quais se manifestava. Eu o 
conheci como chefe de gabinete 
do Senador Ruy Santos, repre­
sentante do Estado da Bahia. 
Desde essa época acompanho os 

·passos de Guido, e se o chamo 
de Guido é porque tenho a sa­
tisfação de té-lo entre os 
meus amiQOS e companheiros com 
os qua1s trabalho aqui no 
Senado._Destaco a participação 
do Guido, juntamente com D. 
Sarah Abrahão, Ribamar Mourão, 
Dirceu e Wilson na elaboração 
do anteprojeto- do Regimento 
Interno do Senado. Quando fui 
1~-secretário tiVe õportunida­
de de formar essa equipe exa­
tamente para apresentar um 
anteprojeto. Depois de um es­
tudo amplo, de alguns meses de 
trabalho, a proposta apresen­
tada foi examinada pela Comis­
são Diretora, tendo como Rela­
tor o Senador Dirceu Carneiro. 
F i na 1 mente, apresentada em 
Plenário, a prqposta foi apro­
vada, com su~~itutivo do Se­
nador Fernando Henrique Cardo-. 
so e participação de vá r _1_ os 
Srs. Senadores que se interes­
saram por aquela matéria. Mas 
o grupo inicial contou com a 
participação do Guido. 

Esta é a homenagem que pres­
to, não apenas ao funcionário, 
porque sei que junto com ele 
estão os que trabalham na 
Secretar i a-Gera 1 da Mesa; jun­
to com ele estão vários 
funcionários que exercem che­
fias em nossos 9abinetes; jun­
to com ele estao funcionários 
que exercem assessoria no Se­
nado; junto com ele estão 
funcionários que exercem as 
funções de Taquígrafo no 
Senado. São muitos os exemplos 
que eu poderia citar, mas, ho­
je, configuro esse exemplo na 
pessoa de Guido, que é um 
funcionário exemplar. 

O Sr. Meira Filho- Permite 
V. Ex 4 um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço· v. ExA 

O Sr. Meira F11ho- Ilustre 
Senador Jutahy Magalhães, não 
teria nada a acrescentar ao 
que V. ExA já falou sobre o 
Guido, não fosse uma amizade 
que nos liga há longos anos 

nesta cidade. Fiquei imensa­
mente satisfeito em ver V. 
ExA, como Senador tão destaca­
do da Cas_a, r_econhecer _os mé­
ritos do Guido,- e o faz, natu­
ralmente, em homenagem a todos 
que trabalham no_ Senado da 
República. Conheço- Guido há 
muitos anos, desde o tempo em 
que juntos -trabalhamos no 
rádio. Quero apenas ratificar 
e dizer da minhi satisfação em 
ouvi r de V. Ex um el_ogi o tão 
importante a----o:--meu di 113to amigo 
Guido que tanto admiro e que 
honra, sem dúvida, o quadro 
funcional desta Casa. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. 
ExA um apar-te? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
v. t::x 4 com __ mui ta atenção. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, neste 
momento em ~ue V. Ex 4 fala em 
nome da Casa. tenho certeza de 
que nenhum Senador se furtará 
a dar o testemunho da capaci­
dade e da dedicação com que o 
Dr. Guido tem servido esta 
Casa. Apenas acrescentaria que 
a mim me cabe uma parcela de 
orgulho nesse elogio merecido 
que é dado ao Dr . Gu i do, · meu 
conterrâneo mineiro. Não só me 
associo_ como me sinto envaide­
cido, pois o Dr. Guido é des­
ses homens que honram a nossa 
Minas Gerais, e me associo a 
essa homenagem que" presta V. 
Ex 4 , por sinal muito merecida 
neste momento, em que muitas 
vezes abrimos os jornais e re­
vi~tas e vembs a má posição em 
que se encontram os 
funCionários públicOs de ma­
nefra geral. Houve _até quem se 
elegesse neste País falando 
mal dos funcionários.públicos, 
dizendo dos salários enormes 
etc. Nós, que militamos, tra­
balhamos e dependemos muito 
dos nossos colegas 
funcionários do Senado não po­
demos. ·nest·e mOmento em que há 
uma p~o~oção merecida, também 
nos furtar a este testemunho 
de que existem- nesta Casa, 
como disse muito bem V. ExA, 
funcionários do mais alto ní­
vel,-- da -maior dedicáção, e en­
tre eles, sem dúvida, está o 
noSS:Cf--·querí ao Dr. _Gu i do I que 
por isso merece hoje a nossa 
homenagem mais sincera. Muito 
obrigado a V. ExA 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
--Agradeço a V. Ex.a e ao _nobre 
Senador Me1ra FilhO. Sei que 
esse é o pensamento de muitos 
dos Srs . .senadores da"- casa. 

Esta .homenagem que faço ao· 
Guido- chamo ·só Guido, não 
Dr. Guido - nãci era do- seu co­
nhecimento; ele não sabia que 
eu pretendia fazê-la não o a­
visei ,_apesar de toda a liga­
ção de amizade que existe en­
tre nós. Era precfso 
surpreendê-lo. Por isso fico 
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satisfeito por ter condições 
de poder presta·r esta homena­
gem a um func i on-ãr i o que con .... 
sidero um exemplo çlo fu_r'lc-tona .. 
lismo da Casa, em sua grande 
par--te. 

o Sr. Rachid Saldanha Derzi 
-Permite V, ExA um aparte? 

O ~ SR. úUTAHY MAGALHÃES - Coni~ 
todo o prazer, nobre Senador. 

o Sr. Rachid Saldanha DBrii 
- Nobre Senador Jutahy Maga-­
lbães, hoje V. exA fala, real-­
mente, em nome de todos os Se­
nadores. quando presta homena-­
gem a um dos funcionários _de 
alta dignidade desta Casa, a 
qUem Conheço há muitos anos. 
Homem fino, educado, lhano, 
humilde muitas vezes, mas ho­
mem que merece, real mente; 9 
nosso respeito e adriliração. E 
o exemplo dos funcionários 
desta Casa que na sua Qrande 
maior-ia_ têm _o ___ rnesmo merfto. 
Com o Guido estamos em contatO 
t~dos os dias, conhecemos o 
seu trabalho, a sua inteligên~ 
cia, a sua capacidade,' a SU@ 
cultura e, sobretudo, a su.a 
dedicação a esta Casa e a~~­
Srs. Senadores. senador UutanY 
Maga 1 hães, __ é uma homenag~m 
justa que V. E_X 4 pres-ta a esse 

o extraordinário-- e admir_áveJ 
funcionário do Senado Federal, 
Dr. -Guido Far'fã -ae·carvalho. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço também a V. Ex~. 
Senador Rachid Saldanha Derzi, 
pelo testemunho que dá. 
Reporto-me também ao aparte do 
Senador Ronan Tito, quando 
fala que buscamos os 
tuncionários da Casa. quê -tan~ 
tas vez és nos ajudam- no ·exer- --­
cicio -do -nosso mandato. e.:u, -_ 
pessoalmente, busco quase quê 
diariamente esses funcionáriOs 
para me assessorar nos pronun­
ciamentos que faço. Devo mui t-õ 
a esse grupo de_funcionárioS 
capazes, que exercitam sUã 
função _ aqui quase sempré 
anonimamente. Por isto respei­
to os funcionários que trabá~ 
lham, que são_ eficientes e 
competentes:__ 

Por esta razão, não tenho dO-~ 
vida em prestar esta homenagem 
a um funcionário que _ _represen­

- ta isso e a quem respeito·.-

o Sr. Marcondes 
-Permite V. Exa um 
nobre Senador?-

Gadelha 
aparte, 

0 SR. úUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. 

o Sr. ___ Marcondes Gadelha 
- Senador Jutahy Magalhães, 
também quero me associar -a 
esta homenagem que V. Ex~ 
presta. que é justa, aos 
funcionários da Casa. que Y. 
ExA faz representar nesse hO~ 
mem digno e concreto que é- _1:5-
funcionário----Guido. Nada mais 
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O SR. .JUTAHY MAGALHÃES 
- Senador Lourival Baptista, 
não é a - toa que me apraz 
sempre o_uvi-1o. Agora, para os 
outros ~enadores, tenho que 
explicar que v:- ExA me conhe­
ceu -menino, mas era mais 
crianç~ do que eu. 

O Sr. Nelson 
-Permite V. ExA um 
nobre Senador? 

Wedekfn 
aparte, 

O S~. Uamil Haddad- Permite 
V. Ex 4 um aparte, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães? 

O SR. uUTHAY MAGALHÃES 
- Gostaria de ouvir agora a 
palavra do Senador Nelson 
Wedekin. 

o Sr. Nelson Wedek1n 
- Senador Jutahy Magalhães, 
também gostaria de comparti-

do sentido que tenho a retra­
tar nesta homenagem que presto 
- não devo chamar de outra 
forma - a esse funcionário e­
xemplar e, em razão, também 
disto aproveito para prestar 
uma homenagem aos demais 
funcionários que trabalham 
nesta· casa . 

Eu ainda ouvirei o nobre Se­
nador Jami 1 Haddad e, poste-· 
riormente, o nobre Senador 
Pompeu de Sous?. Em seguida, 
1 nterromperei o meu pron_unci a:-_ 
menta para que a Casa possa 
dar p_osse ao Governador do 
Distrito Federal. Logo após 
então farei , o meu 
pronunciamento. 

Ouço o aparte de v. Exa, 
bre Senador Jam i 1 Haddad. 

no-

certo, ri9bre Senador, do que 
prestar esta hom~n~gem. Afi­
nal, os funcionários desta 
Casa nos ajudam diuturnamente, 
e de tal forma se envolvem com 
o trabalho que acabam repre­
sentando, também, junto conos­
co, a própria maneira de o Se­
nado agir. Identificamos em 
pessoas como o Guido e outros 
que integram o Secretariad_o da 
Mesa, os funcionários desta 
Càsa de um modo geral, a pró­
pria diligência que se faz 
necessária ao Poder Legislati­
vo, que cada Vez mais se afir­
ma e que cada vez mais se faz 
reconhecer Rela opinião públ i­
ca desta País. Em meio a tan­
tas acusações, eu prefiro fi­
car com o lado positivo desta 
Casa. E o lado positivo está 
representado em funcionários 
exemplares. como Guldo, e nos 
servi c;os qu_e e 1 e~ prestam à 
comun1dade atraves do nosso 
Senado Fede rã 1 . 

lhar de suas palavras, 
-ratificá-las, endo_ssá-1as, 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre 
Senador, falo em nome do Par­
tido Socialista Brasileiro, em 
nOme dos nobres SenadOres José 
Paulo Bisol e Amir Lando. Que­
ro congratular-me Com o. pro­
nunciamento de V. ExA, por que 
as críticas quesão feitas ao 
Poder Legislativo atingem não 
só aos parlamentares, mas tam­
bém a todo _o funcionalismo. 
Feliz da Casa política que 
pode ter funcionários do gaba~ 
rito do nosso querido Guido e, 
também, do Lu_ís Paulo, que é 
um dos outros elementos que 
aux1li?m diuturnamente ostra­
balhos da Mesa Diretora desta 
casa.-- Nerione deiXa ·o rastro 
de amizades. Todos reconhecem 
a sua competência, mas-um dia 
teria que ser substituído e 
Guido, pela sua atitude coe­
rente. com a sua 
tranQOi 1 idade, com a sua sa­
pi ênc__i a, não_ temos dúv1 da, 
estará cumprindo o seu papel 
para que a Mesa Diretora possa 
dirigir os trabalhos com toqª 
a tranqüi 1 f da de- e dentro _ das 
leis, dentro da Constituição e 
do Regimento da Casa. Parabéns 
ao nosso Guido, no momento em 
que assume a Secretária-Geral 
da Mesa ·do Senado da 
República.-

O SR. uUT AHY MAGALHÃES 
-Agradeço a v. Exa, Senaoor 
Marcondes Gade 1 ha. _ v. _Ex~ tem 
a experiência e tem também 
trabalhado com eficiência e 
proficiência neste Senado e 
sabe do esforço desse funcio- -
nalismo e dos serviços que o 
Guido vem prestando há muito 
tempo a esta Casa. 

O Sr. LoUrival 
-Permite-me V. E~~ 
eminente Senador? 

O SR. .JUTAHY 
- Senador LOurival 
eu nunca posso falar 
lo. 

Baptista 
um aparte, 

MAGALHÃES 
Baptista, 
sem ouvi-

O Sr. Lourival Baptista 
-Eminente Senador Jutahy Ma­
galhães -quero associar-me à 

'homenagem que V. Ex 4 presta 
nesta oportunidade a este 
funcionário exemplar que é 
Guido. Conheci Guido quando 
aqui cheguei, em 1971, no ga­
binete do nosso saudoso amigo 
Senador Ruy Santos, e sei das 
suas qualidades, já ditas por 
V. Ex.a e aplaudidas, __ podemos 
dfzer-, por esta Casa. Ele está 
substituindo outro funcionário 
exemplar, que foi Nerione 
Cardoso~ Eu só quero dizer que 
me associo a estas homenagens 
que a casa presta a um 
funcionário zeloso, cumpridor 
de suas Obrigações, -amigo de 
seus amigos e que muito tem 
contribufdo para o relevo des­
ta Casa. ·ouanto a V. Ex a, quem 
é V. Ex~. posso dizer, de to­
dos nós, porque conheci v. ExA 
ainda menino, criança. E um 
jovem Senador e a àmizade que 
me liga a seu querido pai, v. 
Ex A sabe que é de mui tos anos.· 
Associo-me de coração a esta 
homenagem que V. Ex~ hoje 
presta a Guido Faria de carva­
lho, dizendo que as palavras 
de V. ~x~ não partem tão­
somente da inteligência, mas 
principalmente de seu coração. 

reforçá-las, mesmo, nas duas 
1 i nhas deste seu 
pronunciamento. Em primeiro 
lugar, para ~econhecer a alta 
qualidade técnica, profissio­
nal, funcional, ét.i_ca __ e.,moral 
dos funcionários- do Senado 
Federal. ~. em todas as oca­
siões que posso, faço essa re-
ferência. ~orque ela é justa, 
porque ela é mere_ci da e porque 
todos nós-devemos nos empenhar 
para reduzir, Qiminuir os_pre­
conce1 tos que _exi_stem. contra 
os servidores públicos de modo 
geral. contra o setor público 
de modo, também, geral. Tudo. 
isso m~ito agudizado no atual 
Governo do Presidente Fernando 
Collor. A homenagem que v. Ex~ 
presta aos funcionários da Ca­
sa, na pessoa do Dr. Guido Fa­
ria de carvalho, também- é, por 
igual, justa e merecida. o Dr. 
Guido, pela sua gentileza, 
pela_ sua competência, pela a­
tenção com que sempre nos re­
cebe, éuma das peças essenci-­
ais para o bom funcionamento 
do Senado Federal e do próprio 
Congresso. -.EU mesmo tenho me 
valido não apenas do Or. Guido 
como, também, do Dr. Luiz Pau­
lo e de todos os funcionários 
da Secretária --da Mesa, antes 
do Dr. Neriorne Cardoso. Tenho 
convicção do que vou_ dtzer: 
são essenciais ao funcionamen­
to da Casa e sempre insisto em 
dizer que nos atendem com a­
tenção e competência. De modo 
que desejo me associar, com­
partilhar e reforçar as pala­
vras de V. Ex~ e cumprimentá­
lo por está.lniciativa. 

O Sr. uamil Haddad- Permite 
v. ExA um aparte? 

o Sr. Pompeu de Sousa 
- Perm'i te-me V. Ex.a. um aparte? 

O SR ; uUT AHY MAGALHÃES 
-Acolho, com muita alegria, o 
aparte de V. Ex 4 , não só em 
seu nome, mas os seus compa­
nheiros de Bancada, também fa­
zendo _ justtça ao novo 
Secretário-Geral da Mesa e aos 
funcionários-que trabalham já 
há muito tempo na Secretaria­
Geral. 

O S~. Mauro Benevides- V. 
Ex~ me permite um aparte, no­
bre Senador Jutahy _Magalhães? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Logo 
0- SR. ~UTAHY MAGALHÃES após ouvir o Senador Pompeu de 

-Muito obrigado a v. Ex~. no- Sousa, que já havia solicitado 
bre Senador, por este seu a palavr~. terei muito prazer 
aparte. É importante esta ma- ;em ouv·i-lo, Senador Mauro 
nifestação de V. Ex~. dentro Benevides. 
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O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre 
Senador vutahy Magalhães, eu 
não poderia deixar de vir aqui 
me solidarizar dOm o seu dis­
curso, de vez que V. EX-.a __ eJ a­
gia um ato de justiça da Mesa 
- e eu eventualmente estando a 
presidi-la se manifestasse da 
Mesa, no sentido de 
solidarizar-me com V. Exa, 
poderia parecer um vitupério, 
porque seria um elogio de boca 
própria. Portanto, fiz questão 
de aqui vir, para dizer que o 
testemunho que dou da dedica­
ção funcional, _do zelo, da 
correção, da clarividência com 
que o Guido _tem trabalhado na 
Secre_taria-Geral da Mesa. ain-­
da mais depois, nos últimos 
quase dois anos ·em que tenho 
participado da composição da 
referioa Mesa, constitui um 
exemplo. Na verdade, como diz 
muito bem v. ExA, exemplos 
dessa ordem devem ser aponta­
dos a esta Casa. E devem ser 
apontados fora dela como um 
testemunho de que aqui se tra­
balha, de que há quem trabalhe 
devotadamente, há quem traba­
lhe lucidamente, há quem tra­
balhe patrioticamente, em pro­
veito da Instituição e do 
Pafs. Muito obrigado. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES Eu é 
que agradeço, nobre Senador. 
V. ExA dá um testemunho -de um 
componente da Mesa atual, esta 
Mesa que tanto tem procurado 
trabalhar em beneficio do Se­
nado Fed-eral e que, mui tas ve­
zes, pode até -· ser 
incompreendida. V .. ExA _é um 
testemunho co.nstante do traba­
lho desses que estão ali, em 
pé, atrás da Mesa Diretora, 
que assessoram diariamente os 
trabalhos do nosso Senado, 
dando as informações corretas 
- às vezes não segu i das , ·. mas 
sempre corretas -a respeito 
de interpretações do Regimento 
Interno. Hoje vemos que chega­
mos a um ponto que considero 
da maior importância: é a una­
nimidade da Casa que presta 
esta homenagem não só à pessoa 
do· Guido, como aos 
funcionários _que trabalham e 
executam sua missão funcional 
nesta casa. 

Fico satisfeito QOr ter tra­
zido aqui, ao Plenário do Se­
nado Federal, esta homenagem. 

Gostaria de encerrar, Sr. 
Presidente, ouvindo o Séhador 
Mauro Benevides, que, na pró­
xima legislatura, estará ali, 
ouvindo as opiniões da 
secretaria-Gera~ da Mesa. 

o Sr. Mauro Benevides - o fu­
turo' a Deus pertence, nobre 
Senador. A confiança na mani­
festação dos companheiros va~ 
mos esperar que, no momento 
pr6prio4 se faça sentir. Diria 
a V. Ex . eminente Senador ~u­
tahy Magalhães, que a Bancada 
do PMDB já se fez ouvir pelo 

nosso Lfder, Senador Ronan Ti­
to, mas eu não me poderia dis­
pensar, falando em meu próprio 
nome e nos daqueles ·companhei­
roS que já .se representam pela 
voz do L f der, rêénfa-t i zando, 
portanto, o externar de senti­
mentos que ele tornou público 
há poucos instantes a v. ExA 
que não me dispensaria. tam­
bém. de oferecer o· meu teste­
munho pessoal, sempre cr_tte­
rioso, marcado pelo· éspfrito 
público do nosso exemplar 
funcionário, Dr. Guido, hoje 
sucedendo ao Dr .- Ner i one Car­
doso nas funções de 
Secretário-Geral da Mesa. v. 
ExA sabe que, constantemente, 
em cada uma das nossas reun­
iõeS", as dúvidas que afloram 
no plenário são sempre dissi­
padas na Mesa, com a colabora­
ção sempre presente desse ser­
vidor. desse funcionário do 
Poder _Legislativo que capita­
lizou a simpatia, a atenção e 
o reconhecimento daqueles que, 
como _nós, no plenário, com a 
responsabilidade de represen­
tar -o povo brasileiro. somos 
compelidos a aqui buscar, nas 
ressªlvas do Regimento, a com-c 
patibil ização para aquilo que_ 
nós desejamos trazer ao conhe­
cimento da opinião pública do 
Pafs. PortantO, neste instan­
t~. ~esejo cumprimentar a Mesa 
pela declsão a que chegou e 
fazer votas para que o Dr. 
G,uído teqha uma atuação sempre 
caracterizada pelo desejo de 
acér-ta:r - e-acêr<tar com digni­
dade - e servir a esta Casa 
que representa o p~óprio povo 
brasileiro. 

o Sr. Pompeu de Sousa- v. 
Ex 4 me permite? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES- Mui­
to ob_r i gado, Senador Mauro 
Benevides. Faço, com satisfa­
ção, a incorporaião_do aparte 
de V. Ex ao meu 
pronunciamento. Parece que o 
Senador Pompeu de Sousa deseja 
fazer uma complementação. -

o Sr. Pompeu de Sousa - um 
pequeno adendo. Verificando 
que não está presente, no mo­
mento, no Plenário, o Lider do 
nosso Partido, o PSDB, cumpre, 
em nome do PSDB - Partido da 
Social Democracia Brasileira­
manifestar· o inteiro apoio a 
todas as palavras que v. EXA 
está pronunciando a respeito 
da atuação do.nosso Companhei­
ro - e chamaria nosso Compa­
nheiro porque ele é, acima de 
tudo, um homem necessário a 
todos os senadores e a todo 
este Senado Federal, sem que 

-tarnbªm deixe de se re~istrar o 
elogio do seu antecessor, o 
nosso Nerione, que também se 
devotou à Casa de maneira e­
xempiar extensivo, aliás, ~s 
func1onários· que compõem a se~ 
cretaria da Mesa, porque todos 
os demais - não vou nem men~ 
cionar porque corro o risco de 
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esquecer algum- que ali es­
tão, e os que e'stão por trás 
dos que ali estão, constituem 
um exemplo para todos os que 
nesta Casa trabalham, 
funcionários e senadores. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES - A· 
gradeço-a V. ExA essa contri­
bu1yão, porque vem enfatizar 
aqu1lo que havia dito a res­
peito do quadro de 
funcionários da SeCretaria­
Gera 1 da Mesa, \itri e 1 og i õ ··que 
já havi~ pronunciado. E mais 
ainda_ porque v. Ex.c. fala_ em 
nome do nosso p_art j do, 1 evando 
a palavra, o endosso do nosso 
Parti do a e_sta minha 
manifestação. Fe11z do 
funcionário que_ pode mer.ecer 
os ap 1 aus_os g_er·a í s , 

Portant·o_, parabéns à Mesa, 
parabéns ao Guido. 

sr. Presidente,_ fui procurado 
por funci __ ooár:i_o da Mesa para 
que interrompess~ o meu pro­
nunciamento e pudesse ser dada 
posse ao novo Governador do 
Distrito Federal. ·Agora, soli­
cito a V, _Ex.c.. que me conceda 
a palavra logo · após. 
(palmas~). · · 

Durante a __ dJ"ScUr'So do Sr. 
Jutahy Maga 1 hães; o - sr. 
Pompeu dê -- Sousa. 3g 
Sect"etárfo, de-rxa- a· cadefra 
da presidência, que é ocu~ 
pada pelo Sr~ Tram Saraiva, 
1Q Vice-Presidente. 

_O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência agradece-a 
atenção de v:- Exa .e aç:atará o 
pedido. (Pausa.) · 

Encontram-se na Casa os Srs. 
Wanderley Vallfffi da SilVa. Go­
vernador em exercfCío do Dis­
trito Federal, e Marco AUrélío 
Martins Araújo, que deverão· 
ser empossados, nesta oportu­
nidade, . como Governadqr e 
Vice-Governador do Distrito 
FEideral ,_ respectivamente. 

Designo Comissão, formada pe­
los i lustres. S"rs ._ Senadores 
Ronan Tito, Mauro Benevides e 
Me_i r a F i 1 ho, para introduzi r 
S. Exlls. em ple.nár_io. _-(_~ausa."T 

(Acompanhãdos da comissão 
designada pelo Sr. Presi­
dente, têm ingresso no 
plenário os Srs. Wanderley 
Va111m da Silva e Marco Au­
rélio Martins Araújo, iue 
ocupam cadeiras a.S. Ex s. 
reservadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa~a1-
va)- Convido_ o nobre_ Senador 
Mauro Benevides, Presi.dente da 
cOmissão do Distrito Federal, 
para tomar assento à mesa. 
(Pausa.) · 

o SR.- PRESIDENTE (I rem -Sara i- -
va) - Sobre a mesa, o Termo de 
PosSe do Governador do Distri-
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to Federal, que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte termo 
de posse: 

"TERMO DE POSSE DO SR. 
DR. WANDERLEY VALLIM DA SILVA 

NO CARGO DE GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Às quinze horas e trinta 
e cinco minutos do dia tre­
ze de novembro do ano de 
hum mil novecentos e noven­
ta. perante o Senado Fede­
ral. reunido em sess~o pú­
blica no plenário da Casa. 
na cidade de Brasflia, Ca­
pital da República Federa­
tiva do Brasil, sob a dire­
ção da Mesa do Senado Fede­
ral, compareceu o Senhor 
Doutor Wanderley Wallim da 
Silva, o qual foi solene­
mente empossado no cargo de 
Governador do Distrito Fe­
deral, para o qual foi in­
dicado pelo Excelentfssimo 
Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do dis­
posto do art. 16 do Ato das 
Disposições Constitucionai_s 
Transitórias, tendo sido 
sua indicação aprovada pelo 
Senado Federal. E por ser 
verdade, lavrou-se o pre­
sente termo de posse, que é 
assinado -pelo -emposSádo e 
pelos membros da Mesa. 

Sala das seSsões. 13 de 
novembro de 1990. 11 

O SR. PRESIDENTE (lram Sara i­
va) - Declaro empossado, como 
Governador do Distrito Fede­
ral, o Or. Wanderley_ Vallim da 
Silva·. 

(Procede-se aó ato da as-
sinatura do Termo_ de 
PoSse.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Sobre a mesa. -o Termo de 
Posse do sr. Vi ce-G_overnador, 
Dr: Marco Aurélio Martins A­
raújo, que será lido pelo Sr. 
1Jl Secretário. 

É lido o-seguinte: Termo 
de Posse: -

"TERMO DE POSSE ~O SR. 
0~ÂR~~~~OA~~~uÕ10 

NO CARGO DE VICE-GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL :., ... 

Às quinze horas e trinta 
e seis minutos do dia treze 
de novembro do ano de hum 
mil novecentos e noventa, 
perante o Senado 'Federal, 
reunido em sessão pública 
no plenário dà Casa, na ci­
dade de Brasflia, capital 
da República Federativa do 
Brasil, sob a direção da 
Mesa do Senado Federal, 
compareceu o Senhor Doutor 
Marco Aurélio Martins Araú­
jo, o qual foi solenemente 
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empossado no_car~o de Vice­
-Governador do Distrito Fe­
deral, para o qual foi in-· 
dfcado pelo Excelentissimo 
Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do dis­

,posto do art. 16 do Ato das 
O i spos i ções Con-s ti tu c i ema i s 
Trans~torias, tendo sido 
sua indicação _eprova.c:la pelo 
Senado Federal, E por ser 
verdade, 1 avrou-se o pre-­
sente termo de posse, que é 
assinado pelo empo-ssado e 
pelos membros da Mesa. 

-- Safa ~das Sessões, 1 3 de 
novembro de 1990. 11 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Declaro empossado, como 
Vice-Governador <do Distrito 
Federal, o Dr. Marco Aurélio 
Martins .~.raújo. · 

(P,.ocede-se ao at-o da as-
sinatura do- Termo de 

___ Posse.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -A Presidência vai sus­
pender _ _a s~ss~o por a 1 guns 
fnstantes, para que os_ nobres 
empossados possam receber os 
cumprimentos de praxe. 

(SuspenSa às 15 horas e 
40 mi nu" tos. a sess.ão é rea­
berta às 15 horas e 42 
mfnutos.) 

O SR. ~PRESIDENTE (lram Sara i­
va) -Está reaberta a sessão. 

-conceao-a:--pa 1 "ãvra ii6 nÓbre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. ~r.onunc1 a o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. ascenderia a 
esta tribuna para fazer uma 
crítica à política do Governo 
para o cacal.l._ Porém não ,_posso 
fazê-la, pois não há polftica 
do Governo para o cacau. Pelo 
menos nos últimos cinco anos, 
o que temos ass_istidO é a um 
deplorável espetáculo de omiS­
sões, incompetência, equívo­
cos. crimes de toda ordem pe~­
petrados contra o_~agrlcu1 tor 
õe cacau, cont~a as comunida­
des cacaueiras, contra o Bra­
sil, especialmente contra a 
regiãO sul da Bahia, generoso 
oasis do Nordeste bras11ei~O. 
onde se produz cerca de 90% 
desse dourado frut-o nativo da 
Amazônia, que os astecas cha­
mavam de "a 1 i mento dos 
deuses". 

Nos últimos anos, têm sido 
rotina os meus p~onunciamentos 
denunciando -as desastradas e 
1 rresponsávei s ações do Estado 
b~asileiro que afetam a lavou-
ra, do _____ cà.cau, base e 
sustentácu1 o_ de -to·cta uma eco­
nomia, de vários segmentos, 
com mais de _cem anos de tradi­
-ção, que adm1 rávei s 1 ucros so­
ciais e econômicos já propor-

cionou ao Pafs. e, apesar de 
tudo, insiste em sobreviver.: 
graças à fo~ça, à coragem e a 
teimosia do bravo homem do ca­
cau em produzir e multipl1car 
riquezas. 

Agora, nãO são apenas os pro­
blemas de endividamento gigan­
tesco e progressivo dos agri­
cultores que· atingem nfveis 
insuportáveis; não é apenas a 
gravosidade dos baixos preçôs 
1 nternac i o na f s, num'" mercado 
superabastecido, com gràMdes 
es·toques e um cOnsUmo estacio­
nado; não são os aumentos su­
cessivos nos cu_stos de p~odu­
ção, os problemas -de s_'!.qidade 
das 1 avouras que- redu-zem e 
quebram as safras e diminuem a 
produtividade. Por incrfVel 
que pareça, sr-. Presidente, a 
outrora viçosa, próspera, e­
terna arvore do cacau. cujas 
co_pas abraçavam, maternalmen­
te·, toda Umá re·g i ão, que sus­
tentava em mats de cin~Oenta 
por cento a economia do Estado 
da Bahia, está agora ameaçada, 
agredi da, desprezada_.. Imagi­
nem, sr. _Presidente, srs. Se­
nadores, que em mais- de duzen­
tos anos de cacauicultura, àm 
mais de duzentos anos de livre 
comérclo de cacau, Péla Prf­
mei ra vez os produtores de _ca­
cau não ·-têm a quem vender as 
suas safras; ou, se têm, as 
dificuldades são tan~as que 
são el,es obrigados a se subme­
ter · a p-reços até abaixo das 
co·ta;:ões 1 nter-nac i ona i s. N_uma 
regiao onqe mes~o nos piores 
momentos das crise-s cíclicas 
nunca restou uma só amêndoa de 
cacau nas_ fazendas, nos arma­
zéns ou_ nos portos de exporta­
ção; onde toda a produçãQ foi 
sempre oOjeto de venda futura, 
onde o_ produto sempre foi com­
prado "na flor 11

, isto é, antes 
mesmo que os bilros do fruto 
despontassem, é nessa região, 
Sr. -Presidente; -e-cruivalente ·a 
somente dois por cento do ter­
rftóri_o n~ci.o_rip.l, onde vi vêm 
dois mi]hões "tte pessoas, que 
Já gerou para o Pafs médias 
anUãís em divisas em torno de 
um bilhão de dólares, que 
grassam, agora, o desalento, ·o 
desemprego, a ~acessão epidê­
mica e cancerosa. 

convivendo ·com preÇos bafXõ$, 
que não remuneram razoavelmen­
te á" atividade há mais de dez 
anos, tempo em que os insumos, 
cartel izados por mu1tinac1_o­
nais, ganham da inflação a 
cada segunda-feira; produzindo 
para um mercado i nterna·ci ona 1 
saturado por grandes safras 
que superam um consumo estabi­
lizado_ há mais de trinta anos; 
enfrentando. ·por cfnco - ·ãnos 
consecutivos, adversidades 
c.l imátfcas(. atfpfcas ao sul da 
Bahia, e, 1mpotente. doenças e 
pragas do cacaueiro até agôNi­
desconhecidas na região; sem 
contar com uma assistência 
'téc·n-1 ca permanente, confi áv61 , 
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contemporânea aos problemas 
das lavouras· e. finalmente, 
submerso em dÍvidas bancárias. 
financiamentos atropelados pe~ 
1 os desmandos e desastr_es pro­
movidos pelas polfticas econô­
micas do atual e dos Governos 
.anteriores, que multiplicaram 
os débitos do agricultor e in­
ventaram regras cambiais irre­
ais, tudo isso, Sr. Presiden­
te, levou o cacauicultor baia­
no ao desespero, a eQtregar 
suas terras a credores e agio­
tas, ao· abandono da atividade, 
com Qraves prejuízos sociais e 
economicos para a população do 
su1 da Bahia, para o Estado da 
Bahia, enfim, para o Pafs, que 
sempre teve na cacauicultura 
uma atividade estável, pro­
gressista, que sempre só re­
tornos proporcionou ao País e 
aos brasileiros. sem nadare­
ceber do Estado. 

A pior conseqQência de toda 
essa crise que se - arrasta há 
quase dez anos, o filho maldi­
to e terrível desse casamento 
indesejável entre as adversi­
dades climáticas e de mercado, 
por uma parte, e as ações e 
omissões burras e criminosas 
dos governos, de outra parte, 
é o desemprego que já atinge a 
250 mil famílias. No caudal 
desse monstro, todas a-s maze­
las sociais: criminalidade, 
alcoolismo, prostituição, per­
versão. alienação e marginali­
dade culturais_; fp!fle, doença, 
morte; co_n_fl i t_o, deses·peranÇa. 
As fazendas estão sendo alie­
nadas ou confiscadas pela jus­
tiça, para responder:a proces­
sos de falência dos 
agricultores. O comércio, a 
indústria, os serviços, aS ou­
tras atividades rurais, todos 
os outros seto.res ___ eConômicos 
que gravitam e dependem dã Ca~ 
cauicultüra mostram sinais de 
debilidade, desistem oü' se ·a­
nulam mutuamente.- Sr.- Presi::.. 
dente, até as tradicioria.'is e 
antes só 1 i das f i rmas expor ta­
deras, que competem com a in­
dústria de cacau, comprando 
amêndoas dos agricultores, es­
tão ped f ndo concorda ta._ A fome 
invadiu os lares dos fazendei­
ros e seus empregados, 011' ron­
da, insistente e implacável, 
as casas e os quintais. E o 
poder público, Sr. Presidente? 
o qué fazem os-_Governos esta­
dua 1 e federa 1? Quais ~as Pro­
vidências de orde-m 
institucional? Que apoio :-vem 
sendo prestado a essa gente? 
Nenhum, Sr. Presidente. 

o Governo Sarney·desconheceu 
o setor cacaueiro e preparou, 
maquiavelicamente, a desestru­
turação, o aniquilamentO da 
Ceplac efetivádo por esse Go'­
verno, que habita e se festeja 
no Planalto. ·A mesma Cep1ac, 
símbOlO ~a eficiência e da 
eficácia nas decãda·s de 60 e 
70, que, sustentada pelos pró­
prios agricultores, ajudou-

.lhes a triplicar a produtivi­
dade e~ produção brasileiras 
na cacauicultura; a aumentar 
em mais - de -mn por cento as 
receitaS êámbiais auferidas 
com o produto; a levar o Bra­
sil ao 2~ lugªr na produção 
mundia-l· e à 1 iderança na pro­
dutividade; e, principalmente, 
a desenvolver uma reg-fão, onde 
habitam dois milhões de brasi­
leiros, que ocupam apénas dois 
por cento do terrít6r1o 
nacional. Pois bem, Sr. Presi­
dente, essa instituição pad­
rão, de prestigio internacio­
nal, que só tinha resultados e 
nenhuma dfvlda, ·que nunca de­
veu um centavo. a n i ngúém-, que 
se mantinha com contribuições 
dã sUa_~ própria- -C11eh"têl ã, a 
úniCa 1nst1tu1ção pública do 
setor primário-que deu certo 
neste País. essa instituição 
f_oi 1 i teralmente sucateada, 
rlfada,--desmontada. Inicial­
mente, incluíram o seu orça­
mento, cujas receitas eram 
constituídas do- .recolhimento 
da cota de contribu:i.c;:ão cam­
bi_al de dez po_r cento sobre as 
expo_rtações~- de cacau no Orça­
mé:mto· da~ União; depois, lotea­
ram eleitOralmente a institui­
ção, transformando-a-de insti­
tuição técnlc;o-cie"ntífica se­
ria, produtiva, que para cada 
dólar recebido pelo·agrícultor 
lhe devolvia três dolares e 
mero (Consídera"nêlo-se--apenas a 
-veryda do cacau-r. e~- -feudo de 
alguns·, ··em cabide de empregos: 
efu seguida, demaQ6gica e irra­
cio_!1almente, extlnguiram a sua 
fonte' áe- receita, -a-contribui­
ção- camo1a1' inviabi l izando-a'; 
e, com o Governo Collor, veio 
o golpe de misericórdia: de­
missões de técnicos de gabari­
to internacional, com mais de 
vinte anos de experiência e 
Servi çCIS prestados; alienação 
de unidades __ de pesquisa; orgia 
adtnif"fiStra:tivà, co_m amputação 
de·- -órgãos, persegui-ção de 
funcionários, nepo~ismo etc. 

O Sr. Ruy Bacelar - Permite 
V. exA Um aparte? 

O SR. o.IUT AHY MAGALHÃES - Po i s . 
não. 

O Sr. Ruy Bacelar - Senador 
JUtahy .Magalhães. V. Ex.A traça 
Um re·frata da outrora rica e 
próspera reg-i-ão cac·aueir:-a.­
hoje tão penalizada, vivendo 
·em penúria~ com seus fi lhos 
passãnao- necess-rdade, uma re­
gião que, em outros tempos __ , 
concorreu para o desenvolvi­
mento -de out'ros estados do 
Brasil e que sempre foi uma 
das mais ricas da Bahia e do 
País~ mas hOje vive nvma si~ 
-tuaçao de dificuldade. E de s~ 
perguntar, 6mi~ente Senador 
JUtahy MagalhãeS, o que vai 
bem·-naste. Pais, principalmente 
·ncf -setor da agr 1 cu 1 tu r a. Há a 
crise do cacau, a crise da so­
j'a, a cris.e dc:f si sal, a crise 
do cãTé, há cr"ise em todos os 
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setores. Isto significa a fal­
ta de uma polltica séria deste 
Governo que está af, que subs­
tituiu outro péssimo Governo, 
o do Presidente José Sarney, e 
que - parece-me - dá continuí­
dade ao mesmo tipo de governo 
de outrora. E de se perguntar: 
Sua ExCelência, que tanto pro­
meteu em praça pública, o que 
tem feit-o de sério neste Pafs 
a não ser viajar e aparecer a 
todo momento . nas tel evi s5_es? 
Acredito, eminente Senador, 
que a solução do cacau é difl­
ci1, assim como a das outras 
culturas do País, por falta de 
um po1ftica agrfcola, por fal­
ta de uma Governo sérfo. Tenho 
certeza de que, se intensifi­
carmos o consumo tlo Cicau in­
ternamente - V. Ex tem um 
projeto neste senti dq -. se 
melhorarmos a produtividade 
para fazermos face ao preço 
vi 1, interno e ex--terno do ca­
cau, o que requer Jnvestimen­
to, pesquisa, planejamento, 
tecnologia e, evidentemente, 
dinheiro, se conseguirmos le­
var avante· esses pro"gramas, 
dias melhores virão para aque­
la região, sobretudo se diver­
sificarmos a cultura na região 
cacaueira. Por isso paraben1zo 
V. Ex 4 pelo importante discur­
so que faz nesta tarde-.- _ .espe­
rando que o Governo que af 
está, nos -níveis federal, es­
tadual e municfpal, procure 
vo1t?r as suas· vistas ao se­
tor, alocando recurSOs parã 
pagar um pouco os _benefícios 
que aquela outrora próspera 
região proporcionou ao desen­
vo-lvimento -do País. Me,~s para-. 
béns a V. Ex.ll. 

c O SR • uUT AHY MAGALHÃES 
- Agradeço a V. Ex a, .~enador 
Ruy Bacelar, meu çompanhe·iro 
de bancada da represent'ação_ do 
Estado da 13ahia, qu_e conhece 
também profundamente esta 
questão, estes problemas que 

_estão Doje assolando a região 
sul do nosso estado, qUe já 
foi, por mui to tempo_, 
responsável pela maior fonte 
de receita da Bahia, e que 
hoje já não o é mais, em razão 
dp p6lo petroquímico, da in­
dustrialização e diversifica­
ção çla agr i cu_l tu r a no e$tado. 
Entretanto,. essa regiãO a1ndà 
é uma grande font_e de _divisas, 
não apenas para o País, como 
fonte de receita ainda para o 
Estado da )3ahia, qUe.- -18tnéntá­
velmente~ a e~tá deixando a­
qandonada à sua própria sorte. 

Já disseram aqui que o pro­
b 1 ema do caca:u são os preços 
i nternaci 0!1a i s. Não é .-só isso. 
Realmente seu preço ·varia em 
razão do preço internacional, 
do avi 1 ta·mento do preço 
internacional. Se o Governo 
tivesse uma p-olítica direCio­
nada para a questão do cacau, 
se o Governo· ti ves_se . uma pó 1 f­
ti ca -ele incentivo ao cor'i"Surtib 
interno, para que _ o produt-o 
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não chegasse aci ponto em que 
está chegando, os fazendeiros 
teriam o produto e teriam a 
quem vender. 

Senador Ruy Bacelar, pela re­
portagem a que o Senador Afon­
so Sancho ontem se referiu, e 
que chamou a minha atenção, 
publ1cado pelo jornal Gazeta 
Mercantil, verifica-se que 
firmas internacionais- firmas 
inglesas- estão chegando ao 
Brasil para se transformar em 
produtoras do nosso cacau, 
porgue os grandes exportadores 
estao entrando em concordata, 
estão sem recursos para fazer 
os investimentos necessários à 
compra e revenda do cacau. Mas 
veja V. Ex~ que tanto a União 
quanto o estado poderiam muito 
bem ajudar a região sem nenhu­
ma preocupação paternalista, 
mas com_os olhos voltados, in­
clusive, para uma diversifica­
ção da lavoura na região que 
permitisse que as fazendas ti­
vessem.uma auto-sustentação. 

v. Ex~ Sabe que muitos fazen­
deiros estão falindo na reg­
ião, pois lá é uma monocu1tu­
ra, e a crise dos pequenos fa­
zendeiros de cacau é muito 
grande, havend_o necessidade de 
diversificação. Tomo at~ como 
exemplo uma fazenda que herdei 
do meu sogro, fazenda pequena, 
mas agora tenho di to, um pouc_o 
em tom de brincadeira, mas 
muito de seriedade. que não me 
considero mais hoje um pequeno 
podutor de cacau, hoje sou um 
pequeno fabricante de farinha 
de mandioca, porque plantamos 
mandioca na fazenda de cacau 
em uma área nobre da cacau1-
cultura, para daí retirar fa­
rinha, manter a fazenda e con­
seguir pagar a folha de 
pessoal . 

o Sr. ATonso Sancho- Permite 
v. Exa um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES - E 
por falar em folha de pe·ssoal, 
estamos hoje com _1 O_% de pesso_­
a 1 empregado nas fazendas, -e­
xistindo 250. Q_QQ fami' 1 i as de 
desempregados na região, e o 
Governo não olha para aquela 
região. Ontem, foi dito aqui 
pelo Senador Afonso Sancno, 
brincando, que V. ExA resRonde 
a mim e não faz comenfários 
sobre o discurso que está sen­
do proferido. Mas falando aqui 
sobre o,aparte do Senador A­
fonso Sancho, eu_ dizia que re­
almente não podemos cobrar 
deste GoVerno so1uções para 
todos os problemas brasilei­
ros, por_que em oito meses nin­
guém pode resolver todos os 
problemas, mas pode agudizar 
os problemas, pode aumentá­
los. E é o que está ocorrendo. 
E por falta de uma ação admi­
nistrativa, de uma política 
nacional, não voltada apenas 
para o cacau. mas para todos 
os demais setores, temos visto 
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que os problemas estão sendo 
agudizados, e os resultados ai· 
estão, na crise econômica que 
o País está vivendo neste mo­
mento, com o reconhecimento de 
praticamente todos os segmen­
tos da sociedade, que estão 
preocupados com o andament-o 
dessas questões econômico­
financeiras do Pafs. 

Por isso, Sr. Senador, agra­
deço o aparte de V. ExA espe­
rando que este __ Governo, de ou­
vidos moucos, raça alguma coi­
sa a fim de incentivar o con­
sumo interno do cacau. Já há 
algum tempo apresentei um pro­
jeto para colocar o chocolate 
na merenda escolar e na ali­
mentação das forças mi 1 1 tares 
do País. Essa seria uma manei­
ra de incentivar o consumo in­
terno no País, fazendo com que 
boa parte da produção f-osse 
consumida aqui dentro e não 
ficássemos dependentes soment:e 
do merc_ado extirno. Isto o Go­
verno de V. Ex , Se~ador Afon­
so Sancho, pode fazer. 

Já fui procurado por repre­
sentantes do Ministério da A­
gricultura e da Ceplac, apoi­
ando o meu projeto, na tenta­
tiva de Tazer com que ele ti­
y_esse arrdamento na _. Câmara, 
pois já foi aprovado no Senado 
e esta na Câmara, infel izmen­
;te, .como quase todos L parado. 
Mas a idéia é esta. Nao quero 
ter a paternidade da idéia. 
Gostaria de ver o mesmo Gover­
no mandando outra mensagem, 
como_ costuma fazer, mas que o 
f'at.o fosse 1 evado adiante e 
realmente houvesse o consumo 
interno do nosso produto. 

-o Sr. Almir Gabriel 
- Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES Com 
prazer ouvirei V. ExA, nobre 
Senador. 

O Sr. Almfr Gabriel - Senador 
Jutahy Magalhães, ouço com 
muita aténção o profundo e sé­
ri o discurso de V. E.xA a res­
peito da cacauicultura, espe­
cialmente da área baiana. Ista 
me faz -r-emontar à questão da 
heveicultura na Amazônia. Re­
centemente, no Pará e em 
yários outros estados da Ama­
zônia, também por- ação da Ce­
Plac, houve o desenvolvimento 
da agr~cultura _do cacau em 
nosso estado e na região. Tan·­
to quanto. o cacau e a borra­
cha, também a pimenta-do-reino 
está colocada na mesma situa­
ção de desastre total. Faço 
minhas as· palavras do Senador 
Ruy Bacelar, no momento em que 
coloca auas variáveis: uma, a 
.da_ monocul tura e outra, a de 
que esse Governo não- disse a­
_inda a _que Veio. Esse Governo 
se jactava, por uma megaloma­
nia, da idéia de que um golpe 
seria capaz de resolver todos 

os problemas _estruturais da 
economia naci.onal; e que, ra­
pidamente também e por- mila­
gre, as coisas todas se situa­
riam nas vontades do pFfncipe. 
Não é isso que está acontecen­
do_,_ oão_ é isso que v a 1 aconte­
cer, não é isSo -que pode 
acontecer. o resultado é_que a 
economia bras 11 e 1 r a_ tenderá. 
sim, a uma situação de 
dramática colocação, quer in­
ternamente, quer externamente. 
Não creio __ que o.dad!J principal 
que poder1a resolver isso es­
teja sendo atingido; pelo 
contrário, está sendo, como v. 
E_xll. colocou, égudizado, está 
sendo_ 1 evado ao espasmo, que é 
o da distribuição da renda por 
via de maior numero de empre­
gos e de aumentos de salárioS. 
Na medida em QUe não se tem 
mercado interno_ e na medi da em 
que o mercado externo é coman­
dado de maneira oligoPolizada 
comoé,o-destino da cacaui­
cultura no Brasil, da pimenta­
do-reino, também da heveicul­
tura, e de outros, ficará na 
mão, sem dúvida nenhuma, de 
políticas internacionais e 
muito menos de comando 
nacional. As 250 mi 1 Tamíl iã.s 
desempregadas do sul da Bahia 
se juntam __ aos çle_semprãgados de 
São Paul o, a_ os Oesempregad'os 
do interior- do Pará; da área 
da Transamazõnica, que tem in­
clusive uma mancha de terra 
roxa exCelent'e, onde há plan­
tio de ca_cau, e que _está vi­
vendo essa mesma s 1 fuação de 
desastre. E esSe é- O pa-norama 
qv~ estamos vendo. Nq -~n~anto 
Sua Excelência o Presidente 
está indo ao Mediterrinée para 
prática de_ .tênis. É claro que 
sua Excelênc.ia diz que isso_ é 
feito com recursos próprios. 
De qualquer maneira é um gesto 
extremamente sério e complica­
do para a sociedade brasi1eir~ 
um Presidente exibicionista,_ e 
que deixa de cumpr-i r tarefas 
maiores e mais importantes em 
prol do Brasil. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES 
---Agradeço a V. -Exll o aparte 
Senador Almir Gabriel. V. Exi 
vem trazer uma complementação 
a essa questão do cacau, que, 
como disse o Sen·ador- Ruy Bace­
lar, vive uma crise que se es­
tende também a outraS culturas 
do País. Não temos apenas uma 
pol itica agr-fco1a voltada para 
o cacau, para a borracha, para 
a pimenta-do-reino. para o 
c_ravo-da-fnd1a, não temos po­
lítica agrícola voltada para 
nada. Temos centenas de proje­
tos tramitando na Câmara e no 
Senado, mas não temos uma pci-
1.i't1ca agrícol_a nacional, e, 
principalmente, não temos uma 
polftica agrícola deste 
Governo. Resultado, já tivemos 
uma diminuição da safra neste 
ano e há uma previsão de uma 
dim~uição maior ainda no pró­
ximo ano.· Isso eri'l face de quê? 
Razões climáticas? Nã6. Por 
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falta de uma ação admini'stra­
tiva, porque, em nome do com­
bate a inflação, não podemos 
parar o desenvolvimento do 
Pais. Não estamos dando aten­
dimento ao desenvo-lvimento do 
País. não damos atenção aos 
problemas sociais que afligem 
o PaíS, tudo em nome do comba­
te à inflação. Não conseguimos 
vencer a inflação, e.stamos 
perdendo a luta contra ela e 
estamos querendo sucatear o 
pargue industrial. A recessão 
esta chegando a passos largos, 
já estamos conviyendo com· ela 
e aumentando a·cada diã. Não 
adianta o Sr. AntOnio Kandir 
dizer que o "r" não faz parte 
de seu a 1 f abeto;- porque a re­
cessão começa por "r" e faz 
parte do seu alfabeto porque 
ele· é um dos responsáveis por 
ela. Se não faz parte do seu 
alfabeto é porque ele acredita 
naquilo que infelizmente esta­
mos vendo, às vezes, em deter­
minados veículos de 
informação. Se espremermos o 
jornal - seja ele escrito, fa­
lado ou visual sai muito 
sangue, saem muitos desastres, 
mas na hora dos problemas na­
cionais, econômicos, parece 
que estamos vivendo numa "Ilha 
da F antas i a". porque tudo v a 1 
bem. Esses elementos começam a 
acreditar naquilo que eles 
mesmos conseguem que seja pu­
blicado, que seja transmitido 
à opinião pública e que não 
corresponde em nada à 
realidade. 

Agradeço a ·v. Ex~ pelo pro­
nunciamento, considero-o uma 
grande contribuição ao meu 
discurso~ e espero que alguns 
nos ouçam e que isso possa ser 
modificado. 

o Sr. Afonso Sancho 
- Permite-me V. -Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. úUTAHY 
- Terei o prazer de 
meu querido e dileto 
nadar Afonso Sancho. 

MAGALHÃES 
ouvi r o 

amigo Se-

O Sr. Afonso Sancho Meu 
prezado amigo e conterrâneo, 
nobre Senador Jutahy Magal­
hães. guero me solidarizar com 
V. Ex~ quando traz à Casa um 
problema tão sério como o de 
um produto tão importante como 
o cacau. Não -concordo e di s­
cordo das crfticas generaliza­
das do eminente Senador Ruy 
Bacelar e do eminente Senador 
Almir Gabriel, porque não po­
dem se aproveitar de um assun­
to para generalizá-lo e dizer 
que este Governo não sabe a 
que veio. Com relação a esse 
problema do caca-u, devo dizer 
a V. Ex .a que no Estado do 
Ceará não há um pé de c~cau, 
mas preocupa-me muito quando 
vejo um produto brasileiro em 
queda. Nem por isso podemos 
responsabilizar o Governo, 
porque, se assim fosse, 

responsabi lizar-_1o-íamos pela 
queda do preço da 1 agos·ta, 
pela queda do preço da casta­
nha .. ou do algodão ou, fi na l­
mente, por uma série de produ­
tos primários que estão sujei­
tos à manipulação de grandes 
grupos internacionais, porque 

-são estes que, realmente, co­
mandam os preços. Estaríamos 
fazendo uma gritante 
injustiça. Nenhum senador fa­
ria intencionalmente tamanha 
injust·fça. Ainda em relação ao 
cacau, sábado, Tiquei apavora­
do quando um produtor da Bahia 
me disse que produz uma arroba 
de cacau por ·1 mil e 850 cru­
zeiros e a veode por 1 mil e 
100 cruzeiros. E um ibsurdo. O 
projeto a que v. Ex se refe­
re, de incentivo à distribui­
ção de chocolate na merenda 
escolar, por ele devemos 
1 utar. Este Governo, ao 
contrário do que muitos pen­
sam, está interessado no so­
cial, e a 'merenda escolar é 
uma c61 sa mu f to importante. No 
Nordeste, sabemos que foram 
incluídos vários ~redutos na 
merenda escolar, até o peixe. 
De forma que, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, estou intei­
ramente ao seu lado na reivin­
dicação de que se crie uma po­
lítica para o cacau, para a 
castanha-de-caju, para a la­
gosta, finalmente, se crie uma 
polftica para os erin~ipais 
produtos de exportaçao. Agora, 
não podemos e não devemos, em 
sã cansei ênci a·, responsabi 1 i­
zar o Governo pelas quedas que 
ocorrem internacionalmente, 
porque isso não cabe ao Gover­
no regular, isso é uma coisa 
lá de fora. Mas cabe ao Gover­
no ·tomar -certas providências 
para que isso seja amenizado,'· 
não participando po prejufzo 
que está ocorrendo, por exem­
plo, no momento_,_com o cacau, 
como· já tem acOnteCido conosco 
lá, no Nordeste, com a casta­
nha, com a lagosta, com couros 
e peles, mas criando um pro­
grama que possa estar em con­
di c;é5es- de, nessas -épocas difí­
cels, minorar os Rrejuízos dos 
produtores. Isso é o que dese­
java dizer ao ilustre colega, 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, para resumi r este 
promJnciamento que espero, de­
pois, seja publicado na ínte­
gra, quero dfzer qUe, em rela­
ção ao aparte do Senador Afon­
so Sancho, não posso culpar o 
Governo pelo preço· do cacau. 
isso, realmente, é questão de 
superpro'dução. Nós temos l&Jlla 
produção bem maior do que .. o 
consumo i nternaci ona 1 do 
cacau. Não culpo este Governo 
por uma p~lftica mal dirigida 
inclusive neste'setor. Ao Go­
verno compete, muitas vezes, 
dirigir a política para aumen­
to de produtividade, aumento 
de área plantada ou diminuição 
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dessas áreas em razão do mer­
cado internacional. E o Gover­
no tem uma visão e as informa­
ções necessárias para formar 
uma política voltada parã o 
interesse daquele setor. o ca­
cau dá uma divisa de um bilhão 
de dólares por ano ao País. 
Portanto, é um produto que me­
rece a atenção adequada do 
Governo. Agora, posso condenar 
o Governo? Posso, quando vejo 
que, numa situação de crise 
como esSa, ele não move uma 
palha nem para atender social­
mente a 250 mi 1 famí 1 i as 
desempregadas. Quando ~e chega 
numa região como essa, que tem 
2 milhões de habitantes e em 
que há 250 mil desempregados, 
V. Ex~ _pode imaginar o gue 
iSso representa para o comer­
cio da região, que vive mufto 
em razão dos recursos produzi­
dos pelo cacau~ V. Ex 4 pode 
ver que isso vira um deboche 
em cadeia, porque, se o cacau 
está com preço baixo, não há 
comercialização, as famílias 
estão desempregadas. não há 
recursos para - aplicar na 
região. Então, há uma felta de 
política direcionada. E isso 
que condeno. Chegaria a dizer 
- está aqui no meu pronuncia­
mento - que o desleixo. a in­
competência é tan~a no Gover­
no, relat-ivamente àc cacauicul­
tura, que o Brasil acaba de 
perder o direito a voto no 
Conselho de Organização Inter­
nacional do Cacau por ter dei­
xado de pagar, pelo segundo 
ano consecutivo a parte que 
lhe cabia nas contas de despe­
sas administrativas da 
entidade. Então, veja V. Ex~ o 
desleixo a que chegou. E não 
perdeu no ano passado está 
mais adiante neste documento. 

"só manteve o seu lugar 
no Comitê no ano pass~dg, 
fazendo jus a sua pos1çao 
de se~undo maior produtor 
de-cacau, graças a uma gen­
tileza de um pafs. pobre, 
pequeno, produtor, Papua 
Nova Guiné, que está em dia 
com seus compromissos com a 
organização e que cedeu 
seus vo~os em favor do nos­
so Pafs." 

Neste caso, não posso criti­
car este Governo, Sr. Senador? 
Posso! Isso nada tem a ver com 
o preço internacional do 
cacau. 

Veja v. exa que, como oca­
cau, há o problema da borra­
cha, problema como já foi ci­
tado aqui pelo nobre Senador 
Almir Gabriel -do cravo-da­
índia, da pimenta-do-reino 
que, na Bahia, foi inteiramen­
te abandonada. Poderíamos ci­
tar o caso da soja, do feijão, 
de tantos outros produtos por 
f a 1 ta de uma ação 
determinada. 
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O Sr. Atonso Sancho- V. Ex~ 
falou também da résponsabi11-
dade do governo estadual. Eu 
também ampliaria responsabili­
dade aos Governos municipais. 
Esse é um trabalho para o qual 
- pelo menos no nosso estado -
temos que ter a colaboração do 
município e do estado, para 
que o Governo tenha uma visão 
rea 1 do que está oco r_ rendo. 
Não sei, mas pode ser que te­
nha ocorri do de o Governo ·cta 
Bahia estar mobilizando _os mu~ 
nicipios atingidos pa'r"a de-­
monstrar o prejui_zo que está 
causando não somente à própria 
região. mas ao próprio País no 
que concerne à exRortação. De 
forma que há oUtros 
responsáveis além do Governo 
federal. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
- Quanto ao aspecto de fazer­
se movimentos, de pleitear, de 
reclamar, isso tem havido po~ 
parte dos setores ligados à 
agricultura e ao governo do 
Estado. Tem havido verdadeiras 
caravanas ao Ministério da A­
gricultura. ao Governo federal 
e ao próprio Presidente daRe-
pública, . solicitando 
providências. .As vezes, 
parece-me que querem soluções 
paternalistas: anistia _de 
déb1 tos. _ Não é isso. Tem que 
haver uma política global, uma 
política em longo prazo, como, 
por exemplo, reclamava ontem o 
nobre Senador José Fogaça ao 
dizer que nós não temos pol í­
tica para 10 anos; temos polí­
tica apenas para atender a 
questões imediatistas e, às 
vezes, oportunistas. 

Sr. Presidente, já estou me 
alongando por demais neste meu 
pronunciamento, que vem 
jUntar-se ao outro.-

Concluo, fazendo crít1cas ao 
Governo federal, em razão da 
falta de politiça. Mas como a 
preocupação não e só .criticar, 
sol i cito à_s Lideranças do Go­
verno, aos Senadores Afonso 
Sancho e Odacir Soares - o Se­
nador Odacir Soares conhece o 
prob 1 ema na sua_ reg i ão, onde 
está se acabando a cultura do 
cacau - para que consigam des­
te Governo pelo menos atender 
ao que me foi dito pes~oalmen-­
te por um representante do Mi­
nistério da Agricultura, da 
Ceplac. Eles consideram da 
maior oportunidade o projetO 
que está em tramitação na Câ­
mar·a, introduzindo o chocolate 
não s6 -na merenda escolar, mas 
t~mbém na áréa das forças mr­
lltares, das Forças Armadas, 
Exérc_i to, Marinha e 
Aeronáutica, e assim haveria 
um grande consumo. 

É esta a solicitação que faço 
às Lideranças do Governo, para 
conseguirem dos seus Compa­
nheiros de Bancada na C3mara 
que aprovem esse pr·oj e to, que 
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seja transrormado em lei e que 
haj_a,,_ de imediat.o, esse aumen­
to de-consumo, porquê há ne­
cessidade de· se produZir e _o 
produto ser consumi do aqui. 
i nternamen_te. 

o Sr. Marco -Maciel ....:. Senador 
Jutah~ Magalhães, permite-me 
v. Ex um apartey 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
praz~r. Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Estamos 
todos o.uvi ndQ a Ra 1 avra de V. 
Ex~ e gostaria de, numa breve 
i nterven<;ão, solidarizar-me 
com suas palavras, e ao mesmo 
tempo aprovei ta r o ensejo para 
lembrar, -mais uma v~z. como é 
difícil a posição- de países 
que produzem basicamente pro­
dutos agrícolas. Enfrentamos 
dificuldades internas e en­
fr.entamos dificuldades 
externas. -Agora mesmo estamos 
vendo praticamente o fracasso 
da reuDião do GATT, do 
chamado_round do Uruguai. e 
verificamos como os ~grandes 
países da Comunidade Européia 
e, de alQuma forma, os Estados 
Unidos b1oquefam o acesso dos 
nossos produtos aos mercados 
internacionais. o que faz com 
que os preços se deprimam e 
Qerem, conseqQeritemente, difi­
culdades muito grandes para os 
nossoS produtores. E isso de. 
alQuma forma .até compromete_ a 
propria política do Governo 
Federal, uma pdlftica Qe libe­
ralização do comé~ciQ,_ôe le­
vantamento de barreiras, de 
proteções porque não sentimos 
reciprocidade por parte dos 
países ditos afluentas. que 
são, conseqüentemente, bs mais 
inTluentEts·. -E o que vemos é 
que _produtos básiCos do Pais, 
que têm boa receptividade no 
exterior, ficam sujeitos a 
Qraves oscilações de mercado. 
lnviabilizando não somente o 
desenvolvimento da Cultura, 
mas, de modo muito especial, 
penalizando os produtores. 
Além dísso, enfrentamos pro­
blemas ihternos, como a falta 
de definição clara de uma po­
lítica agr1cola, principalmen­
te com relação à colocação do 
produti no mercado. Por isso, 
V. Ex_ yem aqui, hoje, à tri­
buna reclamar proyidêrrcías, 
com vistas a que essas ques­
tões sejam superadas, sobretu­
do quarido _ e 1 a·s e·nvo 1 vem um 
produto·-- importante para o seu 
estado -__ e, por que não dizer, 
para_o País, como é o caso do 
cacau. Pernambuco nãO é estado 

--prodUtor de- Cacau;_ qu~ndo QO-
vernador inici_ei uma experien­
cla pioneira plantando 1.000 
na, para avaliar o desenvolvi­
mento da cultura, na Zona da 
Mata Sul. Sei o quanto essa 
cu·l tura é importante para o 
seu estado, quer sob o ponto 
de vista econômico, quer sob o 
ponto de vista social, na pro­
porção em que gera emprego, 

renda. receita tributária para 
as áreas produtoras, etc. En­
tão, quero juntar minha voz a 
de outros companheiros, no 
sentido de dizer a V. ExA que 
espero que suas palavas sejam 
ouvidas pelo Governo-federal, 
de modd eSpecial por parte das 

~~!o~.~~~~~s d~~s~og~~s~ã~~u~-~ ~~ 
inclusive, que a cri_se do ca­
cau está fa~endo com que _in­
dústrias tradicionais no seu 
estado venbam & requerer con­
cortiata ou me~mo entrem em es­
tado 'de falência, levando, as­
sim, em cadeia, ind_ús"trlas _im­
portantes à situação pré­
falimentar, comprometendo o 
desenvolvimento industrial do 
País como um todo. Por issq, 
encerrando q meu aparte, quero 
dizer a V. ExA que considero 
muito oportuno o fato des.se 
tema ter sido trazido aqui a­
gora a plenário. Eu_ vinha __ ~­
companhando o problema pelos 
jornais, pelos meios de 
comunicação: mas f o í mui to i m­
portante que V. ExA viesse a­
gora trazer, com a sua. autori­
dade, com o seu testemunho, 
essa questão, e espero que ·a 
Senado Federal possa d_i 1 igen­
ciar no sentido de encontrar 
uma safda, que venha ajudaF, 
ainda que de forma conjuntu­
ral, os produtores de caçau. 
para que essa atividade econô­
mica n~o se çle:;;qrganize, não 
venha a se comprometer com a 
crise que momentaneamente ela 
vive. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a v. ExA, Senador 
Marco Maciel, porque o seu a­
poio é da mai_or _ ímp_ortãncia 
para esta causa, e estoú certo 
de que assim fará aumentar a 
possibilidade de sermos ouvi­
dos pe 1 os órgãos 
governamentaiS. 

Considero, como V. Ex_.a as di:.. 
f i cu 1 dades 1 nt_ernaci o na i s. Ve­
mos a Comunidade Econõqiica_Eu­
ropéia, relativamente aos pro­
dutos agrícolas, fazer restri­
ção às importações, barreiras 
alfandegáriaS. são colocadas, 
i ncent i vos f.i sca i s sãO ap 1 i ca_­
dos; incentivos, subsidies, 
que nesta · hora queremos que 
sejam retiradoS. Então, nós 
não temos como concorrer no 
mercado internac·ional, Mas 
tudo isso _decorre de uma pÕl f­
tica. agrTCola, que, infeliz­
mente, como tenho repetido e 
também outros _senadores, não 
existe no País. A nossa produ­
ção agrícola ·chegou a 70 mi­
lhões de toneladas, parece que 
vai baixar no próximo ano, se­
gundo as previsões dos pró­
prios ór~ãos governamentais, 
para perto de 53 milhões de 
toneladas. Então, nós estamos 
regredindo. __ Quanto a esses as­
peÍtos, não é o caso de v. 
Ex_ , mas nosso caso de p_arl a­
mentares da oposição, temos 
dft_o aqui que os problemas não 
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podem ser resolvidos, solucio­
nados em oito meses, mas podem 
ser aumentados e agudizados. 
E, infelizmente, é o que tem 
ocorrido. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Enfim, transformaram a Ce­
plac, instituição eficaz, um 
patrimônio do cacauicultor, em 
repartição pública, em seção 
do Min1stério da Agricultura, 
instalada em algumas salas do 
anexo ·ctaquele ministério, sem 
direçãQ, sem programa, sem re­
cursos. sem _face. sem 
horizontes. O Procacau, pro­
grama de expansão da lavoura, 
de aumento da produção e da 
produtividade, encerrou-se em 
1985. E nada ma_i s houve no 
mundo do cacau, além das díVi­
das dos agricultores, da indi­
ferença governamental, das 
pragas e doenças nas roças, 
das quebres de safra, dos bai­
xos preçOs pagos ao produtor. 

Sr. Presidehte, Srs. 
Senadores: quais são as reéis 
intenções desse Governo com 
relaçao à cacauicultura, base 
de uma economia que sustenta~ 
maior indústria de cacau do 
mundo, os setores de exporta­
ção de amêndoas e de exporta­
ção de derivados. a indústria 
choco·l atei ra, outros segmentos 
que têm o cacau como maté__ria­
prima, além de toda uma econo­
mia, de toda uma sociedade qu~ 
vive em função ou é influen­
ciada pelo cacau no sul da 
Bahia? A incúria, a irrespon­
sabilidade, os equivocas che­
garam ao limite de tolerância. 
oual o destino da Ceplac? o 
Governo o que pensa, o que 
quer do cacau brasileiro? Irá 
abandonar a sua instituição, 
de pesquisa e extensão rural, 
ouvidar regras de supervisão e 
acompanhamento, regras 
centenárias de um mercado 
livre? Ou irá somente recolher 
leoninamente impostos~~ taxas. 
onerar os agricultores, sem 
assisti-los. sem nada lhes 
garanti r? E o_s programas de 
diversificação de culturas, de 
diversificação de atividades 
do setor primário, que a Ce­
plac orienta na Bahia, há mais 
de vinte anos? Cada agricultor 
irá escolher o que plantar, o 
que produzir, isoladamente, ou 
a Ceplac irá orientar um pro­
grama que considere todas as 
potencialidades e carências de 
uma região, tenden-te à mono­
cultura de exportação? Enfim, 
Senhor Presidente, qual será o 
papel do Estado na economia do 
cacau? Orientar, dir-igir; in­
tervir, apoiar, estimular? Ou 
continuar somente, como tem 
feito nos últimos tempos, a 
atrapad har e a puni r os que 
produzem? O desleixo, a incom­
petência é tanta no Governo 
relativamente à cacauicultura, 
que o Brasil acaba de perder o 
direito a voto no Conselho da 

Organização Internacional do 
Cacau, por ter deixado de pa­
gar. pelo segund_o ano consecu­
tivo, a parte que lhe cabia 
nas contas de despesas admi­
nistrati~as da entidade. o Mi­
nistério da Agricultura. pas­
mem, Senhor Presidente, Srs. 
Senadores, esQueceu ·cte prever 
a despesa, rotineira, natural, 
de Estado, em seu orçamento de 
gastos. Já no ano passado. o 
Brasil só manteve o seu lugar 
no Comité ExectJtivo, fazendo 
jus a sua posiÇão ·ae 2Sl maior 
produtor· ão- mu-ndo,· ·· gr·aças a 
uma gent i 1 eza de um pa·í s po­
bre, pequeno produtor-Papua 
Nova Guine em dia Com seus 
compromissos com a Organiza­
ção, que ce.deu seus votos em 
favor _do nosso Pais. Não se 
trata de contribuição propor­
cional às expo"rtaÇõeS ·brasi-
1 e i r as para con_st i tu i ção e ad­
ministr~ção qe estoques, mas, 
sim, a contribuição regulamen­
tar, minima, hoje ·total;-zada 
em 279 mil dólares, devida em 
doi_s exercícios. para a manu­
tenção da organização, sua es­
trutura e funcionamento 
administrativo. 

_sr. _ -~Presi-dente, senhores 
Senadores:- ·a qúe- sUbstitui r á a 
Cep_l a c, reduz i da, desestrutu­
rada, ineficaz? Onde está- o 
prometido Conselho Brasileiro 
do Cacau, gUe reuniria o Es-ta­
do. os produtores e outros 
segmen~os da economia dO -ca­
cau, para discutir e definir 
políticas para o setor? O Go­
verno ~em de responder, com 
autoridade e responsabilidade, 
a essa:r perguntas_. Se o Góver­
no cont·i nua r sé--omitindo e a­
gindo apenas para martirizar e 
pena 1 i zar _o produtor de cacau, 
é melhor então que se retire 
de cena. como se deduz da sua 
pol íti_ca 1 iberal, anti-social, 
selvagem e retrógrada, do 

1 a i ssez f a-ire, para que os 
agrfcu1ptres orgahi_zados deCi­
dam sobre o futuro . _da 
cacauicuTtura. O'_'~qUt;!; onde, 
quando e. _como _planta r? Quan-to 
produz i r? ComO e onde vende· r-? 
Diversific~r ou não suas 
1 avouras? E _ant 1 go o projeto 
de.íncentivar o consumo doca­
cau e_do chocq1ate no mercado_ 
interno e i nterna_c 1 o na 1 . Os 
agricul_tÇ)res esperam 1 inha de 
crédito específica para oca­
cau, produto ncbre, de cultivo 
e sazona 1 i da de si ngu 1 ares. s:o­
lucionar essas qUestões é o 
que se impõe de imediato. Qual 
a posição e as respos-tas do 
Estado brasileiro, do Governo 
Collor de Me11o, a essas 
questões? 

s·r.- Presidente. a 1 a vou r a ca­
caueira, a regiijo sul da Ba­
hia, bem ~orno as novas áreas 
de cul t i_vo ___ da Amazõni a, não 
podem mais- esp_erar. Se há vi-· 
da, se uma história vibra e 
uma alma, um espírito de fé e 
de trabalho ainda ilumina os 
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caminhos da lavoura e da Ce­
plac, não há por que encomen~ 
dar o enterro e a missa de s~­
timo dia de toda_ uma economia, 

-que, até ho_j e, s6 fez cri ar e 
multiplicar riqueza e desen­
volvimento para o País. Essas 
são as minhas preocupações e 
as minhas denúncias, que, com 
certeza, também são de to-dos 
os lavradores de cacau do 
Pais, especialmente da região 
cacaueira do su1 da Sahia. 

Sr. Presidente, Srs. Sen·aao:... 
res, muito obrigado e descul­
pem ter ultrapassado o meu 
tempo. (Muito bem!) 

Durant-e ·o_ df scurs·o do sr-. 
Jutahy Magalhães, o Sr. 
Iram Sarafva, 1ri2 Vice-
Presidente, deixa a cade/ra 
da presfdênciá, qUe é ocu-
pada pe I o Sr_. ___ Pof(}Pf!_U de 
$'ousa-, 31;2 Secret-âr f O. --

Durante o discurso do Sr. 
Jutah_y __ MagaThães,- o Sr. 
Pompeu- ___ . de --::-- Sousa, 312 
Secretário. deTXa- a cadeira 
da presidência, que é ocu-. 
pada pelo sr. Antonfo Luiz 
Maya, Suplente de 
Secf'et á r i o__,' · -

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENAD!JRES: 

Aluizio 6ezerra· Carlos 
De'Carl i - Oziel _Cár'f1eiro 
~id Sabóia de_carva1ho-~ Rãi­
mUndo L ira - Ney Maranhão 
Carlos Lyra - A_1 fredo Campos -
MárCio Berez·o_ski Nels<;m 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya") --Sobre a mesa. re­
querimento que será lido pelo 
Sr_. 1 A Secretár'fo. . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO ~17. DE 1990 

"Reqüe ir o, nos· ter'tno_s do art i­
gó 172, I, do Regimento -rnter­
no, a inclu?ão em Ordem do Dia 
do Projeto de L e_ i do Senado nA 
203-, de 1989, d_e minha auto­
ria, que dispõe sobre o regis­
tro de pessoas físicas ou ju­
-rídicaS junto às casas do Con­
gresso Nacional, para os fins 
que especifica, e dá outras 
providências. 

Sála dás- S_e"Ssões, 13 de no­
vembro de 1990 - Senador Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya} - ESte requerimento 
será pub1 icado e incll.i"fdo em 
Ordem do Dia, nos termos 
regimentais._ 

Sobre a mesa,_ co-muni caç5es 
que serãO' 1 iCfaS- --pelo Sr. - f A 

Secretário. 

São lidas as seguintes 
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Senhor Presidente: 

Tendo sido designado por V. 
E-xll, comunico que me ausenta­
rei dos trabalhados da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, represetando 
o Senado, da reunião do Parla­
mento Amazônico. a se realizar 
nos dias 15, 16 e 17 deste 
mês. 

Sala das Sessões, 13 dé no­
vembro de 1990. Senador Wilson 
Martins 

Senhor Presidente: 

Tendo sido designado por V. 
Ex 4 , comunico que me ausenta­
rei dos trabalhos da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, representando 
o Senado, da reunião d_o Parl a­
mente Amazônico. a se realizar 
nos dias 15, 16 e 17 deste 
mês. 

Sala 
vembro 
Senador 

das Sessões, 13 
de 1990. 

Nabor Uúnior. 

senhor Presidente: 

de no-

Tendo sido designado por V. 
Ex 4 , comunico que me ausenta­
rei dos trabalhos da Casa no 
período de 14 a 19 do corrente 
para participar, representando 
o Senado. da_ reunião do Parla­
mento Amazônico, a se realizar 
nos dias 15. 16 e 17 deste 
mês. 

Sala das Sessões. 13 novembro 
de 1990. Senador Alufzio 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya)- o expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) A 
Presidência recebeu, do Presi-· 
dente do Tribunal de Contas da 
União, relatório- de auditoria 
operacional realizado na Supe­
rintendência de Desenvolvimen­
to do Nordeste-Sudene, na área 
do fundo de investimento do 
Nordeste-Finar. ·- -

Ao encaminhar o expediente à 
Comissão de assuntos econômi­
cos, esta Presidência toma a 
liberdade de sugerir que se 
faça uma análise cuidadosa das 
recomendaçPes ofereci das ___ como 
conclusão do relatório -da -au­
ditoria do parecer 
doPprocurador~Geral. quanto ao 
disposto nó âr't. 54, inciso 
!!, alfhea "a', da Constitui­
ção Federal e das conclusões 
do voto do MtnistrQ-Relator, 
doutor Carlos At_ila Alvares da 
Silva, oferecendo, se 
necessário, o Projeto de Lel 
ali recomendado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Está esgotado o 
perfodo destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à: 
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_ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N:s;!. 180, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, e, 

do Regimento Interno) 

-Di seus são, em. turno úni­
co_, do .P.r-.oj e.to_ .da Lei _do 
senado n"" 180, d~ 1990, dS 
autoria do Senador Marco· 
Maciel, que restabelece.~ P 

-Fundo Nacional de DesenVol­
vimento Científico e Tecno-

- 1 óg i co _( dePendendo de 
· -par-e_cer) . 

Sobre ~- me_S_a_, reque-r f menta 
que sera l1do pelo Sr. 1"" 
Secretário. 

E- -,ido 
seguinte 

e aprovado o 

REQUERIMENTO NQ-418, DE 1990 

Nos termos do art_, ____ 352, i nc'i-
so I!, do Regi mente I nt_erno, 
requeremos a extinção da ur­
gência concedi da pa-ra o Proj e­
to e Lei do Senado N"" 180, de 
1990. 

Sa 1 a da-s -SeSSõe-S, em 13 de 
novembrQ· de 1990. Mauro Bene­
Vides- OdaCir Soares -Chagas 
Rodrigues ~ ~ey Maranhão. 

O SR. 
Luiz-Maya) 
rimento, a 
tramitação 

PRESIDENTE (Antônio 
-Aprovado o reque~ 
matéria volta a ter 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya) 

Item 2: 

Votação, em -turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n2 

169, de 1990, dé iniciatiVa 
do Governador do Estado de Ro~ 
ra1ma, 'que estirria a Receita e 
fixa a Despesa do Estado de 
Roraima para o exercício ,fi­
nanceiro· de 1991, tendo 

PARECE:-R, sob n:Q. 324, de j 990, 
da Comissão 

o projeto v a i à Comi ss.§.o o i­
. retora, ·para redação f i na 1 . 

É o seguinte 
aprovado: 

o proj e_to 

(•) PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.~~, 169, DE 1990 

(~) O projeto acha-se gublica­
do no Suplemento ao Diário do 
Congresso Nacional (Seção !I), 
n.ll. 1 21 , ·cte 25 de .s_etembro de 
1990. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) 

Item 3: 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Resolução n.~~, 56, de 
199b (apre~entado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos 
como· conclusão de seu Parecer 
n.~~, 322, de 1990), que autor1Za 
o Governo d-o Estado de santa 
Cat·a-rina a ce.lebrar operaçã9 
de compra e venda com f1nan­
c_i amento externo junto à: em­
presa MLW !ntermed-Export­
lmpor_t, da República 
Democrática Alemã, no-v31or de 
CL$-ROA 8,259, 367.50 loito 
milhões, duzentos e _cinqaênta 
e nove mi 1, trezentos_ _e s_es­
senta e sete dólare"s convênio 
e- cJ nqüér'ltã ·_centavos)".-

A discussão da matéria -foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 9 do corrente. 

Votação, 
projeto. 

em turno ún_i i co, do· 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram per~mancer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado: 

A matéria vai ã Comissão Di­
retora, para a redaçãO final. 

-É: o . ségUinte· o pr-ojeto 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 56, DE 1990 

Do Distrito Federal, favo­
ráV'el ao projetO com as emen- -­
das que oferece de n~s I a 5-
DF. 

Autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a 
ce1eberar operação de com­
pra e venda com financia­
men~o externo junto à em­
presa MLW Intermed-E~ort-
lnport t. da Repúbl i ca 
Democratica Alemã no valor 
CL$-RDA 8.259.367,50 (oito 
mi 1 hões, duzentos e 
cinqüênta e nove mil, tre­
zentos e sessenta e sete 
dólares convênio e 
cinqüenta centavos). 

A discussão da matéria fopi 
encerrada na sessão" -ordinária 
anterior. 

Em votação o projeto, nos 
termos do parecer_da Comissão 
do Distrito Federal. 

Os Srs. Senadores- que o apro-
vam _ _queiram Permanecer 
sent~doS. (Pausa). 

Aprovado. 

Art. 1A É o Estado_ de santa 
Catarina, nos termos do art-. 
7.11. da Resolução n.~~, 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado 
Federal, autorizado a contra­
tar operação de financiamento 
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junto à empresa MLW Intermed­
Export, da Re-p-úb11 ca 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$ ROA 8.259.367.50 (oito mi­
lhões. duzentos e c1nq0enta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqQênta centavos). 

Art. 2~ A operação destina-se 
à compra financiada de equipa­
ment_os médi co-hospi ta 1 ares 
para execução do Plano de Mo~­
dernização de Organismos ·de 
Adminstração Pública do 
Estado. 

Art. 3Q A operação deverá o­
bedecer às seguintes condições 
básicas: 

a) juros: 6,5% ao ano sobre o 
saldo devedor; 

b) pagamentos: 
pal 7% de sinal, 
após a emissão 
importação; 

- do princi­
até 60 dias­

das guias de 

3% do valor de cada embarque 
co_n_t_ra a apresentação dos do_­
cumentos de embarque; 

90% do valor de cada embarque 
em 15 pagamentos semestra1s, 
vencendo o primeiro 12 meses 
após o embarque: 

2- dos juros: em 16 pagamen­
tos semestrais, vencendo o 
primeiro 6 meses após a data 
de embarque. 

Art. 4Q A autorização·ae que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exerci da no prazo -de 12 
meses a contar de s1a 
pub 1 i cação. 

Art~ 5Q Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 6~ RevOgam-se as dispo­
sições em c.ontrário. 

SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 
Maya) 

Item 4: 

Votação, em turrio único, 
do Requerimento oA _76, de 
1990, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitan­
do. nos termos regimentais, 
a inserção em ata de um 
voto de regozijo pela pas­
sagem do trigésimo 
aniversário da inauguração 
de Brasflia, bem ass1m, 
seja transmitida, ao Senhor 
Governador do Distrito Fe­
deral, a homenagem que o 
Senado presta a mais um 
aniversário da Capital Fe­
deral, tendo 

PARECER, sob nQ 337, de 
1990, da Comissão 

,tiça e 
de constituição, ~us­
Cidadan1a, contrário, 

com voto vencido, em separado, 
do Senador Leite Chaves. 

Em votação o requerimeQto. 

Os Sr"s. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será CUmprida a deliberação 
do Pl enár_; o. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya_)_ 

Item 5: 

Votação, em turno Uni co. 
do Requerimento n~ 363, de 
1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos regimen­
tais, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do 
Senado nQ 145, de 1989. de 
sua autoria, que autoriza o 
Poder Executivo a definir 
as terras indispensáveis à 
preservação Ambiental, in­
tegrantes dos bens da União 
e dos estados, na forma do 
art. 23. itens VI e VII, da 
Constituição. 

Em votação o re_gl,leri meotq. 

O Sr. Uutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o 
Luiz 
a V. 

SR. PRESIDENTE~ (Antônio 
Ma~a) --ConcedO" a palavra 
Ex 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES ( PSDB 
_- BA. Pela ordem. Sem._ revfsão 

do orador.)- Sr. Presidente, 
solicito a V .. Ex~ me seja en­
caminhado o requeri~ento, -para 
que eu possa assiná-lo, reti­
rando-o meu pedido de urgência 
do projeto que ·vai ser exami­
nado na Comissão de Assuntos 
Sociais, cujo Relator é o Se­
nador Almir Gabriel. 

Peço q~e se retire a urgên­
cia, se for possfvel. Não sei 
em que ponto está a tramita­
ção. mas o projeto vai ser 
considerado prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz ·Maya} - Conforme informa 
a Assessoria, se for rejeitado 
o requerimento, a matéria se­
gue a tramitação normal, 
exclusivamente. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, vo_to pelo meu.par-­
tido para rejeitá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) Em votação o-
requerimento. 

Os Srs. Sehadores que o apro-
vam que-iram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento. 

Novembro de 19·· 6891 

A matéria será inclufda em 
ordem do Qia norm~l_rT_l_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya} - As propostas de 
Emendas à Constituição nAs 3, 
5 e o, de 1 989, e 1 -e 2, de 
1990, têm-fig~rado na pauta d~ 
Ordem do _- Di a sem que -o­
Plenário -delibere,_ seja favo­
ravelmente ou contra as mes­
mas, por longo tempo. 

Deste modo, a Presidência, 
não havendo objeção _ do 
Plenário, retirará as referi­
das proposições da pauta, até 
que haja conseDso das lideran­
ças no sentido_ de SUã votaÇãO. 
{Pausa.) _ 

É a Rroposta que a Mesa f~z 
ao p-lenário, ou seja, da reti­
ra_da de pauta deSSas emendas à 
Constituição, pelo- fato de 
constarem, da Ordem do Dia. há 
bastante tempo, sem quorum 
qualificado para serem 
aprovadas. 

Se não houver obJeção do 
Plenário,·. a decisao fica 
aprovada. (Pausa. ) 

Aprovada a de_ci_são. 

São oS seguintes os itens 
retira dos da pauta da _Qrdern 
do Dia: 

,.. •~­
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 3. DE i 989, 

Votação, em primeir'o tvrnó, 
da Proposta de Emenda à Co~s­
tituição nA 3, de 1989, de au­
tor i a do Sen_a.dot-_ Marco Ma c i e 1 
e outros senhors senadoreS, 
que acresêenta pa-r-ágrafo ao 
art. -159 e a 1 ter a a re_dação do 
inciso II do art. 161 da ·cons-

- t.ituição Federal. 
-_.:.. 7 '-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NQ 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emen-da à Cons­
t.ituição nA 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro- e out_r_os_ senhOres sena­
dOres, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

- 8-' 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE i989 

Votação, em primeiro turno_._ 
da Proposta de Emenda à Con­
sjttuição nQ 6, de 1989, de_ 
autoria do Senador Marcos Men­
donça e outros 2-4 senhores se­
nadores, qu~ acrescenta artlgo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nàcio­
nal de Remuneração Pública. 



6892 Novembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 14 

- 9-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 1, DE 1990 

lhe foi emprestado. Repita-se: 
não estão aí computadoS os ju­
ros vincendos, objeto da pre­
sente . preSsão dos bancos 
s:redore_s. 

Oito vezes o valor do 
principal! E a f dispenso-me de 
aplicar adjetivos. Os fatos 
têm eloqüência própria. 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.2 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Consititucionais Transitórias Entende-se que_a elevação e­
da Constituição Federal. xagerada da dívida decorreu 

das a 1 tas_ .taxas de. juros i m-
- 10- postas ao Pa'fs, pelos banquei­

ros internacionais, especial-
PROPOSTA DE_ EMENDA À mente_ nos anos etp que. se re-

CONSTITUIÇÃO NR- 2, DE 1990 gistrãram os fatídicos 
"choques do petróleo". As ta-

Votação, em primeiro turno, xas, todos se recordam, chega­
da Proposta de Eniénda à Cons- ram aos astronômicoS nfveis de 
tituição n~ 2, de 1990, de au- 20% ao ano. 
toria_do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, Para que se tenha uma idéia 
que suspende a aplicação do da perversidade que isso re­
art. 62 e altera o§ 2.o. do presenta, basta dizer que os 
art. 64 da Constituição juros ·cob'raOOs aO Brasil aqui-
Federa 1 . _ va 1 em ao. dobro _daqueles impos­

tos à A 1 emanha derrotad_a após 
O SR. PRESIDENTE (Antônio a Pr1melrã Guerra Mundial. Na­

LUlZ Maya) - Esgotada a Ordem qúela ocasião, as taxas de ju­
do Dia. Passa-se à votação do ros tinham o sentido punitivo 
Requerimento n~ 416", de 1990, de "reparação de guerr_a" ,. E 
de urgência, lido no Expedien- -eram a _met~de do que nos foi 
te, para o Projeto de Lei do cobrado pacificamente, por na­
Senado Federal n~ 128. de ções amigas. 
1990. 

Os Sr.S~ Senadores que-o apro-
vam queiram· permanecer 
sentados. ( Paus·a·, ) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento será inclulda na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio 
Luiz Maya) -Volta-se à lsita 
de oradores. 

Pela or.dem de isncrição, con­
cedendo a palavra ao nobre Se­
nador Odacir Soares, como 
Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. 
Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o tema 
que me traz a esta tribuna é 
de todos conhec.i do e const i­
tuiu, hoje, sem sombra de dú­
vida, o principal obstáculo ao 
desenvolvimento nacional e o 
maior desafio com que se de­
fronta o Governo Collor. 
Refiro-me à dívida externa, 
pesada herança de administra­
ções anteriores e equação in­
solúvel, nos. termos em que se 
apresenta, não apenas ao Bra­
sil, mas genericamente aos 
países do Terceiro Mundo. 

Estima-se que o Brasil, entre 
o que já pagou e o que rema­
nasce de sua dívida externa, 
não computados os juros vin­
cendos, pagará cerca de oito 
vezes o valor do principal que 

Se os jur6S --Cohrados ao Bra­
-si_l fossem os 5% tradicional­
mente praticados pelo mercado 
-e não a extorsiVa- taxa média 
de 12%. ao_--ã'ho - econ.omi_:z,.a_rfa:­

-mos o suficiente para implan-
tar, a cada ano, uma hidrelé~ 
trica como a ôe Xingó; 1.570 
quilômetros~~ ferrovia; o do­
bro da área irriQada do Nor­
deste, com 300 mtl hectares, e 
ainda sobrariam 900 milhões de 
dólares._ 

Esses dados foram apresenta­
dos em abril de_ 89, pelo então 
ministro João - .A 1 ves, ao 
plenário da IV Reunião Minis­
terial Sobre Mefo Ambiente na 
América Latina e Caribe. 

. Mas não é só. 

Ainda em abril de 89, o Pre­
sidente da República queixava­
se de ter pago, em quatro_ ano.s 
de Governo, nada menos qu~ 86 
bilhões de dólares líquidos­
e que, não obstante, a dfvida 
não cessava de crescer. Esta­
va. na ocasião, em 120 bilhões 
de dólares. 

o seu desabafo de então foi 
re'gistradO pelos jornais. Dis­
se ele: "O dinheiro que manda­
mos para nossos credores, de 
85 a 89, dar1 a pará cons-"tru i r 
um País". 

E af chegamos ao ponto cen­
~tral deste discurso. Sabemos 
bem pouco _a respeito da dfvida 
-seu perfil, sua realidade. 
Concretamente, sabemos apenas 
que é monstruosa, tecnicamente 

impagável e que não pára de 
crescer. 

Ignoramos g mais. E eSsa -cir­
cunstância e simplesmente ab­
surda, especialmente para um 
P.a í s que pretende integrar em 
breve o Primeiro Mundo. 

o que proponho é simpleS: uma 
rigorosa auditagem na dfvida 
externa brasileira, feita por 
enti-dades sem qualquer vfnculo 
com o·Governo brasileiro. Uma 
auditoria independente, acom_­
panhada pela sociedade 
brasileira. 

O tratamento c"o-erci tive qUe 
vem sendo presentemente adota­
do pelos banqueiros credores, 
com o apoio dos governos de 
seus países e de organismos 
financeiros internacionais 
como o BIRO, o· BlD e o FMI -
que deveriam, isto sim, por 
sua própria natureza. estar 
comprometidos com as regiões 
mais pobres, . mostra-se 
injusto. Mais que isso: sem 
precedentes. Basta ver o. tra­
tamen~o óado ~o Japão e à Ale­
manha, países derrotados na 
Segunda Guerra Mundial, con~ 
t~mplados então com precioso 
aporte de capitais- sobretudo 
norte-americanos _ a funQo 
perdido ou a juros_ irrisórios. 
Isso explica a exuberância e­
con9r:niç:a.Qe h_oj~ .daqueles dois 
países, em contraste com as 
dificuldades que enft:""entç.mos_. 

Â- aUd ffa'gem . i ndSoéi-lctEmte é 
_iridispensável. _Precisamos s.a­
ber a verdade da dívida. São 
centenas de ·credores, entre 
bancos oficiais e privados, 
empresas privadas. agências 
internacionais de desenvolvi­
mento,_ o_r_ga_ni smos f i nancei r os 
oficiais etc.' a cobrarem en­
cargos financeiros, juros de 
mora, multas por inadimplên­
cia, "spreads.'* altíssimos, sem 

-que, espantosamente, jamais 
tenha o Banco Central do Bra­
sil promovido ampla e·minucio.­
sa auditoria a respeito- Seja 
para verificar a validade e 
autent~cidade das cifras em 
débito, seja par_a apurar o 
crescimento da dívida- em fun­
ção da elevação exagerada das 
taxas de juros. Ao contrário. 
admite-se mesmo Que nem seTnpre 
a elevaçã_o encontra respaldo 
no instrumento contratual de 
empréstimos. Ou_ seja, nem sem­
pre é legal. 

A apuração dos va_l_ores devi­
dos- isto é, a auditoria . 
não deverá, repita-se, ser e­
fetuada por ent i·dades 1 i gadas 
ao Governo brasileiro. E o mo­
tivo é simples: evitar a sus­
peição dos cred_ores e do 
público. Afinal, foram os ór­
gãos oficiais que, no passado 
ainda recente, aceitaram paci­
ficamente o registro dos débi­
tos cltj a autenticidade se 
quer, agora,, auferir. 
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ISto posto, urge a-contrata­

ção de empresas 9e auditoria 
independentes. para revisar, 
de forma insuspeita e à luz do 
sol, os cálculos apresentados 
pelos _credores e~ternos. 
Impõem-se que as empresas a 
serem eleitas não tenham qual­
quer vínculo tuncion~l com o 
Governo brasileiro, nem pepen­
dência de capitais ou credores 
externos. 

Calcula-se que, num período 
de três meses, tal iniciativa 
já produza valiosas informa­
ções para os negotiadóres de 
nossa dívida externa e para a 
Comissão de Assuntos Econôm1-
cos do Senado, --Quê, desde a 
promulgação da Constituição dé 
88, tem papel de relevo nesse 
processo. Precisamos n6~. Se­
nadores, ocupar plenamente 
esse espaço de responsabilida­
de que nos foi délegado pela 
n·ova Carta· Magn~. 

Pela envergadura, complexida­
de e responsabi 1 idade __ do: · tra­
ba-1 ho, sua conclusão deverá 
demandar tempo mín_iino -de · ürn 
ano, já que abrangerá. 1 evanta­
mentos a parti r Cfa OrJgem dos 
empréstimos até a situação a­
tual, com análise_ minuciosa 
dos valores pagos de 1964 até 
o corrente ano. 

p·or fifn, · resSã.l te--se a opor·­
tunidade da· iniciativa~ ·pr-o­
posta no momento em q~e o Go: 
verno brasileiro, expressando 
a vontade soberana· da r:.t.aç:ã9.· 
força os credor~s_. ao_ ?"COr do do 
pagamento da dtVida, com a a­
doção de estratégia comQleta­
mente distinta_ das a~é aqui 
praticadas - e que, por força 
de preceito constituciona1, 
será s·ubmet i da à aprec-; aÇão do 
Senado Federa 1 • 

Creio que é dispensável de't21·­
lhar a urgência desta 
iniciativa. o senado conhece 
suas responsabilidadeS __ no 
processo. E a Nação aguarda, 
ansiosa, um gesto à ,altura 
dessas responsabilidades. 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito b~m!) 

Durante o di se urs-o do Sr. 
Odacir So-ares,- o Sr. Antõ­
n i o LU f z Mays, Su-pTentê d"e 
Secr-etário, Qe_ixa_a cadeira 
da pres i dê.oc i a-, qUe é ocu-­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre #Senador Ne 1 son Wedek.i n, 
como L1der. 

O SR. NELSON WEOEKIN (PDT -
SC. Como Lider. Pronuncia o 
seguinte di scurso. Sem rev·; são 
do orador. ) - Sr. Pres_i_çiente_, 
Srs. Senadores, no B_rasi 1 , o 
perfil da produção tem Sido 
traçado no sentido de atender 

à demê!,nda ime-diata. e·a indús­
tria. -tem_ incor-porado· poucos 
conhectmentoS gerados no País. 
o~. lnstitU.tos de pesquisa são 
usUalmente _ procurados para 
análisl':;l:S. ,rotineir:-~s, e os 
c· i ent i stas se tralisformam · em 
meros consül tereS, dado o i me­
diatis~o dqcempresariado, que 
prefere comprar tecnologia es­
trangeira, por trazer mais be­
neficios. ser mais bara~a e de 
melhor ·qualidade. 

o-Programa de Apoio· à Capacf:... 
tação ,Tecnb16gi tã: · recém~ 
1 __ am;ado- pelo Govériio; prevê a 
ap11cação de 2/3 do. orç~mento 
do setor em ·pesquisa i ndus­
trial, sem, contudo, ex~1ici­
t_a_l"_ ·o fuod91o· financiamento. 
Embora o ... Setor ... púbHco tenha 
financiêido,~. at-é ·agora- sem a 
partícipaçab do setor privado 
- as universidades, a pesquisa 
básica e aP tf cada 'e a formação 
Qe ~j~!"!_1;is_ta!:;_. ___ a~ c;:liretrízes 
do programa aetermJnam a alo­
cação de recurso~ as ~mpresas, 
que assj_rTf_seriam incentivadas 
a,- _contratar i nst i tu tos e 
uni vêt--5 fdactes ." E"steS~ - óf-gãos·, 
por _ sua vez, ter~ am de 
ãdãptar-se ao programa, pas­
sãhdo· __ à_:prOdUZi r pl"'fncipa 1 men­
te p_ara atender às necess,ida:-­
des de modernizaçãO da indús­
tria brasileira. 

-Tanto ª- __ pesquisa cien_tíf1ca 
quanto o desenvo1 vi menta tec~ 
no]ógico_. as. sumem eSp. ecial 'im­
pbrtàhC1a·nesté final de sécu-
1 a·, pais ninguém mais duvida 
que os países qLie· Se atrasarem 
na~ ampl-fcação êos· cànhecimen-
tos __ da ciêo_cia e nas suas ___ a-
p}_icações terão d~_negoçiar", 
em um-futuro bem proximo, nos 
grandes centros mundiais de 
decisão. o inegociável, isto 
é, a SUa própria soberania. 
Ai. então, essa soberania não 
é$ ta rã _ §õenq_o m·~?;did8 pE!l os pa­
râmetros normais estabelecidos 
para os _ setores __ primário, 
secundáriO e·te_rciârfo, 

Vislumbramos -um novo patamar 
de .. i ndepençjênCi a no poder de 
barganha - nas relações 
1Ytt!§rhacionais: de _um lado, 
teremoS os palses q~e. com in~ 
versão maciça de recursos fi­
nance i r os~ em percentua 1 s cada 
veZ maiS e'1e.vãc;!os em __ relação 
aos PIB nacionais, desenvolve­
ram a ciência e tàcno)ogia, 
conquistando, _por_ esse inter­
méç!i o~ a competêlicf·a e a capa-_ 
_cj-ªção t!?Cnol_ógfcas - passos 
seguros para se adquirir, no 
aspecto mais amplo, a verQa­
deira independência, inclusive 
n~~~ área de ·se_gr.)rança nac1 ona 1 .· 

·Na- outra margem, em_um úni~O 
bloco, estarão os países tec­
rrologicámente subdesenvolvi­
dos, fad~dos_ a _ permanecer 
-nes_se status colon-ial até _o 
fim dos Séculos. pois, co'm 
certeza, t~rãq pe_t:"di do a_ ú 1 ti­
ma oportunidade de embarcarem 
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no- trem que os conduziria à 
novã era induStrial, uma revo-
1 ução ·que não admite retroces­
so na sua tr::aj ~t_ór j.Q, caracte:._ 
rizada que e como .. um movtmento 
~~agressivo. -

O pensamento retróQr~do, ape­
sar de tentar projeção com ~ª 
tLial 1 i nguàg-em de abertura. de 
mercado, livre concn~rência- e 
competição, e c;, destruiç~o _daS: 
reservas de mercado, farão. na 
real idade. através da fal~"ta de: 
investimentos $h PesqUisa~~e 
desenvolvimento tecnológicos, 
a destrui Çãô d_a nossa-- m~morta 
científice,, desesti_mul_ando ce:­
rebros pri vi 1 eQ"i adós tia çonQ[J::. 
çã_o do nosso incipiente pro­
gresso no ~~~_or ._ 

Sr. Pres_i dente, Sr'~L- Senado-­
res,_ este terõa está._deSper'!;an:: 
do grande- interesse e preocupa 
toda a socieadade cientffica 
nacional. - Ci- jornal· Ciência 
Hoje, editado em 5 de outubro 
último, apresentou para debate 
11 0 desafio da reliação çiêpcia."': 
indústria", _ind_agando a v-ários 
Cientistas- e -tecnólogos de re­
·nome se a- demanda i ndustrí_a 1 
seria o melhor· CritériO para 
definir o finanCiamento da 
pesquisa ·c.ientífiça n~s ._Yni."':" 
versidades e institutos óe 
pesquisa. o assu~!o~~~tão_ Pal­
Pitante que o j ot'h?l 1 __ C01'1V.1 da 
os leitores a apresentarem 
críticaS ê ·Opiniões· sobre o 
tema. 

Sobre a mesma mát~ria, foi 
lOserido no e~emplar um artigO 
sob ·o Yftulo "ReCrlãric;i9 --"­
burguesia". aprofessora- Ana 
Maria Fernandes. do Departa­
mento de· SóCíologia da· UnB, 
_onde a i 1 u~tre professora a$­
sinala que a simples "abertura 
do mercado, e. compet 1 ção ., n­
ternacional e o provável enc;:~:­
recimento· d~ tecnolOgja em ~i­
vel mundial:. -comª-- _regulamen­
tação da propriedade intel_ec:­
tual, deveriam ser est1mu1os 
sDficie'nte-s para ·noss!fs _1nãú~­
trias desenvolverem ou adapta­
rem teçno1.ogi~". 

O própriO"-· relã.-tório_do Pro­
grama de Apoio· à capacitação 
Tecnológica afirma _que o s_etor 
prlvãdo, tio ·arasi1 .-- c'oht-ribl.ll 
com 11 %_ -das_ ap 1 i cações _ em 
_ciência e 'tecnologia_. incluí­
das as· empresas púb1iCàs. fi­
·ca:ndo. Qua:sé_ 90%_ ç:toS fnvest i­
mentes pa-ra o SetOr -governa­
mental.-- através dos centros, 
i nstLt_utos, 1 aboratórj_9s é. u­
niver:-sidades púb1 icas _e~tadu­
ais. federa;·s e municipa·js. 

Em receht9 artigo __ db 
Secretário- da Ciência-e Tecno­
logiS ~ProfessOr- JõSé.Gol~@m­
berg -sob o tftulo nc·iência _e 
Tecnolog·ia e PIB". o_ eminente 
cientista fe_z, co-mparações _ et:'l­
tre os gastos com_Ciéncia e 
tecnologia --e o PIB de \f'árià~ 
pafses do chamado Primeiro 
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Mundo. Cita o exemplo da Co­
réia do Sul. país que despende 
1.8% do seu imenso PIB em 
ciência e tecnologia, enquanto 
o Brasil despende apenas 0,7%. 
Contudo, prosseQUB o autor. "o 
que não é dito e que mafs de 
70% do que se despende na Co~ 
réia provém de empresas 
privadas . .Os gastos em ciência 
e tecnologia do governo da Co­
réia correspondem a apenas 
0,5% do PIS, o que representa, 
em termos relativos, menos do 
que o~ QOVerno . b\asileiro 
gasta. E 1mportante que õ Go­
verno dobre os investimentos 
do setor nos pró X 1 mos quatro. 
anos, conforme promete o atual 
Secretário de Ciência e Tecno­
logia. porém torna~se impres­
ci ndivel que não abandone a 
ciência desenvolvida pelas u­
niversidades e centros de pes­
quisa. que são responsãveis 
por 90% dos gatos em pesqui s_a 
e desenvolvimento. 

Apesar das sucessivas c r_ i ses 
pelas quais tem passado o se­
tor .de. c.i ênc_i a e_ tecoo 1 o~ i a _no 
Brasil, desde a extinçao do 
ministério, a sua anexação ao 
Ministério da Indústria e Co­
mércio, até os cortes 
drásticos dos orçamentos pú­
b 1 i cos para a área -· p-or -; ssõ, 
um setor marcado.pela instabi-
1 idade.- o sistetM- Rúbl i co tem 
financiado a pesquiSa básica e 
aplicada. não se .descu_i da_ndo 
de formar uma comunidade cien­
tífica brasileira, bem treina­
da, ainda que pequena, quase 
sem os desejadps_ r~cursos po 
setor. privado. 

Corroborando o _debate lançado 
pelo jornal Ctênci.a. Hoje, in--:­
dagamos, Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores: deve o setor públi­
co financiar também a pesquisa 
industrial? Que ci--l"tério_s Se­
riam utilizados para esse f-i­
nanciamento, considera_ndo-se a 
diversidade de tipos de empre­
sas, .desde aquelas genuinamen-. 
te nacionais, até as multfna­
cionais, as joint-ventures, as 
mi era_ e pequenas ~mpresas? Não 
seria mais apropriado pensar 
essa política para o f_inancia:-. 
mente de projetos nos inst1tu­
tos de pesquisa tecnológica? 

Consjderamos inteiramente sem 
propósito que. carente de re­
cursos como é a ciência e tec­
nol agia em t·ermos globais no 
Pafs, venha o Poder Exec~tivo 
reorientar suas aplicações no 
Programa de Apoio à CapaCita-
ção Tecnológica, destinando. 
2/3 dos recursos para a incia­
tiva privada e apenas 1/3 para 
as universidades e centros de 
pesquisa, exigindo-se ainda, 
destes últimos, a demostração 
de relevância do trabalho e um 
desempenh"o_ razoável que con­
tribua para o desenvolvimento 
nacional . 
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Até_ 1994, o setor público 
investirá -87% do_s gastos to­
tais em ciência e tecnologia, 
no Brasil, O se~õr privado, 
nele incluídas as empresas es­
tatais ou_ públi_cas. apenas 
13%. Por que esse desligamento 
entre ~a pol ftica · tecnológica 
ifidustric,'!l é a pol fti·ca de 
ciênc;ia __ e __ tecnologia? A pes­
qutsa industrial,_pela sua na­
tureza e para que seja compe­
titiva, deve utilizar recursos 
próprios, pois terá necessida­
de de .rea.l.i7-ar. sua pesquisa 
própria, , entre - paredes. 
conf i._den_cj a 1 mente.,_ 

A pesquisa pura, mais amPla, 
esta sim, .deve ser r.eaJ izada 
em i nst i t-U i ções Rú5l] c as para 
servir de sustentáCulO, de es­
t ínlUl o à$ _- j n(!meras empresas 
nacionais. Como assinala- o 
profesSor Cylon Gonçalves~ en­
trevistado pelo jornal Cjencia 
Hoje, "nenhuma empresa - sérfa 
v a i contra ta r suas--·- pesqu i sãs 
propri etái"'_-i_as _nurnã_ un.i yersida­
de,_ nenhuma universidade séria 
pode aceitar se ~ngajar _em. 
pesqui Sà _.. de natureza 
proprietária. Usar a demanda 
industr-ial como pa,râmetro. para 
definir-financeiramente a peS­
qufsa nas _uníversJ.:cl.ades, seria 
uma propoSta excelente- pros­
segue o- profesSor _::----. Se não 
entrasse em.confl_i_to com a _re.­
a 1 i da de. ç:lo processq· d_e geração 
de tecnol_O!;lia. no setor indus­
t.riã1 ,Ç::ompeti.t_i_v.o. e._. d.o papel. 
das_ universi_dades em um siste­
ma -fntegr3_do de ·c; ênci a e tec­
nologia e produção",, 

Sr. P·res fderite, Si'-s. _Sehad_O- _ 
res. a demanda industrial po­
der i a até vi r a .ser o parâme_­
tro i dea_l , _não _fosse a vi são 
comp-rovãdamente i medi at i sta dO 
-setor empresarial brasileiro, 
que pouco_ pesquisa e muito se 
ut i 1 i za de paco!es !- caixas­
pretas_ •. transferenc1as tecno-
1 ógi cas ;_ todas ultrapassadas 

, fornecidos pelas m?Jtr_izes 
externas. Perde-se, assim, a 
crtativiQade, e a sociedade 
brasileira nada ganha._ Perma­
neceremos estagnados, -en_qu_anto 
a pesquisa continua r a __ ser 
vi_ sta como despesa, e._ não c;:.omo 
investimento. -

·Em tOooS --65c p_a-lSes_::-mais- ae­
senvo 1 v i dos, a _-pesquiSa c i en­
tlfiC.;t está_· muitos anos --à 
frente da aplicação prática 
que - a - i ociústrí a possa 1 he 
a_t r i bu i r- .L E . j n_cobceb í v e 1 que 
f'i quê atre 1 ~_da, a reboque, sob 
qualquer pr_etexto, inclusive 
com _o_ __ argumento da demanda 
industrial.- A-p-esquisa básica, 
mesmo a aplicada, é uma base 
que se constrói lenta e cuid~­
dosamente ~ como _o a 1 i cerce de 
um edifíc1o_, por tsso ,é cara, 
dispendiosa. Em geral, a· in­
dústrj a quer b- retCfi"'n6 rápi dq 
dos _ investimentos reaJ izados, 

;~~eg~-~~d;~t~o8~o~r~~~~àci ~~g: 

tos, apesar do esforço gover­
namenta-l para J:?rover a Naç_ão 
de tecnologia própria. 

Para demonstrar a relevância 
do trabalho e o desempenho_ das 
universidades. inst-itut_oS, 
runaações. e de-algumas empre­
sas na.c i o na i s ,_ poder i amos re­
lacionar inúmero_s projetos Já 
em desenvolvimento nesses ór­
gãos, projetos esses que reve­
lam um alto nível de pesquiSa 
e_- de. preocupação com o domfnio 
tecno 1 6g i co,- --_como . tnves:t i rnen:­
tos para a solução de proble­
mas a1:ua i s _e f!J"I;uros. 

Exemp 1 i fi ca·ndo, podemos c_ i ta r 
alguns desses projetos, _de 
inegável interesse social e_de 
itidiscuti"vel importância para 
o desenvolvimento da ci_ência e 
tecno-logia no Brasil. O J;ristf:_ 
tuto de Fisica da -Uf"li \,'ersidª-de 
Federal do Rio Grande Qo Sul 
deS6nvo1veu -pr"ójetcf .implanta-. 
do.r de. j ons que permitiu- a 
formação de um programa de 
pesqUisa ún,co no Pais. com 
atividades. nas .ár_ea.s de semí­
condu_tores e microeletrõn-icà, 
de meta1_urQia e de-proPfieda..: 
des dos materiais. O InStituto 
ae-- F f s·c; a·-ouTfni ca da USP - ._S$io 
Cãr1oS instalou uma oficina_de 
co.mpotientes- Ot i cos de precisão 
9ue provocou grande impulso na 
ar_~a, 1 evand.o .. à cri !9-ÇãP da em·­
presa Opto EJetrônlC?, onde 
são produzidos. laser para_uso· 
em le.itur.a_s ó:tícas e díspos·i-· 
tivos comerciais de filmes fj­
nos,·~ lentes especíais .. p_rísmas 
Q'Olarfzados_ etc. -o _Instituto 
d~- -Fi"sica_ da _ Unicamp ··foi 
r~spô~sávê1 pOr pesquisas p1o~ 
nei_ras que r~sul taram. na fa­
bf'icaçãq de fibras óticas pela 
Telebrás '"e _f:lo repasse dê-ss·a 
tecnologia ;;:Iara a __ indústria 
nacional, através da ABC_X-TAL, 
num tfpic~ esforço de integra­
ção universidade -- centro_ de 
tecnologi_çs._. 

A empresa bras i lei rã. AVIBRÁ_S 
-.Indústria Aeroe-spaclal S.A. 
desenvolveu projetp de grãhd~ 
importânCja est~atégica~_ pot 
envol v·er - s.egurança. e integra­
ção naciona·~ e. d.e.alta .sofis-. 
ticação tec_nplógica,. n_a_?rea 
de antenas, radares, mi cr_oon­
das e Utilização de satélites 
no sis:ter:na de telecomuni_caçóe_s 
a·grandes distâncias, consoli­
dando a jndústrfa nacional no 
setor. antes predominantemente 
eont_rblaêlo · pdr_ empresas 
estrang~i r as. 

As IndústriaS Reunidas- .. CaneCo 
S.A .. possib.ilttararn _a ut'il_i­
za~ão de modernas técn1ça~. _d_e 
computação na c.onstruçao nã­
val, r~duzindo custos, m~lho­
rando a qualidade dos prodU­
tos, aumen.tando_a produtivida­
de e, dessa forma, eliminando 
sua dependência externa e me­
lhorando sua posição nos mer­
cados interno e externo, nessa 
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área a 1 tamente competitiva ·que 
é a construção naval. 

A Oxiteno S.A. Indústria e 
Comércio desenVolVeu projet~ 
para o aproveitamento de sub.-· 
produtos de destilarias de 
álcool, e já entr.ou na fase de 
lançamento comercial dos éte­
res isopentilicos, um produto 
novo no mercado, usado como 
solvente para tintas e 
vernizes. A importância do 
projeto está no aprovei tá_inento 
dos subprodutos çlas aestTla­
rias de álcool, de modo que 
venham a concorrer com os sub­
produtos do petróleo. com real 
economia para o Pafs. 

O Sr. Almir Gabriel 
Pe_!'_!TI_i_t.e_-~ y- .. E~~. um aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Ouço 
v-. -rx~ com prazer~ Sena·ctor A 1-
m-; r- Gãõri el. -

O Sr-. Almir Gabriel - Senador 
Nélson Wedek in, eS-tamos a tento 
~o_ . d l scursõ r:;:te v, Ex~ desde a 
epoca em _que eramos relator do 
Orç-arrrel1to da União; em 1989, 
tivemos uma enorme preocupação 
em dar r_ecursos para a área da 
"C"lência é te-cnOfogTà:, Infeliz­
mente,_ como o_ nosso_- orçamento 
é apenas autorizÇ~.tfvo, _e não 
determinativo, acaboü não a­
tinginoo o volume ae- recurso_s 
que propusét•amtis e Que não era 

Contribuindo com o setor de a total idade das aspirações de 
saúde, o Instituto de FÍsica ·e ·ec::ida·s ·:-as institu'ições 1 igadas 
Química da USP- São·carlos, à área. E nos- :assusta. real­
criou tecnologia nacional p-ara rtlehte. a -dependência de que a 
a tomografia através de resso- Ciência e tecnologia no Brasil 
nãncia puclear magnética, cuja pOssam ficar seCUndárias às 
produção de tomós;;frafos era dó;.. necess fdádes ·da f ndústri a, se­
mi nada por- Um pequeno grupo de bretudo por duas Vertentes, 
multinacionais; a grande van- uma das ·quais -é ·1 igatla· à área 
tagem dess·a tecnologia é não da Sª--úd~---A Fundação a Insti­
submeter" ·o pac 1 e_nte a_os efe i- tu to· Oswa 1 do--cruz- -e 'tantas ou­
tos colaterais dªnosos que os t'ras··---lnst1tl..!fi;:-õe-s-que e·studam· 
raios-X provocam, o Instituto a eSquisto_ssomose. a doença d~ 
de Ciên-cias BiolÓb)i"c-a:s· da· Uni.:.. Ch-agas--e· "tàh'tbS outros proble­
versidade de São Paulo deseo- mas ele saúde no- Bras i 1, não 
br i u o tratamento de choçiüe podem-Ti car; de 'man·e i r a· nenhu­
hemorrágico, através de inje- -ma. na dejjendência de ter ou 
çóes h i pertóni cas de cloreto não uma. vi abi 1 idade razoável 
de sódi·o-: ·e o· Departamento de do produto ihdust-rial que elas 
-Pa."'as-t-t-c/-O§ia --da Uni-ver-sidac!~ possam deScob_r_i r ou que possam 
Federal de MinaJ;;.'Gerais apri:.. inVentar a nível -·de cada um 
morou· ·uma vaci ria -co·nt'ra· · a· ·desse~fnst i tutos·. · Isso me a­
le'ishmaniose. Nó setor· de ~Ta-r-ma -muito·, -até porque part"f­
agr·opecuár-ia, o Departamen-to -cipei de um eli1:!ontro,--hâ pau­
de Zootecnia da Universidade cos dias, na Ama:iônia, s-obre a 
Federal de Viçosa d_esenvol\/eu ~oestão da ciêricja é -tencolo­
a seleção -de 1 inhagens comer- g'ia ha ãrea àmazóhica·. Os ins:.. 
ciais de aves de corte e pr;,e- ti"tuto"s que lá existem e que 
deiras, com o objetivo de rem- <são voltados ao tró_pico úmido, 
per a dependência de matrizes ou são v6rraao·s---~-a todas as 
es·trange 1 :as. quest-ões amazórifCas. -não tio--­

dem, de maneira nenhuma, parar 
as- suas pesquisas e inves~iga­
ções. até o pont-o·-'de ser con­
siderado que as investigações 
dele_s_ Va1·essem apenas em fun­
ção· da questão industrial que 
da f resultasse. Ser i a um 
abs\.l,r~á.O:"" Parece-rtos que· a po-

sr-, Presidente, Srs, Senàdd .... 
res, para nós -·e, felizmente, 
não estamos sozinhos- Seria 
desastroso abandonar todos es­
ses projetos, a nossa base 
científica; fundamento do nos­
so desenvolvimento de ciência 
e -~ecnologia, para nos perfi­
larmos diante de um único e 
exclusivo critério, quãl seja, 
o da demanda i ndustri a.l . 

• O que mais podemos desejar ao 
nosso Pafs, para o. setor de 
ciência e tecnologia, é ·que, 
sem desmantelarmos ·O que já 
foi construido, possamoS atin­
gir percentuais de pesquisa e 
desenvolvimento onde o setor 
privado, como um bloco monolf­
tico, busque a plena autonomia 
e capacitação tecnoló~ica -
pedra lapidar para a ciencia e 
tecnolOQia -, invertendo-se, 
como j a acont·ece nos Pé\ i ses 
mais desenvolvidos, o ·s-entido 
da equação: a ciência -não déve 
depender, mas sim sustentar­
se, apoiar-se na área tecnoló"­
gica, que é a fase terminal de 
todo um processo que v1sa o 
bem-estar da sociedade. 

1 ft·í~ca ~a'fUal do Governo;' além 
d.e·~ çtesest imUl ar o conjunto da 
ciencia e da tecnologia, tenta 
colocá-1as_9treladas e a rebo­
qu·e--exclusivamente daquilo que 
seria a aspiração industrial 
brasfleira. Neste sent-ido, é 
de alto r1seo -es:-s·a:- Situação, 
na própria medida em que ocor-· 
r·e---a internacionalização da 
economia nacional. Se a ten­
d~.ncia .é ·a internacfona·l ização 
dá ecórtõmi_a, e ·se dela resul­
tar o sucateamento -da i ridús­
tria; éntã·o- as necessidades 
daí OF-i un·das, qUe 1 evassem ao 
desenvolvimento da ciência e­
tecnologia -autônoma brasilei­
ras, -~serão evidentemente para-­
doxals, não obterão nenhum re­
sul tê,-do; será o inverso daqui­
To l:f(fe · ·e~Stâ_._ sehdõ- esperaão 
pelo próprio Governo. Assim, 
tenho _ctóda --ã-- honra de 1 evar em 
conta e de louvar V. EXA, por 
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seu discurso, que é da maior-
importância, neste momento, 
para os destinas brasíleiros. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Muito 
obrigado. Senador Almir 

· Gabri e 1 . Desde 1 ego, quero- fa­
zer referência ao esforço e ao 
cuidado que V. Exa sempre te­
ve, não apenas como·- r'elã.tor da 
c-omi·ss·ão Mista- -do -orçàmento-. 
Cbmo em todos os momentos·-- aa 
sua- vida. pública, dos seus 
pronunci"amentos, daS .. sua-s­
preocupações. OrgUlho-me de 
conhecer razoavelmente bem. V. 
Exa. que sempre tem Sido um 
dos· lutadores pelo desenvolvi­
mento da- ciência--e- tecnologia 
na·ci ona i ·s, autõhõmas -- e i nde-­
pendentes; pélâ críação, P.eTã.­
capaci ta'(;ão técnica nossa.- de 
bras i 1 e i r os, e para que· não 
tenhamos _que ·depender· a e ou-­
tras potências.- Mais -d_o que 
isto. v. Ex A reforça exatamen­
te a tese - que não é ·exã ta­
mente minha, mas de toda a co­
munidade científica br-as i leir'a 
- no senti do de qu~ a _ demanda 
lndustria 1 pode·, ·até, ser' um 
çjos fa-tores, um dos · fUhdá.fneh­
-tos -dâ nov·a- polftica indus,;. 
trial, mas de fuõdb nenhum o 
único, sob-re todo nas qu_estões 
que dizem respe i to à saüde da 
população e em relação às gra­
ves demandas ~para á: solUÇão 
-dos problemas soç-ia1s do ·noss·o 
PbVó. parã· --6s. ·prc::ib1 emas -----da· 
nossa mi-sér 1--a--;- cta,- no-ssa -doei'l-" 
çp, do subdesenvolvimento do 
rr6sso povo·.-·~·- · 

Creio que esta polítiCã in­
dustrial, a·go'ra: proposta- pelo 
Governo, este pl ana-··que estou 
aqui a comentar é absolutamen­
te nefasto para õ con] uni;· o d:Os 
f nteresses do nosso povo--·e- da 
nossa s:OCieOáCé. Até. ~Orque 
ele se faz sem consulta a s6~ 
cfedade brasilrii rã-. Foi ·um 
projeto arma'do', inspiradó; -e..:· 
1 aborado a quatro pared_ês pe-
1 os técnicos do Governo e por 
"toda -esta nova ideolOgia,' este 
novo sa 1 v a dor da pá f r i á, ~--que é-
o neol íberal i smo_ esta idéia, a 
meu juízo,' absolutamente -. fa1-
sa, de gue aos_ le_ts do_merc'ªçiÇ_. 
a tudo v ao -reso 1 _ver: _Na o _ape­
nas não se consultou a co~ni- · 
dade cientffiCá, q_dmO nãõ se 
C!onsu 1 teu o' Congresl:fo"" Na c i o ... 
nal, não se--consu1 tou n; n'fuérri"; 
foi uma decisão unilateral, 
i so 1 ada, do Governo. · -, - --

Tenho em minhaS mãos, Sr. 
Presidente e Srs. senadores, o 
!=1_1 ano- Bras i 1 Novo, o Projeto 
Brasil Novo, áquele que e-ra o 
compram iSso do - Pres 1 dente da 
República, então candidato, 
quando ele diZla, entre Outras 
palavras, o seguinte: " 

"A" pol ftica C-ientí-fiCa _e­
tecnol Õgi ca -não será - de fi­
nida nem-·dir1g1da isolada­
mente pelo Governo,_ mas,· 
sim, peloS cien_tistas bra--­
sileiros, por suas insti-
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tuições, pela sua 1_1deran­
ça, de forma integrada, au­
tônoma, independente e, por 
via de conseqüénçia,- __ de ma-­
neira 1 i vre, ·como -1 1 vre de 
condicionamentos devem ser 
a pesquisa c1entif1ca e a 
busca do saber. " 

Ora, este plano, agora, de 
inspiração do Governo Co11o_r, 
desd __ i z comp 1 etamente t_odos- os 
compram i ssos do _então candida­
to Collor e, maiS do qu_e fs-to, 
s~ faz de f o r ma co.nd i C 1 _onaPa . 
Quand_o ele diz que o pr.ojeto 
de desenvolvimento da ciênCia 
e tenco 1 og i a será 1 i v_ r e de to'­
_oos os cond_i c i o.namentos. como 
dever ser a buSCa- do S_abe.r, da 
cuJtura, da ciéncíq, da pes-· 
quisa, com _v:istas ao desetnvol­
vimento, ele está agora Condi­
cionadp a um f.ator praticamen­
te único, que é ã demanda 
industrial. 

A po 1 í ti ca _que ora se_ preten-
de imp-lantar, certamente 

cos e tecno 16-g i cos. aos qua 1 s ,_ 
com muito custo, alguns brasi­
leiros vêm tentando dar conti­
nuidade. além do enorme ·tempo 
despendido e da quase impossi­
bílidad~ de retomada do cami­
nho da indepedência, em face 
do pr·omi ss'or e .competitivo 
rilercãdp . ..in:ternaç_ional. 

_Era o que tfhha a dizer, Sr. 
Presidente, Srs. _ Senadores. 
(Mui t~ bem!) 

Cl _SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S.ou_sa) .;;;; Concedo a palavra ao 
nobre ·se~nador Rona·l do Aragão. 
(Pausa.) -

·s-·. ·ExA .não es:t_á presente. 

Cor1t:.e'do a pa 1 avra ao _no_bre 
Sehador Ney Mararihão. (Pausa} 

- S:_._ Ex A __ não está presente. 

Cort_cedo _a_ __ pa 1 avra ao nobre. 
Senador Francisco Rollemberg. 

retirará _ reservas 
indispensáveis "dó Setor públ i- O SR. --FRANCISCO ROLLEMBERG 
co_, onde abnegados_ cientistçs, (SE. Pronuncia o _seguinte 
pesquisadore.s, estudiosos e discurso. Sem revisão do 
especialistas. enfrentando orador'.-) Sr. Presidente, 
toda sorte de_ difiçu_ldades e _Srs. senadores, vo1to à tribu­
deficiências, geradas exata- na. nes_ta tú·de,. para falar de 
mente pela limitação de recur- _tema. já percutido por mim, e·, 
s·os., tentam desenvolver uma se ·assim ~Q _faço", é porqUe cem­
razoável base cismtí_ffCa nos tinuo _recebendo --=cartas, roemo­
mais diversos campos do conhe_:-- rfais, abai_xo-assfnados d_e ve­
cimento humano. re-aôoi--es, de pais de família, 

êleftores, brasileiros das 
Será provocada. sim, ma i_s uma mais di versas condi ç5es so_ci­

vez, a evasão de cérebros, de ais, ·que protestam contra a 
equ i pés. 1 í berdade absurdo_, quase 1 i­

bertinagém dos nossos progra-
E chaJTiaria a atenção neste mas tel~vcisivo_s. 

particular. Será provocada. 
sim, mais uma vez, a evasão de _ o aí porque voLJ. teCer a 1 gumas 
cérebros, de equipes, em con- cons f dera-ções gera i s, para não 
trap_osição àqui lo. que também ser t-ão repetitivo nos meus 
diz o candidato Fe.rnando _C_o1---pronun;ciamentos, embora eles 
1 o r de Me 1 1 p, no seu mesmo percutam os mesmos tema_s no 
Plano Brasil Novo: mais das vezes~ 

"Tal como_ele há vinte e A partir da segund_a metade do 
dois anos atrás"- ele fa- século -xx,-~ ~~as cohquis.tas 
lava do seu pat -, "minha téC:nico-cfent·ff_ícas,- princ1-
primeira medi:da será d_iri- palmen~e no campo- eletrônico, 
gi r um apelo a todos os medi ficar_am, de modo extenso e 
cientistas e. pesquisadores p:rofundo, o nosSo sistema de 
brasileiros que s_e _encon- vida humana. 
tram volunt.:ir'iamente exila- - - ·--
dos, por falta -de condições -Pelas fa-ci1idades ___ de comuní-
de tr.aba 1 ho no Bras 11 ,_ para cação instantânea - e 1 ntegra 1 
que venham se juntar a nôs, _cr-iadas por:_ es:;:;a~_nova tecno­
no esforço .:de s_uPeração _do 1 qgi_ª-•---ª 1 cam;amos __ ~uma nova fa­
subdesenvolvi~en~o qUe a in- se, conhecida, de modo geral, 
da ca.stiga grande parte de _Colilo massificação _da cultura. 
nossa_ civilização. A eles, 
o meu Governo gara·n_t irá 
meios, instrumentos, recur­
sos, apoio, aux'fl i o e in­
centivo_ para que se co 1 o­
quem a serviço de seu 
Pais." 

Por--tanto-.- tudo ao contrário 
da prática e deste projeto que 
me estou referindo. E torno a 
dizer, será provocada, sim, 
mais uma vez, a evasão de cé­
rebros, de_equipes; serão des­
mante1 a dos prqj e tos çi ent_í f i-

Os --me i os de comu_ni caçã.o - -
rádio, imprens.a, e televisão, 
principalmente generalizam 
i nformaç5es e _conheci rnen-t;os em 
g_rande vel oci d_ade, oferecen_do 
produtos culturais, indus­
trialmente rea_l_lzados, que vi­
sam ao consumo- doS mais diver­
soS Segmentos· -d-a- --so--c-i-ed~dà_.--

o· -eminente Senador Afonso A­
rinos, ainda quando no nosso 
co~vfvio, dizia que hoje a in­
_formação atropela a formação. 

Somos _bombardeaçlos por exces:­
s.o de i ntormação, em det r i meti­
to de melhor e sólida formação 
cultural, _desejável a qualquer 
homem que queira ter seus mo­
mentos de enlevo, de reencon­
tro consigo mesmo, e de reali­
zação pessoa 1 . 

Sr. Presidente, ninguém foge 
a essas condições de produção, 
~irculação e consumo dos pro­
dutos apresentados através de 
novas f·ormas de comun Lc~a_ção 
vis_ual e a!-,!di iva, até mesmo 
para analisá-los, ou contestá­
los. 

Ao longo de seu curso, esse 
processo gerou uma dicotomia 
em relaçao a sua avaliação. 
Para alguns, esses novos cami­
nhos represent.am a morte da 
cul_tura tradicional, porque os 
me i os de comuniCação de_ .massa, 
máxime a televisão, necessitam 
homogenizer seus produtos para 
alcançar mais gente ao mesmo 

-tempo. Para outros. essa con­
dução da_ CL!_l tu r a . à maSSaS 
poderá realizar a Qemocratiza­
ção da c_y_l tu~_a. 

--Es.sa _ põi_êmica deu margem a 
uma vasta __ 1 i teratura, e- foi 
muito bem sintetizada pelo se­
miólogo Umberto Eco, nos anos 
7_0, em uma de suas obras 
"Apo:callpticqs e lnte~rand-os 11 , 
que refletia a tradfc1on~l bí­
po 1 ar i zação- c_om que e r· a trava­
da a discussão. 

O que vemos e nos é ofere_ci_do 
ê um volume muito grande do 
que eu chamar i a de_ pré­
digeridos. Perdemos a preocu-. 
pação de pensar, de refletir, 
de imaginar, de criar, porque 
_pratfca.mente já criam, já di­
gerem, -~á nos oferecem as nos­
sas proprias reflexões. Como 
s_e_ o Grand~ Mes~re _nos _orde­
nasse, dizendo. "não pense. 
não imagine, não c_ri.e; porque 
há _guem pense, há quem imagi­
-~ft· há quem crie por você."_ 

Após muita celeuma ~debates 
sobr_e posi-ções. 1ntransigentes, a questão foi aos poucos se 
arrefecendo, em favor de uma 
resu1 tado ma i_s meçli_ano, procu­
rando a coexistência da cultu­
rã de massa e a de elite. To­
davia, sr. Presidente, parece 
que, em nossa socieOaQe, um 
dos principais meios de comu­
nic~çãq de massa_ como a tele­
vi sao çuarda_ um enorme escudo 
res idua 1 de emoções apaixona­
das, d'i ficul.tando a aváliação 
concreta de seus efeitos. 

ParÇl._ dfri,mir _qualquer ~dúvida, 
para evitar qualquer ma inter­
pretação .destas palavras, gos­
-taríamos de nos ·assOei ar ao 
r-ecooheci ment-o --do _j mpor.tante 
papel que vem CUmRrindo~a nos­
sa tevê, que está, aliás, co­
memorando 40 anos de 
ex ts-tênc i a. Não podemos i gno­
rar seu aprimoramento formal, 
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têcnicos, estético e 
tecnolóQico. Algumas de nossas 
novelas correram mundo, con­
firmando a qualidade de nossa 
produção televisiva, e conti­
nuam correndo. 

Assim, Srs. Senadores, res­
guardadas desde o início, nos­
sas avaliações não são mera­
mente apocalípticas, não pode­
mos também nos eximir de algu­
mas reflexões críticas, prin­
cipalmente no que tange à for­
mação das crianças e dos 
jovens. 

O fato é que vem ocorrendo o 
uso inadequado e perni c i os_o em 
nossas tevês em razão de humor 
grosseiro, da exibiy_ão de ce­
nas de sexo expliclto, dava­
lorização absurda de persona­
gens bandidos. proxenetas ou 
d_esaj us ta dos de todos ti pos. 

Mais ainda, Sr. Presidente, a 
línQuagem chula usada a todo 
instante e o _f a 1 ar _não condi­
zente com nossa gramática. Os 
coletivos chamando para o 
plural; "o pesso.3l falaram", 
"o pessoal disseram", que ou­
vimos a todo instante, a toda 
hora. ensinando inclusive aos 
nossos filhos, as nossas_ 
crianças a falarem errado a 
nossa Língua. 

Não há a preocupação de se 
cultivar a "última flor do 
Lácio, inculta e bela", que é 
a nossa Língua Po~tuguesa. 

Em conseqOência desses absur­
dos, numerosos segmentos da 
soei edade vinham-se mani f es­
tando contra os excessos em 
algumas programações de -tevê. 

Nossa Constituição consagrou 
a expressão liberdade da ati­
vidade intelectual, artfstica. 
científica e· de Comunicação 
independente de cena~ra ou 
licença. Mas também é verdade 
que ela não se esqueceu de 
cuidar do pape-·1 decis.ivo que 
os meios de comunicação desem­
penham na formação do jovem e 
na preservação,de'nossos valo­
res éticos, conforme está con­
substanciado no art. 220. Por­
tanto, se houve erro de forma 
na Portaria nQ 773, baixada 
pelo Ministro da Justiça, não 
houve de conveniência, pois 
vários segmentos da sociedade 
clamavam e clamam por uma ação 
mais efetiva contra esses 
abusos. 

Um exemplo desse clamor mar­
cante e também insuspeito está 
no depoimento do Deputado Fe­
deral Antônio Britto, do PMDB 
do Rio Grande do SUl, feito 
ao Correio Braziliense de 4 de 
novembro de 1990: "repito o 
que disse na tribuna da Assem­
bléia Constituinte: sou pai e 
tenho vergonha do que assisto. 
freqüentemente, em algu~as e­
missoras de televisão". E nin-

guém vai acus~r o Deputado An­
tônio Britto de ser um homem 
de visªo, retr6grada·, que_ está 
fu~indo à moder~idade, neste 
Pa1s. 

-o Sr. Uosé Fogaça - Permite­
me v. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, Senador. 

o Sr. Uosé Fogaça --Nob~e 
-senador Francisco R o 1 1 embe_rg, 
o tema que V. Exn aborda é e·x­
tremamente atual e atualizado. 
Estamos·: Vindo de discutir,_ ~m 
nível nacional, _portaria re­
cent_e cfo.Mi!':'listéri_o da Justiça 
que estabelece_ critérios ~--de 
class-ificação para as ob.ras 
cinemato_gr~ficas e televi_siv:as 
apresentadas nas nossas 
emissoras. De fato, é ~ma 
questão polêmica, extremamente 
discutível, porque está _sendp, 
neste momento, mediada por uma 
ambigüidade. ou seja: qual é o 
d_i_rei to const i tu c i ona 1 que 
déve ser assegurado. O direito 
cbns1:j tuc i ona 1 da 1 i __ berdade de 
expressão, da liberdade de ex­
pressão cu1}ura1 ou o direito 
const i tuci ona 1 "- Qe o c i da dão de 
ver preservada a sua integri­
dade moral? 

mo tempo, Ç)S i ns:~rum~nto_s,_ *­
autodefesa da soc1 edad_e. dos 
indivíduos e da càmUOldáde, 
que a~ Constituf.ç~o · _l_hàS 
garante. Tam_Oém d_~ve.m ex_ i ptlr 
mecanismoS pelos quais _os ct­
dadãos possam t~mbém ofereclàr 
a sua voz, a sua opinião, a 
_sua mani fest.açªo, ? s~u de%~= 
grado em. r e 1 açao aqu 1 .1 o qy~ 
sao o_brtgados a.ver e a ou~ír 
no rádio_ ~_:e~~ na _televisão. I/., 
mim, ~arti.cularmente, _tal CQJllQ' 
v. Ex c i. t~ o Depu"t;.ado A!1'tô.nj o 
Britto, ha certas cqj$aS __ qye 
me ofende.ro. que me_ ;;tg_ridem, 
principalment~ _ tia nossa 
te 1 ev j sã_ci__,_ Não é _a-- hudez. q!Je 
me ofende e que me agride, 
porque rea 1 ni~nt~. _há c,enas de 
nudez na nossa televis.ão que 
são_ bel íssj_mas e · extt:emarnente 
estét_i cas. _Não é a _nudez, .t"lem 
sempre, a Violência da r~Ji­
dade _viva jjas nossas vi das, a 
violência do G:ri_!Jie; da_ morte, 
da pobreza_. Oevo dizer. -a __ v. 
Ex~ QUe me si~to,a~rêOid~_pe!o 
tlpo de_ desrespeito' num~no. 
pe 1 o tipo de bruta 1 i Oade .hurrta-

- na ,com __ Ç{ue; são ~gnc;luz 1 d.;ts ã 1-
- gumas peças de teleteatr:o ~.ou 
.de ., nove 1 a nas _ nossas. 
tel ev_isões,. _Há uma_ JJ_.ção p-~r­
manente_. de_ brUt.:9,1 jdp_de _e_ ç:te 
violência - e aí tomo a pala­
vra violência no sentido Oe 

E --o dir:efto de as famílias se v:iolar. São -11çõ~- dfária·s e-
Verem preservadas. respe; tadas permanentes a que a.s crianças, 
na sua i ntegri da de ética? R e- os cidadãos ~s. p~soas... ds 
a 1 mente, este o conflito_ c_ru-- in_di ví_çtuos que ass_i S;~tem_ -. aps 
c i a 1 ~- ve_r:dade.i ro que . está programas recebem; 1 i Ç_ões 
sendo cal ceado neste momento, di á r i as d.e co_mo desrespe_i "tAr: a 
e sendo · pbjeto desta discus- -~~integridade do outro. Nobre 
são, dessa polêmica nacional. ·senador, ba,_sta as-Sistir à-_t,ima 
S.o.!J_ daqueles que defendem in- ['lovela de .. televisão par~_1"_ se 
translgentemente o direito à ver como as pe.ssoas se ]3f~n­
informa:ção. o direi to à 1 i.ber-- dem, como _se c:::l_izem, corno se 
da dê dé ex-pressão,_ o di rei to, pronunciam, mutuamente_ pa 1 av­
inclusi_v.e, __ à expressão cultu- rões e agressões. Para .Jilim 
ral, que... nada há mais imoral,_mais-an-

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Entre estes, incluo-me tam­
bém, E:x: 11 

O. Sr. José Fogaça - . . . se 
mahifestem livremente. No en­
tanto, não podemos também a­
brir mão· de municiar os cida­
dãos, como _ indivíduos e como 

-coJetividad_e, de instrumentos 
de de_fesa. nO senti do de pre­
servarem a sua f ntegr-1 dade mo­
ral, religiosa, política e 
co.munítária. Con-fesso a v. Ex.-a 
que a inda. não con_heço a fórmu­
la per.feiti para . .isso. Assim 
como V. Ex o. está fazendo, de 
forma intElligente, _sagaz. cor­
reta, equilibrada, este é o 
momento em que _a soctedade 
bresileira precisa começar a 
debater esta questão, porque 
só mediante um debate aprofun­
dado,.criterioso, profundo, é 
que i remos enco_ntrar esse me i o 
termo._ Não deverá sequer haver 
um meio termo. Deverá_ h9ver, 
isto S~im, a- p1enfficação dos 
dots ,d_1 rei tos· que são contra­
ditórios_, ou sejat a liberdade 
de expressão deve "ser 1 ntei ra­
mente assegurada, mas, ao mes-_ 

t i ético do _que eSsa -1 .i çã_o p_êr­
manente de desrespeito humaj:io. 
Imagino o quanto _urna .. cr~i.an~. 
um jovem, um adolescent~. QHe 
assiste a esse tipo d.e prog_r-a-­
ma não incorpora dess.e ti pó"_ ôe. 

--va1_or, o quanto _r_~ã,.o_ .i.ncorp2[;i_ 
-_desses valores "depreciativos~ 
n~gativo_s .. em relação à. nã_tJJf-~_:_: 
za humana: Mostrar "a re_al_f'ª-'g~ 
de uma guerra, _a rea 1 i da de ao 
crime, a vida dos policiai~. é 

-da rea 1 i d~de_ hi.JmanaL é d.9' ~~f 
humano·, e propr f o_ das 11P$'~2;S 
vidas. A _nude~_femini_na ou ª 
nudez masculina, que tanto o~ 
fende algumas pessoas, _c_onsf-. 
dera ·que absolutam~nte __ -11~9 
.significam nenhuma· violência; 
não se trata de \(i o1 ar-_ os 
outros_~,._ Ma~, qua_ndo _se .x~·. 
s_istematica.mente, t,Jm homem e 
uma mulher em atitud~.s da rm:fiS 
abs_o1uta ofensa_, .agressão, 
violência ve~P~l, de mod~-a 
ser o outro _ tratado Como Uli:! 
ser desprezfve_J , não hS neri.h_u]'i 
sehti~ent·o de d..iQ:ní_dade, _ ~ 
essa qllébra. d_o _-_sent1do da q_tg­
_ni dade human~ _ me agrTCfê 
profundamente. Po_rq.üe há m.u . .111 
di gn i da de na nudez. e há mlJ_l 
dignidade na Vida real, n 
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ele ofender, se, passar por 
cima dos outros. E esta a es­
cola diária a que estamos as­
sistindo nas nossas tevês, de 
que vencedor é aquele que mais 
~ofende, que mais agride, que 
mais aesrespeitã. ·que mais se 
impõe pelã violência verbal, 
Desrespeita-se um pai, uma 
m~e. um filho: o pai em rela­
ção ao· filho, o filho em rela­
ção ao pai, o esposo em rela­
ção à esposa, o homem em rela­
ção à mulher, a mulher em re­
lação ao homem. ·r::sta questão 
da dignidade humana parece-me 
ser a mais dramii"t i ca e ma i s 
amarga que hoje estamos regis­
trando nos padrões de conduta 
das elites brasileiras e que 
são mos~rados na nossa 
televisão. Se o Brasil está 
ass·; m, se o comp-ortamento -das 
famílias, dos.cidadãos hoje é 
assim, estamos diante de uma 
sociedade doente. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Eminente- Sehàctor José Foga­
ça, após esse aparte tão bri­
-lhante, só me resta render as 

-mlnhas homenagens à sua inte-
ligência, à sua argQ-cia, por­
que v-. Ex~, nesse aparte. con­
seguiu dizer tudo aquilo que 
eu não vinha conseguindo colo­
c;:ar no meu --~-; sCurso. 

luta do cidadão nas cidades. 
nas ruas, pela sobrevivência. 
Entretanto, não consigo ver um 
padrão de comportamento que 
respeite a dignidade quando 
uma esposa chama um esposo ou 
lhe atribui uma série de adje­
tivos que são realmente 
deprimentes. Se se dissesse: 
isso é feito com excepcionali­
dade, mas não! não! O trata­
mento desrespeitoso, afronto­
so, indigno é feito como um 
padrão de comportamento _da 
burguesia brasileira 
sistemático, permanente, diu­
turno, quase que, digamos as­
sim, uma incorporação de pa­
drões definjtivos de 
comportamentos. E isto que me 
horroriza, me espanta, me apa­
vora, me ofe_nde_ quando 1 i go a 
televisão e vejo algumas de 
nossas novelas. Posso dizer a 
V. Ex~ que, em grande parte, 
não é nada daqu f 1 o qu·e- tem, 
pelo menos, suscitado a reação 
do Ministério da ..Justi_ça. Pen-­
so que cenas de guerra e de 
morte, como cenas de nudez, 
violam muito menos a natureza 
humana do que quando um filho 
diz ao pai uma série de adje­
tivos escorchantes, mas de 
forma bruta 1 e desre_spei tosa, 
como não se po"dé i m~fgTna-r que 
dois seres humanos se tratem. 
Essa v l ol ação- da i ntegr i da de 
ética, moral, afetiva do ser 
humano parece ser a coisa mais 
drástica, mais danosa e, diria É evidente, Senador, -que a 
até, mais criminosa a que se nudez não nos choca tanto, que 
assiste hoje. De_ onde se reco- a morte no trâns-ito é o coti­
lhe esse padrão de diaho- de- todos n6s-. qUe a via­
comportamento? De que níveis 1 ênci a urbana tariibém· faz parte 
da nossa sociedade? E comum do nosso_ cotidiano, _mas a gue­
isso. encontra-se hoje como bra~ dos padrões mo-rais e eti­
padrão médio de comportamento cos- como ess·es:·_ que-- V. ExA 
da soei edade bras i 1 e i r a? Se é tamtféni reafi_rniou, da espOsa 
assim, estamos diante de uma que trata o seu espóso de ma­
sociedade doente, diante de neira agressiva e indecorosa, 
uma sociedade patologicamente no_ mais das vezes na frente 
contaminada. Creio que não é dos seus fllhoS- acarreta a 
assim. Os padrões de dignida- qüebra da unidade fami_liar, -do 
de, de respeito humano ainda respeito recíprocó, 8caba com 
sobrevi vem na soei edade aqui 1 o em que acredf ta_mos e 
brasileira. A morte, a violên- que Rui Barbosa dizia: a 
cia urbana, a nudez, o sexo, pátria ê a· r·amília un-ificada. 
isto é da vida, isto é dígno, Eu diria que a famf1ia é a 
1 s to é "tnüi to digno. Agora, pá t r 1 a que se uni f i ca na sua 
quando um homem e uma mu 1 her pos 1 ção mengr, nos seus 
se ofendem aos níveis mãis- -âtomos, nas sUas células. E a 
baixos e escorchantes que se essa degradação estamos encon­
possa imaginar, quando um pai trando ·a-·todo in-stante. Via­
e !Jm filho ou uma mãe e uma jei. recentemente, em meu as­
filha se ofendem, se destratam tado e Conversei com_um amigo, 
e se desrespeitam de maneira cujo filho, rapazote, tentara 
bárbara e brutal, com pala- um ato sexual um tanto dife­
vras, de modo a indi_gnificar rente com a sua.colega, que 
um a figura do outro._ aí real- protestou-, contando--lhe o que 
mente estaremos atingindo a ocorrera. O pa1 chamou o rapaz 
essência do ser humano, E é para uma cOnversa .e 1 he disse: 
isto que con_.fesso a. v. Ex a, Não, meu pai , o senhor está 
não consigo entender. Não con- enganado. Eu sou normal e o 
sigo entender, não consigo as- qUe ·eu- estava fazendo era mui­
similar, não consigo to normal. E ele perguntou: 
compreender. E mais, vejo-me Onde é gue você viu _isto? -Na 
perplexamente sem meios para televisao e nas revistas que 
eliminar, para impedir ou para compro. O menino estava apren­
coibir, porque esta é uma vi- dendo a fazer amor já de forma 
são de mundo. Trata-se de uma pervertida, porque ·era a_quela 
visão fascista do mundo. A vi- a forma à _qual ele tivera a­
são de que o cidadãO, a pesso- cesso- na sua infância e estava 
a, o individuo só se afirma se vendo o seu d1a-a-dia. 

Há que se man~er o respeito e 
a traÇição~., .. A Cons~itui~o_diz 
que nos somos livres para pen­
sar, para criar, para dizer 
tudo o gue- pensãmos - ó pr 1 n­
cfpio maximo da liberdade. 
Nesta Casa nós nos tratamos 
por Ex~, Sr, se-nador·, respei­
tamos a figura do eminente Se­
nador Pompeu de s·ousa, que nos 
preside- neste instante, e esta 
Casa censura os nossos discur­
sos, se sairmos aa linguagem 
parlamentar. E por que, então, 
nós, que nbs .-- po"r·tamos desta 

~~~;i ~a és~~·~e~g~e~;§~~r à0~or~1 
e aos bons costumes que herQa­

.. ~os dos nos sós an"tepassados? 

Enqu-anto v. Ex .a. f a 1 ava, tive 
uma idéi·a. que me passou 
agora. Precisaniàs"'f"azer também 
- não é só o QaCto soei a 1 , não 
- o· pacto moràl, o pactc éti-
co, para encontrarmos o ponto 
de equilíbrio entre a_ liberda­
de co·nstitucional e.a ljberda­
de que devemos ter de maneira 
formal: b permissível até onde 
aqui 1 o nã·o penetre na nossa 
formação, no nosso bem-esta_ r. 
É a·quela história da 
liberdade: ela termina onae 
começa a do próximo_-.--

Então. ·temos que permiti r ·que 
se diga tudo, mas não se dig~ 
tanto! E só vejo uma sa 1 dé. E __ 
levarmos este assunto a deba­
te, levtl-lo à discussão,· Sista­
bel ecermos também o_ nosso pac­
to. para quFe- possamos dar áos 
nossos filhos, às crian;;as do 
nosso Pe f s, uma ·formaÇao mais 
consentânea com _a.qui-1 o- qu.e es­
tamos tentanQp plantar e Tm­
plantar no no~so Brasil. 

O Sr. Ronan 
V. ExA um 
Senador? 

Tito- Permite-me 
aparte, nobre 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-.ConceQo_um aparte a V. ExA 
senador. 

O Sr. Ronan Tfto - Estou ou­
Vindo com muita atenção o dis­
curso de V. -Exa, riobre SenadOr 
Fran_cisco_Rollemberg_. Há pOuco­
tempo_, pronur\c_i e i , nesta casa, 
pequeno discurso, um daqueles 
que i mprpvi s_;amos para ·que- a 
.Mesa tenha tempo de aprontar a 
Ordem do Dia. E fui-me esten­
dendo e mereci Um aparte que, 
dada a sua grandeza, chegou a 
excitar a minha sensibilidaqe 
e a minha inteligência e me 
levou a aprofundar-me num de­
bate muito semelhante a este 
que se torna - ágora ~ Termfnei 
por dizer que não quer-ia nem 
precisava. naquela altura da 
minha vida e nesta altura em 
que estou, de e1 agi os de 1m­
prensa etc., por isso eu i a 
tratar o assunto com muita 
independência. Não pretendo 
disputar cargos eletivos· e só 
pedia o respeit-o que eu sempre 
tive p~a com toda a imprensa. 
Interessante.. aque~ e pronun-
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ciamanto que eu pretendia se­
quer fosse comentado peJa_ im­
prensa, mereceu, por parte de 
alguns jornal_istas, i_nclusive 
do grande jornalista_ bras i l_ei-­
ro gue gosta de ser chamado de 
reportar ~ Mauro S?ntayana, um 
artigo. E quero destacar uma 
assertiva dQ referido jorna­
lista que considerei da maiOr 
importância, referindo-se ao 
que afirmei com r~Jação às 
novelas. Mauro santayana disse 
mais ou menos. o seguinte: ci 
Senador, quando se referia às 
novelas, tinha razão, porque 
os gregos, quando pensaram no 
entretenimento do_ povo, o fo­
ram buscar na encarnação da 
dramaturgia, safram oa reali­
dade para buscar os seus mitos 
perto do_s deuses; e que nós, 
nas nossas nov_e_l as, _a pretexto 
de trazer a realidade, descia­
mos às profundezas_ do i nfQuo, 
do inusitado, daqui lo __ que pá 
de mais chão e daqui 1 o que há 
de mais pervertido, a pretexto 
de ir buscar o entretenimento 
do_- noss_o povo . ___ bá paüdade qa 
mito_lo-gia grega nesse insta·n-_;.­
te!. porque tiveram tantos _t~a-
trol ogos, tantos 
extraor_dinários, __ que foram_ 
buscar perto dos deuses, como 
diz santayana, os exemplos 
para fazer entreteni menta -e 
para formar_ o seu i magi nár i o 
coletivo. Nós .hoje,_ a pretexto 
de trazer a -reã:l i da de crua, 
des~mos para uma reálidade 
que espero -~e ouvi muito bem 
de V. Ex~. e também do nobre 
Senador_José ~ogaça -~hão seja 
a realidade nefi da Ínfima mi­
noria do povo,bra:sileiro,_ pÇJr-­
que, como disse muito bem o 
nobre Senador José Fogaça, Se 
isso for verdade, a nossa so­
ciedad_e está doente, e muitO 
mal. Este assunto é realmente 
mui to sérj o e V. Ex~ nos con­
vida ao debate. Não há nada 
mais importante do que· o deba­
te, e é nesta CaSa Alta qUe 
ele tem que se travar. Aqui 
temos, graças a Deus, um pouco 
de prazo para isso. Temos que 
pensar na formação desta scr­
ciedade em que . estamos 
vi vendo,. Agora vou fazer uma 
assertiva:- --se esta nossa so­
ciedade estiver tão doente, 
como dizem os- fei teres de no­
vela, gostaria que ela não 
fosse retratada, para que não 
formássemos uma nova socieda­
de. com os nossos f i (hos. _com 
os nossos netos_, à imagem _des­
sa "rea 1 idade" _doentia apr_e­
sentada pela tel evi sãb·.· Temos 
a responsab i 1 t_dade, nobre Se­
nador, não só com a nossa- sO­
ciedade, como, principalmente, 
com a sociedade vindoura, com 
aqueles que vi eraTIJ a ~_ste inun­
do sem solicitar a sua .~inda, 
que vieram por uma vontade 
nossa. univoca, vontade nossa 
e de nossas esposas. _Então,. 
temos uma responsabi __ 11 dade 
mui to grande com e 1 es . _Os au­
tores das novelas, que sãO 
muito bem elaboradas, que têm 

uma técnica extraordinária. pessoa 1 s .• Ouvi três_ ou_ qu_atrb 
que têm atores da melhor qua- a_dj~tivos .de_uma.l!lUlt"!er ~m re-­
ljd<;lçje, teriam que pensar tam- laçao ao seu mar1çto __ ,_ em uma­
bém niSto:·_ na formação dos novela de teleViSã.o-.- que não 
nossos j avens, na f-ormação dá ROSso repeti r n.o Senado, por:-
nova socíeaade que, se Deus que, _esseS: ___ ~-~d.fêtivos~ ~s_er_ia!fl, 
qui ser, o Bras 1 1 haver·a de por determ1 naçao dO Pre_s 1 den­
conseguir no limiar do tercei- te, ret_irados (jos Ana·i_S-. Orá'"', 
r o mfl_êni_o. · di_ r-§e.:; ã :--mas ___ ; ssQ'e·p!11~ · ... ~{i..__. 

tuaçao excepci·ona_l. _De répen~-
0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - te. pode-se_ considerA-r:. qu~. em 

MU 1 t_o oobr-i gado,_ nobre Sen-ador um-- de_te.rmi nado ~'lPI"~!"'\t.P~.- ma-r-: i ~-q 
Ronan Tito. v._ Ex.n vem-se jun- e. _muJher podem ch.egar a· um_· 
tar ao Senador __ . .)os6 FOgaça.- F grau de _@Y..de:iàJ.-- Qe _ _ç_bni;1_it,o_., 
eu __ di_r--·ia a V. ExA o que disse que leva, à emissao de algumas­
ao senaoõr José C Fogaça. Agra-- pã 1 avrãs" mais ··d:u_r:a:,s. "'f.1ª~f. não. 
decendo a V. Ex11s pelos apar-- E diário, permanente. :-cotfa-ia­
tes-.-~ rendo ,t:tomén;;t_Qem à 1 nte li- nd", sistemático. N f~r,1Ql.J!3_m_ );é 
gênci a de ambos. V: Ex~s trou- trata com afeto e com· ·re~spe1-
xeram ao meu discurso· ou f i ze- t_q; to_do mu~do- _se d.l;l_grada mq­
ram, com os_ seus apartes, o tua __ , e_ ~i ste_matJC;a~e.r1tt[._~-Fryt&p-..__ 
dfScu·rso -que· a m;-·nha intel1-- esta e uma sbçÍedade doente. 
gência _ nã:o_ fO_; · c~paz Qe Sé eSta é i;\.. re_afidadet __ .viV~. 
e 1 apc;r·•ar~. c;:abã 1 d_a. nossa ·so~:(~__c:i'a.,cte:;··~s:t;a. 

e uma sociedad~ dôé~te. Se uma 
O Sr. Ronan Ttto- Não mulher di;z ~ seu marido três 

apoiado. V._~_Ex~ é que provocou ou quatro adjetivOS ofén.STVos· 
a nóss-a- inteligência e a nossa e ____ e1~_ ~-~respbnde. qii_~ -~ -~ya:1-
SJ!nsJ~bi 1 i d'ade-. - destrLJ 1 -1 a e ambOs cq_ht_i nuam 

CasadOS-, · río 'd,ta segui rite essas 
o _sr: .José- Fogaça - N_ão apoi ~ cenas s_e repet~m. e ent_r_e to­

ado taTnbém. Pe.rrnlte.--:me _v_. txA? dos o_s_ PE!r_~sone3._ge_ns _da p9ç8_. ·e 
isso- Vél'!"! há an_os_--- Q~S __ nossas· 

O SR. -FRANCISCO Rot..LEMBERG- novelas de televisao, que r-e-
Com "!ui~~a h_onra, Sery.a"dbr. tratam a_ vida da bur_guesia, da 

º· .~r:. José- Fogaç~ - _Çl d"ebate ;'~~~-~e a m:g~~;~JJ: · béas~~:,~~:--~ 
que-v. J;_x~ E!nseja e v1vo, a- Nao cre_1o que uma __ .c;.enõ;~ d~.-~e-: 
tua 1 , -hão -no-s permite sequer >Ç_Q, _que uma cena em _,RUe a_ n!-t­
ficar aqui apenas _como ouvip-:_ Oe:.! feminina_ está- e_XpO_sta,­
tes cto. -~-eU _--·d i"scu.rs~o, embora . s~j-a uma êehá :· -dé' Viol êrrc{~ .. -
iss-o já fosse um ._ ganho. · Vej_a Não é, p_or:éfU_e -nã!:)"' hâ:_Yi óTãç_ã_p_,_ 
v_._ .. E)(:A: como esta _é Llma _ques- n§io se Vi o 1 a a L-; rltegri da de 'd'o· 
tão, em_que a di g_ni da de_ hüli1ana outro~- O_.:~ ·sexO_.-. ~".LJ~a pr:á1; i,ça 
ê Valof-- tão sagrado, tão pleno que exige o consenso cqmum, 
e tão _dff i c_11 _de ser- tra--tado que ex i g_e a admissão -i n:te_r_ç)éS­
nurna oQ-r:a .d.~ arte. que--a---'Ruma.- soal de ·ambos _- do l")omem -e -da 
riidade-Vf;111i''Ciand.Q _l__ições,_ que mU1he-r. A·_ ~1_Q.lêri"Ci~-- ~está nç~ 
diria seculares. a respeito; fato de-~que alguém não·respei­
Há uma peÇa Oe -teatr;-6 que. ·vem ta_ q integridade_ mor_al do ou­
fazendo, _suc_e~so- ha __ mais dE! tr-o e lhe assaca uma -sé-r f e ·de 
dois fi]_ i 1 a_nos, de q_utor: i 9 _de ofen~·as_' -g_ué SãO -ábso_i utame-n'te 
Só_focl,es_, _que se -Çhama _"E_dipo de~gradã_rttês, ·como "sEf~·;Ssó" _fó:S_.!. 
Rei"._ Nesta peça, Edipo- c·rava se !? CbniJjOrta--:-men!_o _médi . .r?.! pa-­
duas éspadas :no_s seus· próprios dronl :z;aQ.q_,_ _!? i_st_erna.t i co, -co ti-, 
olhos, p-or ter·gerado duâs f1-· diano, da: nossa __ sOCiedade. 
lhas- -no_- ·seio ·da -próQr1a mãe, Fico realmentet aQismado ã cada 
Jocasta; na peça "Medé_i a", Me- di a que ouço_· esse_ t i_pq _·de Caí~ 
déia mata uma-mãe que mata os sa na_s n_oss_as novelas. no noS­
pr_õprTos fi lhos para vingar-se so chamadO tel_et~atro, na riOs.!.· 
dê J'asão, que a traiu. Então·; sa drama~urg(a~ t_~levisiva. Re-_· 
-veja v. Exa que a violência almente, não há exen;::>lo na n~ 
humana é-_ da natureza do ser teratura mund1.al_. Nas peças 
humano 1"·-__ a vtõiêri_cia é :da _natu- ma i$ cruas, se--v-~ ExA r-ecorre;r 
r-eza do ser humano. -_ à autot'és _como-- Bert_o-1 d Brech_t, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Até a· doS~- deUses é ·assim. 

o -sr. -'-'o:S"é Fogaça - A questão 
não é:ãpre~entar· fatos desta 
agudeza, desta crueza ou tra­
zer à ev1dência a fraqueza hu­
màna • Õésta ·manei r·a·: Trata-se, 
isto sim, de reduzir o ser "hu­
mano_ a nfveis os mais QBixps 
qu_é--Slf1_:fossartf i m·ag i na r. E isto 
que -~:ncontram_Os hqje_:_ um;;J de­
g~açação do pomportam~nto -c9-
let1vo, uma degradaçao-afetl­
va, Ljllla-_ degr:-adação do respe1 to 
1nter'péssoa,l, --é -~um comporta­
mento vulgarizado,_ que_r dizer, 
uma deseducação de relações 

se recorr:-er' _a,_ êi,yt-Qr_e~. mo~~,rr}_Os 
como Peter We1 ss, se_ recorrer 
ao§ aut.o,_res _que 1 ãriÇaFa_m :Q" _ t_e-:: 
atro do al;lsur.Q_o, __ Eugene !Ohes­
CO. Samue 1 -aecket t, v a_ i __ ver 
que a 1 i pode ha~_er. p_a 1 a_Vrão, 
pode na ver _cr:ueza, pode_ haVer 
ãmargUr'a.~ mas -não eSSa -degra­
daÇão human~ . f_aQ._ri-Ca9.a- _ ~~ 
constante. _Ha _LJm ~ r;e~p~1_1;o __ ,é!­
dignidade humana. ha uma cons­
trução da dignidade. Isto que 
confesso _i V. - Ex A _A, inda não 
consegui _às-~in'lil';ár, '-fÍãO"coriSe~ 
g_o i a inda entender COmo fs"fo 
pode ser obj~tõ -de_ .. atr21:çáo, 
objeto de fabricação de IboQe, 
de audiêrici_a ·· nãs- ..... no$Sas 
televisõeS. Infelizmente; pa-
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rece que .é o que agrada ao pú­
blico, pdrque 1st6 vem-sere­
petindo há ~nos,_ anos e anos 
e, aparentemente, dá certo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Em1nen~e Senado~ Vosé Fogaça, 
tem razão -v. éxA quando diz 
que se_ vender a imagem de uma 
sociedade doente, a sociedade 
brasileira. Minha preocupação 
nao é tentar curar um socieda­
de possivelmente doente; é fa­
zer a profilaxia. Vamos impe­
dir que es_sa q_ocie_dade~ adoeça, 
pois a sociedade brasileira 
não é uma sociedade doente. 
Mas temos que criar 
1 imitações. 

Por exemplo, à criança temos 
que oferecer um pouco de doçu­
ra e um pouco de sonno. Se co~ 
maçarmos a oferecer_ à criança 
cenas de sexo explfcito, ela, 
pela sua própria curiOSidade. 
infantil, vai tentar praticar 
com as _outras cri.anças, vai 
procurar fazer, vai-se ahteci~-­
par no tempo ao ~to do amor. E 
não seí se - essa anteCipação 
enriqueceria, como experiência 
humana, uma crian~inha de qua­
tro ou cinco anos de idade. 

A nós, homens já maduros, a 
crue::t_a dos di as em que v í ve­
mos, que_ j ã_ são -por demais pe­
sados aos .. nossos ombros, para 
n6s, no final da noite, quando 
chegamos a nossas casas sermos 
envenenados e intoxicados com 
mais crueza; imagine V. EX~. 
Sr. Senador, na nossa velhice 
então? Estaremos como?. Depri­
mi dos,· com a sensação de 'i rnpo­
tência e de falênc~a e vamo­
nos perguntar até por que vi­
vemos, o que construímos? Por­
que a sensação -é de fracasso 
totaL_ Não conseguimos enve­
'lhecer construindo uma socie­
dade humana decente para aque­
les que nos vão substituir, no 
mais das vezes, os nossos fi­
lhos e os nosso~ netos. 

Dai porque deci_di vir, nesta 
tarde, mais uma vez, percutir 
o tema, pois, eminente Sena­
dor, temos que encontrar, te­
mos que fazer a profilaxia, 
talvez tenhamos que partir 
para aquilo que v. ExA, com o 
seu primeiro aparte, me des­
pertou a idéia, a idéia do 
pacto._ "":'" do pacto mora 1 , ético, 
da preservação dos valores, 
não na nudez. Conheço pais que 
c.onvi..v.em ~desp ido~s, torriàm 6$ 
sevs banhos·· com os seus f i 1 hos 
sem quebra dó resPeito, cria·m 
os seus filhos assim e são a­
mados e estimãdos; conhéço 
pais que ·levam a Vida muito 
diferente, o opo-sto. e também 
conseguem mant-er , mantêm no 
âmbito da familia aquele res­
peito.mútuo, recfproco: -não se 
fala alto, o marido nãO agride 
a mulher em voz alta sequer, a 
mulher não fala alto sequer, 
convencionam, às vezes, a di­
rimir os seus problemas nas 
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caladas da noite, quando as 
crianças já adormecem, para 
que elas nao participem, ainda 
tão cedo, da-crueza nas suas 
vféias. · 

Essas coisas precisam aconte­
cer, precisam caminhar pelo 
seu leito natural, é preciso 
que essas coisas se incorporem 
ao nosso patrimônio psico_1ógi­
co, afetivo, mental, para que 
possamos, el''ltão, pOder -cQ]_bir 
esses_ abusos. 

o Sr. ~oão Nascimento 
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Ouço V :-___ Ex~. 

O Sr. Uoão Nascimento - Sena­
dor Frahcfsco_ ."Rollempe_rg, de­
pais doS é;ipartes. dos- Sen.ador_es 
José Fogaça e· Ronan Ti to, ·'f i­
quei aqui __ me per-guntando o que 
deveria -dizer depois dessas 
grandes intervenções. Pergun­
tarTa, -no caso, neste debate, 
já qu-e se tornou um debate, e 
o Senador Ronan Tito falOu com 
mui ta précisão que V. E'x~ está 
trazendo para esta Casa, a cã~­
m~ra mais alta do Pafs. um de­
baté de a 1 ·-ro · nfve1, eu 
perguntaria: depois de ouvir 
os Senadores José Fogaça. Ro­
nan Tito e V. ExA, que trouxe 
um tema não s.ó ·a_tU;al Como re­
a 1 , o que podemos_ fazer se t'las 
ruas, _nas nossas casas, nos 
contatoS ·que t~mos co~ as pes­
so_as. essas-_ rec 1 amações, esses 
problem.as nos sã9 levados. não 
apenas em forma ôe conhecim~n­
to de- causa, mas, acima de tu­
do. eSsas pessoas nos trazem 
como se.nos perguntassem o que 
devem.os fazer pãra - que esses 
a.busos. ___ não. _ c.on'j: j p.Uem aconte .. 
cendo na teleVisão? Aqui _f.ica 
a 1 ndagação: o que está Casa, 
o_. que o Senado, o que nós, Se­
nadores, que estamos à frente 
deste Poder, o que pod_em_os fa~ 
zer para que diminuam ou que 
pelo menos se faça alguma coi­
sa para acabar com _ es-ses 
aQusos. EU_ pergunto, Senador 
F ranc i seo. R o 1 1 embe_rg, e f i co 
na expecta t·i va de .. gue haJa re­
almente uma soluçao por _parte 
dos SrS,_Senadores, principal­
mente daqueles que ainda têm 4 
anos de mandato .. Para.benfzo o_ 
S_enador Ronan Ti to e o Senador 
José Fogaça, porque __ realmente 
enriqueceram o se~ pronuncia­
mento com os se.us apartes. 
Fico-na expectativa de merecer 
de V. ExÁs, que fiCarão por 
·mais tempo nesta Casa, não só 
o- debate como uma_ .solução, 
para que não continuem essas 
agressões que o povO brasi1el­
ro, de modo geral, e todos nós 
sofremos no que diz respeito 
aos programas de te·l evi são. 
Tenho certeza absoluta, V. ExA 
fói muito feliz e·está muito 
contente por ter trazido à co­
locaç-ão, hoj_e, este tema e ter 
encontrado; por parte desses 
Senadores, esses apartes, que 

só enriqueceram, s6 fizeram 
com que o pronunc1amen~o de_v. 
Exa f_osse, sem dúvida nenhuma, 
mui to impor·tante para o Senado 
da R·epúbl ica. Meus parabéns._ 
Congratulo-me com v. Exa e te-­
nh-o c_~rteza absoluta de que 
deve estar feliz por ter, nes­
t~_ tarde, debati do _assunto de. 
ta~anha_ importânc1 a. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente senador João Nasci­
mento, no lnfCfci era um 
protes.to_.- Agora já é um lélmeh­
to:· e eu me preocupo. que.--màfs 
à frente, nem protesto_nem la­
mento, j â seja ã' i nd i Terença, 
a aceitação do.adoecimenro, da 
enfermid~de qu~ ora 'procura 
contaminar a nossa sociedade. 

Pergunta v. Ex~ __ Q qu-e; -pode-mOs 
fazer_. No meu di scu.rso desta 
tarde, trazra como premisSa 
ma _i o r exatamente esta 
perguntá: o -dUe podemos fazer? 
o senador ..José F_.og~ça, com o· 
seu aparte, trouxe-;..nos algumas 
idéias. ,E citEd somente uma 
delas, que seria, talvez, a 
nece __ ss.fçjade de encontrarmos o 
nos~s-o pacto. o entendi menta,-_ o 
reencontrp da Nação cçm _o Fs­
taQo, do povo cbm a família, 
cóm a SQciedade, com_ süa tra­
dfção, co_m-_a sua- histór:-·ia. 

Isto' s"erâ __ früto, tenho" certe­
za, de debates mais- apr-ofunda­
dos dor"-v?'onte. 

Nôs. oue queremos fazer e_sta 
Pâtrià fortel. e que queremos 
ter a conscie;ncia gue .deixamos 
para os nossos pos.teros uma 
Pátr _1 a Cuja -famí 1 i a mereceu 
respeito e ___ di~nidade, · umã 
Pátria dese·nvolvida,_ um povo 
bom, inteligente, culto e fi.!J­
mano, haveremos de encontrar 
uma ·solução para esta questão~ 
E_-essa solução, te_nho certeza, 
Senador_, vi r á ri,-ui to em breve. 
QUaT s~rá, não sef lhe dizer 
a96ra. MaS espero vl ve-r O su-­
f i c_i ente para vê-1 a. 

O Sr. Meira Filho- Permite­
me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Co['lcedo. 'o àparte_ ao nobre se-
nador Me!ir~ Fi lho. ---

o Sr. Meira Filho- senador 
Fr-ªncisco Rollemberg, estava 
em meu gabinete quandq -6uvi o 
apa_rte do_ Senador Jpsé Fogaça.­
a quem aprendi a admirar nesta 
casa: Sou üm homem de rádio. A 
minha vida intei'ra foi à fren­
te -de um microfone, __ Sempre 
tive pela platéia imaginá_rla, 
qUe sempre estava no _meu pe~­
samento, quando na frente do 
microfone, profundo resPeito. 
Não sei se pela minha forma­
ção, não sei se pela educação 
que _rece_b i , ou porque· tiVe a 
felici_dade de trabalhar numa 
estação de ráQio, qUe -foi, na­
quele "1:-empo, a meca do rádio_, 
a Rádio Naciohal Oo Riç de Ja-
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neiro - como hoje é a Rede 
Globo de Televlsão -. todo 
mundo, neste Peis, ouvia a 
Rádio Nacional,· que primava 
por ser uma rádio respeitosa, 
uma rádio que divertia ao mes­
mo tempo que educava e divul­
gava, confesso_que, por estar 
no Senado, não pude continuar 
no rádio, mas estou muito pre­
ocupado com essa atividade no 
Brasfl, porque o desregramen­
to, a falta de ética e a falta 
de respeito são terrfveis. 
Esta casa já começa a discutir 
este problema. A Portaria n~ 
773, do Ministro da Justiça, o 
ilustre Senador Jarbas Passa­
rinho, criou uma polêmiCa a­
través dos órgãos de divulga­
ção, dizendo-se que a censura 
estava voltando. Não! e-1 a não 
está vo1tando. A censura, de 
acordo com o preceito consti­
tucional, foi abolida. Agora é 
preciso que se tome uma provi­
dência, pois, que o direito de 
um termina onde começa o di­
reito do outro. Tenho ouvido 
coisas estarrecedoras no 
rádio. Gosto muito de televi­
são, mas gosto muito mais de 
rádio. Sou um aficcionado dO 
rádio, um maníaco pelo rádio. 
Basta dizer que ouço rádio até 
uma hora da manhã e acordo às 
quatro ou quatro e meia já ou­
vindo rádio. Estou sinceramen­
te impressionado como o rádio 
está no Brasil. Uma falta de 
respeito for~ de_ todos os 
parâmetros. E preciso que se 
tome uma providência, já que a 
nossa coosti tui_ção aboliu .a 
censura. E prec1so que haJa 
decoro, respeito à família, a 
preservação da famflia. Tudo 
isto é essencial à 
nacionalidade. Não é nem o 
entendimento: Ainda há pouco 
falava o Senador úosé ~ogaça 
que a sociedade está doente. 
Acredito que ela já começa a 
se recobrar, Senador, pois 
numa estação de televisão, 
cuja audiencia é espetacular 
em todo o território nacional, 
que determinado _.animador. a-­
presentador de programa, foi 
proibido pela direção de dizer 
palavrões. Há realmente_ uma 
reação por parte da s·oci edade 
contra esse estado-de coisa~. 
o assunto tem que ser trazido 
para esta Casa. tem que ser 
aqui discutido, e uma provi­
dência, como disse o senador 
João- NaScimento~ tem que ser 
tomada. Esse negocio de ficar 
só no papel, precisamos acabar 
com isso. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
senador Meira Filho, no inicio 
do meu discurso, fiz questão 
de pinçar uma frase de um ho­
mem de comunicação e compa­
nheiro nosso, o Deputado Fede­
ral Antônio Britto. Vou relê-
1 a para V. Ex .a: 

O Sr. Meira Filho- Senador, 
ainda há pouco,-o Senador José 
Fogaça, e V. Ex~ também. falou 

que há censura no Senado em 
relação à determ1nado_s proce­
dimentos de colegas nossos. o 
Presidente sempre pede à Ta-­
quigrafia não anotar determi­
nados te_rmos. ISso não é cen-­
sura; isso chama-se decoro. 
Uma noite dessas. estava ou­
vindo uma grande emissora di­
zer que tinha uma noite de ... 
o nome não vou -a i zer.; o 1 n­
gresso era uma mulher. e tinha 
que ser uma "gata". Pelo amor 
·de Déus! Não tenho nem coragem 
de dizer do que era a noite. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador, ~com o seu 
depoimento V. ExA dá o teste­
munho ev1dente de que os ho­
mens de comunicação não con­
cordam com esse status quo. 

Rep_ito o que disse da tribuna 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte o Deputado Antonio 
Britto:- 11 Sou pai e tenho ver­
gonha do que assisto 
freqüentemente- erii --algumas e­
missoras de televisão". 

como já reconheceu o próprio 
Ministro Varbas Pass_arinho, 
para que retornemos à linha de 
equillbrio para solução desse 
problema. de forma 
democrática. 

É pre_ci so que superemos essa 
bfpolarização que, se tem de 
um_ lado ·o risco _do falso mora­
l i smo, de _out_ro, presume a 
falsa liberação inconseqOente 
e nefasta. 

_A prova de que nossa socleda­
de não está indiferente à pre­
servação de valores éticos da 
pessoa e da famflia é a campa­
nha encetada por o. Marcos 
Barbosa, com o títu.1o "o. ama­
nhã de nossos filhos" divulga­
da em seu artigo do dia 3 de 
novembro no ~orna1 do Brasil. 

Não teço maiores cgmentãrios, 
pOrgue o meu tempo já se vai. 
Porem, agradeço a V. Ex~. Sr. 
Presidente, e aos_ senadores 
que me honraram com seus apar­
tes e apoiaram o meu pronun~ 
ci~mento desta tarde. (Muito 

Assistimos a cenas Chocantes .. ,t:_em!) 
que-mesmo a nós. homens madu- -
ros, causam certo mal-estar. E O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
pensa v. ExA que é somente nas Sousa) -Concedo a palavra ao 
televisões. nas novelas? As- nobre Senador José Fogaça. 
sistimos-·a isso até no_ nosso 
programa eleitoral. Se V. Ex~ 
lembrar-se um pouco e recordar 
o que foi a campanha em Bras f-
1 ia, tiVemos alguns companhei:­
ros que pleiteavam cargos pú~ 
blicos que usaram· da linguagem 
mais chula, agressiva e pouco 
condizente com o respeito e 
com a dignidade humana. 

É importante o depoimento de 
V. Ex~. radialista de forma­
ção, que sabe, que conhece o 
que foram os programas 
da Rádio Globo, a Rádio May-­
rink Veiga, a Rádio 
Nacional. Lembro-me de progra­
mas interessantes, como PRK-
30, todos riam; não havia te­
levisão à época, mas não se 
empregava nenhuma linguagem 
chula, pouco condizente com a 
mQral. Quando havia alguma 
coisa diferente, era a imita~ 
ção de um portu~uês, com aque­
les vers1nhos dubios. mas não 
chocantes-. como ."não sei se 
vai, ou ~se fica, ou não sei se 
flcar Ou se vai", coisas desse 
tigo-. f:ioje. não. A poisa_ não 
tem ma1s esse aspecto. Para se 
fazer rir, hoje, tem que ser 
contundent-e, 1 n·deç:eínte. 

·Com·· o seu d.eP.oi menta, acaba 
V. Ex~ de se aliar-a essa jor­
nada, e essa cruzada que. de 
certa forma. nós, homens pú­
bliCos, precisamos empreender. 
no s·entido de restaurar ou. 
pelo menos. impedir que adoeça 
a nbssa sociedade. 

Da{ por que. Sr. Presidente, 
e para concluir, digo que 
impõe-se a elaboração de uma 
lei e não de uma portaria, 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Pronuncia o segu.i nte discurso. 
Sem revtsão~-do orador-;} ..... -s-r:: 
Presidente, Srs. Senadores, 
nã_o posso dei~ar de fazer o 
registro da noss_~ estranheza 
diante das notí_cias que os 
jornais nos trazem_a respefto 
da conduta das negociações da 
d{vida externa brasileira. 

o ~ornal dO Brasil de ontem 
estampa uma notícia que, a 
esta a1tura, é um tanto quanto 
preocupante, uma vez que a 
própria Ministra da Economia -
Zélia Cardoso de Mel1o, o Em­
baixador Jório Dauster e o 
Secretário Especial de Po1 ft-i­
ca Econ~mica, Antonio Kandir, 
aqui estiveram. cmpareceram ao 
Senado, vieram à nossa Comis­
são de Assuntos Econômicos, 
prest-aram depoimento, deram a 
sua palavra, fizeram afirmati­
vas- que eu diria definidoras 
da sua conduta, da sua linha 
de ação - e, de repente, esta­
mos recebendo_uma série Qe in­
formações que invertem tudõ 
aquilo que vinha sendo assumi­
do, que vinha sendo sustentado 
pela própria equipe de neg-o'­
ciação ~a dívida externa. 

Sr. Presidente. diz o ~orna1 
do Brasil, em notícia de on­
~em, segunda-feira, 12-11-90: 

funcionários gradua­
dos do Ministério da Econo­
mia não descartaram a hipó­
tese de ·que· o Brasil recor­
ra a suas reservas interna­
cionais, hoje calculadas em 
US$ 8,6 bilhões. para pagar 
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parte dos juros atrasados 
a inda este ano.-

A hipótese de sacar das 
reservas, que durante um 
tempo foi rechaçada pelo 
Governo, não é mais consi­
derada i nvi áve 1 .- segundo 
revelaram fontes 
governamentais. O Emba fxa­
dor Jório Oauster não qUis 
comentar esta alternatiVa. 

o Governo também não abre 
mão do conceito d9 'capac;­
dade de pagamer.to do ~aís, 
ou seja, somente utilizar 
para pagamento de dívida ·os 
recursos gerados pelo- pró­
prio Tesouro e não por meió 
de emissão de moeda ou de 
superá\li ts co_merci a i s. " 

Aqu1 há uma contradição 
1n1ntel1gi'vel. Não .consigo 
compreendê~la, Sr. Presfdent·e. 

De um lad_o,- o Governo-afirma 
que não quer lançar mão dos 
superávits comerciais, ou s-e-..: 
ja, aquilo que resulta a maior 
entre o que o País compra do 
exterior e aquilo que o_ País 
vende para o ex ter i ar, _a nossa 
balança comercial. 

De outro 1 a do. -o_ Goverflo J. á 
começa a admitir_ 1ãnçar- mao 
das nossas_ reservaS 
monetárias. que são justamente 
al imantadas pelo superávlt 
comercial. 

Não h6 outra forma de se ob­
ter dólares a não-ser via em­
présttmos financeiros~ gue es­
tão bloqueados, que estao fe­
chados para o Bras11 e, por­
ta~to, é ~ma ~porta que- não 
ex1ste. Nao ha outra forma de 
acumular dólares nos cofres do 
Banco Central senão via 
superávit comercial. 

ora, o Governo qUe não quer 
usar o superávit comercial 
para pagar a dívi.da e, ao mes­
mo tempo. diz que já está dis­
posto a recorrer aos dólares 
das nossas reservãs 
monetárias, isto é uma 
contradição. 

Muito mais do qoe uma contra­
dição, o Governo--está contra­
riando o projeto de resolução 
que aprovamos na Comissão de 
Assuntos Econômicos com 
caráter termihativo. Isto é 
grave. 

o Sr. Afonso SanchO 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Se­
nador Afonso Sancho, V. Exa 
vai-me dar a oportunidade de 
ouvi r o que consta de subst i--­
tut1vo de autoria do Senador 
Jorge Bornhausen, Vice­
Presidente da Comissão de As­
suntos Econômicos e integrante 
do bloco político de ~paio ao 
Governo nesta Casa, companhe1-
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ro de V. ExA na defesa do Go­
verno ~nesta casá. Portanto. S. 
Exa assumiu a responsabilidade 
política e par 1 amentar -deste 
substitutivo, que diz -clara­
mente (ar~. 3A dO projeto de 
reso 1 u-ção): 

11 Respe1 tadOS os 1 i mi tias 
do art. 2A, o desembolso de 
divisâs deStinad_p. à satis­
fação de compram i ssos ·de-_ 
correntes dos contratos de 
que trata esta resolução, 
deverá assegurar nível de 
reservas Co~atfve1 com as 
néée-Ssida-des·· · mfn'fmas ae 
1 ffiJ?Or't~çã~ .- ". 

No parág~afo único discrimi­
na, caracteriza. descreve o 

-gue -é- necessidade mfnima de 
1mportação: -_ 

"Para os efeitos desta 
reSo 1 u_ção. entende-se por 
nível de reservas de divi­
sas ·compatível com as ne­
cessidades mínimas de im­
portaçã6_aquele que assegu­
re recursos suficientes 
para· ·mãnter a méd-ia daS i m­
pórta-ções doS --ul ti mos doze 
meses, contados a p~rtir da 
pub1fcação desta resolução, 
dUrante o péríodo-·mínimo de 
quatro meses." 

orá, a· :Govern'ó acaba de pu­
bficar, ·recentemente, que as 
réservas -br-as i 1 e 1 r as , as re­
servas m_onetárias qUe hoje es­
tão_ 1 ocã 1 tzadas nos cofres do 
Banco Central, são da ordem de 
tJS$ 8,6 bilhões, -_o __ que equiva­
le, segundo média recente, e­
xatamente a quatro meses de 
importação. Quatro -meses de 
importação é justamente·o-que 
temos. Estamos no limite míni­
mo _ das· nossas __ réservas 
·monetáriaS, nmite nifnimo que, 
diria, constitui uma questão 
de segurança nacional. Qual­
quer pais que abandonar esses 
níveis de reserva quebra a sua 
própria ~stabilidade perante o 
me~cado lnternacional, o seu 
poder de barganha, 6 seu pàder 
de nà~oc!a~~~el~~~!~. ~~eços. 

EntãO, o GoVerno não sQ está­
se cOntradizendo. não só está 
desmentindo-a si próprio, como 
o-Gõvernb está-se confrontando 
com um·· projeto- de-resolução 
!3,provado .peló Senado Federal. 
Conseqüen"fémênte, ·o Senado 
está~se vendo frustrado, está­
se vendo. ·neste momento, traf­
dO pela palavra do Governo, 
pela palavra .de um lado e a 
ação do. Governo de outro; são 
coisas completamente distintas 
e opostas. 

ora. .sabemos que a .média das 
i~portações_ brasileiras tem 
s lóo~- Pouco super i o r a US$ 2 
bi-lhões ·mensais. o que dá, ao 
longo de quatro meses, pouco 
ma 15 de US$ 8 bi 1 hões. Estamos 
no ~limite, não é possível 
sacar-se--das reservas-cambiais 

·para pagar aos bancos 
credores. Primeiro,_ porque o 
próprio Governo asseverou essa 
posição e, em seQundo, porque 
isso resulta de uma resolução 
do Senado Federa 1, a quem a 
constituição determina a res­
ponsabilidade de acompanhar as 
negociações pa_ra o paSj:~amento 
da dfvida externa brastleira. 
Portanto. estamos carecendo 
agora de uma maior explicação. 

A meu ver, pOr umà espécie de 
antevisão ou premonição, no 
di a em ·que foi aprova-do o pro­
jeto de resolução tiv~- opor-ta=­
nidade de dizer na Comissão de 
Assuntos Ec;:onôml cos _ que 
estávamos fazendo um discurso 
de sustentação e de_ apoio ao 
Governo. baseado no ponto-de 
largada. Uma corrida tem ponto 
de-largada e ponto de chegada. 
E eu disse: "Quero ver se va­
mos ficar eufóricos, positivos 
e favoráveis à posição do Go­
verno, -como estamos agora, 
quando chegarmos --~ 1 á, quanto 
atingirmos o ponto de cheQada, 
porque, aí, sim, o Senado 
deverá manifestar-se aprovando 
ou rejeitando os terl")loS de ne­
gociação. os-contratos que da­
qui decorrerão". E fico per­
plexo -;--o c~ Governo, ém uma se­
mana, diante de uma pequena 
manifestação dos banqueiros, 
resolve desmontar todo o arca­
bouço que havia sido armado, 
articulado, através de uma 
ação do Senado~ juntamente com 
o Ministério da Economia. 

Há de conVi"r V. EXA Senador 
Afonsõ Sãncho, que estamos 
diante de uma situaç~o preocu­
pante, porque houve uma mani­
festação do- Congresso Nacio­
nal; Deputados vieram da Câma­
ra para uma reunião da Comis­
são de Assuntos Econôm-; cos que 
é estrita do Senãdo, que é 
competência exclusiva do Sena­
do. mas que aqui vieram, numa 
ação e numa r~presentação po­
lltica. para integrarem-se ao 
apoio e à so-lidariedade que o 
Senado_ deu à Ministra da Eco­
nomia, portanto ao Governo. 

Presenciamos- uma só 1 i da e i­
nédita unidade desta Casa, 
deste Congresso como um todo, 
em torno da formulação da pro­
posta de negociação da dfvida· 
externa. E agora o próprio Go~ 
verno contraria, desmente, e_s­
pezinha, desfaz tudo aquilo 
que disse. Não dá para 
entender. Como se_ explica 
isto?" · 

o Sr. Afonso Sancho -
Permite-me v. Ex 4 o aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com mui to 
prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - Eminen­
te Senador José Fogaça V. Ex 4 

está-se apegando a um fato 
sol to, porque "funcionário 



Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO J:-IACIONAL (Seção fi 

graduado do Gov:~rno". di to_ por 
um jornal, não e o Governo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Todos os 
jornais estão dando ~-:-esta 
notícia. 

confiável, séri_a, res·peftáve1 
e também"dq Governo, oficial. 

F.:_iço _.feliz e 
mais tr~nqüilo_. 

até um pouco 
qiJÇJ.!idô V. Ex A 
assegUrar que ·~~·~ia no~fci ~oS é improcedente. 

sua informação nos traz certa 
t_ranqüi 1 idade,_ mas ·a ·preocupa­
ção: não F3eixa çli;! ~xis.tir. 
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Dauster. _ Entª-o, fj ~amos __ com 
essa linha de questionamento, 
essas inQagações no ar. 

_ N~ste -momento, só pósso afir­
·mar - e que devo· a fi r-mar ....;.;. que 
o Senado Federal não Pode dei­
xar de, zelosamente, tratar _de 
·pre-servar os term9s. dQ pr-ojeto 
~e resoluçãol 

O SR. JOÃO MENEZES - Mas o 
SeAado Federal não aprovou o 
projeto de reso 1 lJÇão? ·-

o sr. Afonso Sancho - Não é o 
Governo. Porque a inda_ hoje as­
sistimos a uma reunião, a mais 
longa a que já assisti aqui 
neste Congresso nos últimqs 
dois anos. O tema ce~iral da 
reunião foi uma eXpi i_ cação e­
xatamente em face de matéria 
vei cu 1 a da por um d6_s jornais 
sérios do País sobre um acordo 
secreto que o 8 r as i 1 _ti r:-eha 
feito com"o Jraqu~_e que i~ia 
pagar quatrocentos milhões de 
dólares etc., notícia essa QUe 
não tinha nenhum fundame~to. 
Então, V. ExA está-se aRegando 
simplesrnetJte a uma notícia do 
jornal. Quando leio uma notf­
ci a que c i ta como fonte 
"funcionário graduado" já fico 
receoso de que não seja verda­
deira, porque, para ser ver-da­
dei r a, a not.f c i a precisa mos­
trar realmente a sua fonte. Se 
V. Ex~ trp_l,Jxes_se uma. not f c_i a 
que dissesse que a Ministra 
Zélia Cardoso de_ Mello deter­
minou tal medida, cOntrariando 
o que aprovamos aqui ... acre­
dito que não há ministrO ne­
nhum que tenha coragem de as­
sim proceder, porque podemos 
chamá-lo aqui e processá--1o. 
Ele tem que cumprir as deter­
minações do Sé-i'fã.do, porque o 
Senado. de acor.dp_ com a Cons­
tituiçã-o, é qu-em .fiscaliza, -é 
quem zela por __ esse proble-ma 
re1ac.ionado com o pagamento da 
dfvi_da exter_na .. !_:ntão, essa 
preocupação de V. Ex~ pode ~er 
reduzida, neste momento, tal­
vez a 10%, porque essa notícia 
não tem ·esse fundamento. Se 
for preciso pagar algum juro 
aos credores, parece-me qu_e se 
terá que modificar a resolução 
que aprovamos na Comissão. Sem. 
isso não há dúvida.l Não me 
preocupo com_ as coisas_ que ve­
jo; não _são ver-dade i r as,_ Reco­
mendo ao meu estimado amigo, 
senador José Fogaça •. ~ão se 
preocupe com essa h1stor1a de 
"funcionários graduados-". Tra­
gam uma entr-evista da Min(s_tra 
da Economia_, aí , S i_m, _o assun­
to é sério, no outro dia deve­
remos es_tar chamando-a aqui, 
para prestar contas, porque 
pela resolução não se pode 
descumprir o que foi determi­
nado pelo Senapo. Er_am os t;!:S­
clarecimentos que gostaria de 
trazer a V. Ex~ e aproveito a 
oportunidade para di~er que o 
Gover-no não vaf, -de maneira 
nenhuma, passar- por cima das 
determinações do Senado. Essa 
atitude seria um verdadeiro 
contra-senso. 0..--GO-verno ser 1 a 
pego numa f a 1 hã -que pode en­
volver algo muito sério, e V. 
ExA sabe o que é. 

· Primeiro, P.orque o Embaixador 
Jório' _Daustê'F--não ~-neg_ou, ele 
se . recúsou _ ·_a tecer 
considerações. E entendo que 
s2· Ex_A poSsa fazer isso, até O SR.. JOSÉ FOGAÇA- o Senado 
p·ara· não. espantar, desde logo, Federal aprovou o pro,ieto. o 
Os ne!JCfci adOr:-es, os banque 1 r os pro ,i e to de reso ll,Jçao ~ Jem 

-1nternaCíona:fs. Só o_ que não carater terminativo. Mesmo gLJe 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador, 
V. ExA é uma voz abalizada, 

· entehcto, o que não_Con;)196 r-e- ·não tenha Sido · apr6vadÕ .. -em 
almen:te~~qmpreeJ1?er, Sr. Pre- -p1enáritf, car-O senador, trata­
sidente,_ e que o Governo -ele se ·também de uma questão moral 
_próPrio -diz - a· própria ~in i s- - ~ol íti ca e ·-moral. - Veje, V. 
j:ra. da Economia dec1arçu, a- 'g'x , foi uma_ pos:tur_a assumida 
qu~. de forma veemente, o frontalmente pela -Ministra da 
SecretáriQ Especial de: Pol íti- Economia-, ]:lelo Secret_árJo E$­
ca Econômica·- Ant-onio Kandir, pe-cial _de Política EcOriõmica e 
também enfa·t i zou. r essa 1 teu - pelo embaiXador Jór,i o óaüster 
o Gover'h'b és~ava ct'iando a1go perante o Senado Federal. Esse 
revolucionário, _que era o con- trio, essa_ trilog1a perfe_ita 
ceP~ .. o de capacidade de _ paga- _dã condução clç nossa: política 
mente. baseaçlo nOS . recursOs econômica externa _e interna 
disPorifVeis do Te$ouro~ 'ou ·se- foi Que-·estéve·-no·---senado para 
j?, é prec1scf·qu~ haja sobras, ,fazer essas af_irmações. 
que haja disponii:H1 idades no -
caix_"" _çl_o Tesouro-para pagar a _O _Sr. !.leão Menezes- Fiz até 
dlViôa ~xterna.. -- nm-- pronunciamento sobr$ -_o 

---- ---- --- aSsunto. 
Es t_e conceito- de capa c i da de 

de pagamento, realmente, tra­
-o_uz- ·na j:n-•at i ca, na concret i tu­
de dos fatos da vida cotidia-
na, da ___ ecõnom-1 a nãCi O na 1 . a-
quela frase de Tancredo Neves: 
"N5o _podemos_ pa·gar a dívida 
com a fome dos brasileiros". 

Agora _ _começa a ~haver certa 
flex;j_bf1izaçao,_ cer'ta peric1i-
1:ação .desta Pos í ção, e já co­
meçamos a ver que as coisas 
não são tão firme~. não são 
-t~j:l só 1 i das. A base de apo 1 o 
desta, o~ teor i a_ cóniéÇ_a ----a-mostrá r 
li 1 guns · s .i na i s- de desmoronamen­
to-,_ e - estou trazendo a nossa 
preoCupação-. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' 
elogiou t~das aqui, nós- _nos 
~ngaj am_os nessa pos:t(ira. Re­
ve_rter essa Po-stura ·agora 
frãudaria .as~- expectativas do 
Sen_adõ e da Nação. Espero q·ue 
o _Senador Afonso Sancho; como 
V. Ex li., todos tenham raZ_ão, 
que os jornais estejam errados 
e que- o_s !fleUs temor~s Sê'j am 
·real mente i n!undados ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência, lembra 
;;1 V. - ExA, nobre _Senador_ Jàsé 
for;~àça, que o seu téinp-0 e-stá­
se esgotando --- a-11 ás, o tempo 
da Se$são. V. Exll. poderia con­
-cl u 1 r sem dar mais apartes . 

.;;- .. Serià~dór_;,_Afof\So ~SanCho, v. Ex.n 
é um homem que_ f_ala pelo Go- O SR. -~OSÉ FOGAÇA- Vejo que 
verno_~ é um _porta-voz do Go- o nobre Senador João Menezes 

. ver no fl~sta Casa .. 9~ modo que, . habi 1 i teu-se para irofer i r. o 
_desde j a, . entendemos que a in_- -aparte, mas s. Ex , ant 1-
-tervenção de V. ExA tem dupla rert;~imentalmente, já o havla 
importância. Pri~rfteH'o, V. ExA felto. Portanto, agora não 
reconhece qu·e, ·se isso estiver fará ma_is. -
acontec·~_ndo, _é uma_ viol_ência 
c.ontra O Senado;-_ segundo, V. 
E'xA re-i te. r a, - afirma que isso 
não está- aCõntecenQo._ 

FiCo, evidente_men-te. um pouco 
mais tr-anqQi1o, até fico; nes­
te momento, questionando a na­
tureza dessas notíciaS, dessas 
.i nfbr_rn?;.çõe_s que estão sendo 

. VefcUTadas ~ 

o Jornal do Brasil usou a 
expressão "funcionários 
graduados", mas o- ) orna1 Folt\a 

-ce S. PauloL de domingo, traz 
a 1nformaçao como oriunda do 
pr6pr1o Emba!xador Jório 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MuitQ bem!) 

'O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
_Sousa) - COncedO a pa 1 avra ao 

nobre Senador - --Jorge 
~ornhausen. _ , 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL -
SC. _ Pronuncj a" o___ s€9_\Ji nte 

'díscU_rso.) _ Sr. __ Presider\te, 
Srs. Senadores, desej_g da Tri­
buna .Qe_sta_ Casa, apresentar_ o 
meu mais profundo aQraCeCimen­
to aos Srs_._ _S~nad_or.e:s pela 
confiança que recebi no Oi@ 7 
passado, ao ser eleito, junta-
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mente com o eminente Senado.r 
Severõ Gomes, para integrar o 
futuro Conselho ·da Repúbl __ í c~. 
Devo registrar a honra, a 'rhdã, 
de ter como suplentes os ilus­
tres Senãdores Matta-MachaQo e 
Antônio Luiz Maya. c 

cumpriu o Senado Federal o 
disposto no inciso VII, do· 
art;- -s9 da Constituição Fede­
ral, que foi regulamentado 
pela Lei ni~. 8~041, de 5-6-
1990. 
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_Com __ mau pai _aprendi a ouvir, 
a pénsar·-ante~ de decidi r•, a 
optar pela_ credibilidade sobre 
a popularidade. a cultivar a 

~ T~a 1 dade cpm os companhe 1 r:- os e 
a-:- resp!3ft.?r os adversários, 
sétn - jamais é:ons i der á": l.os como 
inimigos·. - ·-

-Depois-- 'de formado; advogando 
na ci.daae-·de Blumenau, iniciei 
minhas_ at i vi dade_s po1 ft i co­
partidárias, 'ingressando em 
1962, na UON. -

Era o que tinha a dizer. Sr. 
?~esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) ~ Concedo a palavra 
nobre Senador Ruy Bacela~. 

de 
ao 

O SR. ROY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) ~f· Presidente, 
Srs. ·senaOQres meu propósito 
ao assomar ·a_ esta -triôuna é o 
de somar minha-·voz ã·-de tbdos 
os baia-nos e_ n.ordestoíoos,- que 
defendem, veementemente, júnto 

N~o tenh9 . n~nhuma dúv,i da,. em 
af1rmar, d1r1glndo-me ap Pre­
sidente do Sehãdo e aos ilus­
tres senadores~ q_ue se _-reco­
nheço não ser uma personalida­
de-de maior expres-São nêsta 
República, posso, sem medo de 
errar, dizer que dentro dos 
1 imites da minha intel igênica 
e sempre com o mai'or · esf_orço, 
jamais deixei de cumprir-com 
os meus c:Jev~r~s e ,--procurei 
sempres d1 gm f 1 car o_s_ cargos 

Em 1967 fui escolhido vice- ao Poder Execu_ti_vo, em espe­
... Govef~/3dor de Santa c;:a ta r i na~ c i a 1 aç sr. Pr~s i d~nt~ da 
contava_ então 29 -~nos e àa1_ ~etrobras__., a permanenc1a do 

· p_arã-_~, jamais me afastej Oas Essa1, Escritório de Salvador, 
Çltivida_des _ __ _ _ _ po_lít1co- -_da .Petrob_rás, imped.fndo que o 
Parti dãr i as: FU ( Pr.es i derite do -=NorOeste e o Norte do Bras f l 
Banco do Es:tado _d_e Sar;ta Cata- s·ejam niais uma vez 
rina __ do Govérno Ant6J110 Carlos discriminados. 

que exerci. -

Nasci num lar de tradição po-
1 í ti ca e posso com horirã __ e or-­
gulho, dizer que perfenço a 
uma família de polítiCos que 
nunca fez política de fQmília. 
Pelo lado materno já-- haviam 
então -se destacado os irmãos 
Konder: Victor tendo sido Mi­
nistro de Viação e ObraS Pú­
blicas do Governo WasDington 
Luís; Adolfo- deputado_ e go­
vernador do estado; Marcos 
deputado e prefeito de Itajai; 
e Arno- Diplomata, iniciêldor 
das _ ações econômicas do 
Itamaraty. Mais tarde surgiu, 
com brilho no cenário catari­
nense o atual Deputado Antõnio 
Carlos Konder Rei_s que foi 
também deputado estad"'Uá.l , se­
nador, QOVernador e que acaba 
de se eleger vice-gov~rnador. 

Konder Reis, depois governador 
do E-stado, tendo me desimcom­
pa·t--ron l zado em_ nia i o de 1 982, 
para _disputar e alcançar o 
pr fVT1 égi o de rep~esentar San­
ta-catar-ina nesta Câmara Alta. 

Primeiro, as primeiras coi­
sas, como dizem os ing1e?es, 
esc1 areço·- que a Petrobrás, 
mantém, em diversas Unidades 
da _Federação, escrfi:órios ·que 
prestam serviços a mui t~s de 

Aqui nestes_ mais d~.? ~no~. suas unidades. E_l_es atuam nas 
muito aprêndf na conv1venc1a ·áreas -financeiras, de compra 
ç:om ____ meus _Co1.egas. _Fiquei por -de materiais, inspeção de fa-
19 meses afastado - d.as minhas briçação, des·embara:ço 
fun~ões para ocupar a diffci1 alfandegário, serviço de pes­
misSão Cie_.Ministr_o de Estado soal, treinamento, assístência 
da -~ducaç~o, rétorna~do a esta médica e social, e outros 
Casa com a_ consciência de ter mais. 
rea 11 za-dti - tudo aqu 11 o que o 
meu tr''á.5ã11io e· a Frlinha intel ;­
"gênci a· permitiram cóf'lforme de­
poimento que pre_stei neste 
plenário no meu_- ret<;>rno. -

Desde meados do primeiro se­
mestre d_o corrente ano -· de 
1_990, o Se_rplan,_ Serviço -ae 

-Planejamento âa Petrobrás, a 
pedido da- D1r:etor_ia Executiva, 
está es'tu._dando ·a raciona 1 i za­

Recebo. portan"to 'a minha e- ção das ati-vidades de apoio do 
leição para a· Conselho da Re- Essal, que_não se .limit!!lm à 
pública pelo Senado Federal, Bahia, mas se estendem àS re­
não só com o sent.tmento de gi ões Norte e Nord.este, e as 
honra- e· poi- qué não dizer ór- do Espa1 • EsCrltór:i o. de São 
gul ho, mas, sobretudo, com Paul-o: os estudOS· c_ontempl avam 
muito senso da re_sponsabilida- duas alternativas: fortaleci­
de assu!Tfi da, em face- da possi- menta do_s escri tór_i os ou sua 
bi11dade de ser chamado a opi- extinção. 
nar sobre assuntos da mais-

-a 1 ta rei evãnci a i nsfi tu c i o na 1 
da Nação. · · 

Por outro lado, meu pai, Iri­
neu Borhausen, descendente de 
modestos colono_s alemães, já 
em 1922 se eleQía vereador em 
Itajaí e, em 1930, eleito pre­
feito não pôde tomar po_sse ím- Desejo afiançar aos meus pa­
pedido pela revolução _çlaquele res, qull se o conselho for 
ano. Mais tarde,_ pelo voto, :cháinã.Oo a-se pronunciar sobre_ 
elegeu-se novamenté prefe l to e _os assuntos qUê_ t:f Constitui ç.ão 
posteriormente governador e Federal impõe Sua decfsão, sa-
senador da República. · be_rei v_i_r buscar junto aos in-

Até há poucp tempo as notí­
cias eram çie _ que _os es-tudos 
técnicos -. ãpontavàm ~pa·ra a· so­
l uç_ão de for ta 1 eci menta. _Soube 
recentemente, Sr-. Pres1 dente, 
que nenhuma das duas ·a 1 ter-na­
tivas estâ por- .. se_r aQotada. 
tendo o .serpl an optado- Pelo 
fechamento do Essa'l __ e pela ma­
nutenção dO ~spal; um dos ·ar­
gumentos em favor desta salo­
môni ca so-lução é o_ .. d~çl fni o da 

-produção ae petróleo na Bahj~. 

-tegrant-es desta Casa suas va-
0 exílio dos afastados em liosas opiniões e posições, 

1930 1 evou m~u pa 1 ____ a f i xar r e- para que eu possa _juntar da 
sidência também no Rio de Ja- melhor maneira_possível os ar­
neiro. onde nasci, longe da gurhe·n-·foS que deverão fundamen­
sua querida ,çiçlade de Itaja"\, tar mính_as. pos~ções. 
que Marcos Konder __ carinhosa­
mente intitulava "minha peque­
na pátria 11

• A marca política 
na minha vida, já se fez pre­
sente no meu nascimento. -

Porém, na minha infância pou­
co ouvi falar de política, já 
que vivíamos um perfodo dita­
torial e o assunto predominan­
te era o da segunda Grande 
Guerra Mundial. Somente em 
1946 tomei contato com as pa-
lavras, eleição e voto. _ " 

Ora, ___ Sr-. Presidente e Srs. 
Sem me considerar, repito, -senado~es, sem qualquer opi­

me-lhor d-o que ninguém nesta nião preconcebida de represem­
egrégia casa, nem persona11da- tante, neste Senadq, do E~tado 
_de de de;staque na _República, da Bahia, afirmo. sem medo de 
ao agr·atleicer a confiança dos errar, que a análise do esfqr­
emi nentes Srs. Senadores, rea- ç·a de raci o c i cina_l_i zação dos 
firmo que cumprirei com honra trabalhos na Petrobrás leva-
e ___ dignidade_ o manda.to que ge- nos à conclusão no sentido 
ner_osame-nte, me foi outorgado, contrário: 'tlo sent 1 do da manu­
j á que; me sinto preparado ex a- tenção- do Es-sa 1 . 
ta-men-te por ter tomQl etâdo _mi­
nha experiência política neste 
_Senado Ft;:~d~ra 1 . 

Apresento, _para tanto, os se­
guintes argumentos: 
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Primeiro: a sede da RPBA, Re­
gião de Produção da Bahia, por 
decisão da Diretoria da 
Petrobrás, está com seu deslo­
camento p·r-evi sto para Candei­
as, no interior. Não há, as­
sim, Unidade_ da Petrobrás em 
Salvador _com condições de as­
sumir as atividades do Essal. 

Em _segufido -, U9ar I . a·· mánUten­
ção.do E.Scrit6r1_o de São Paulo 
evidencia _que a existência de 
um escritório re~ional de a­
po-io é plenamente 
justi_ficáve1. ~m SãQ __ Paulo e 
no Rio de úane1ro, o Espal e o 
Seace,- Serviço --EXecutiVo da 
Administração· Cen_tral, desem­
penham, respectivamente, tal 

Segundo: a diluição das ati----papel. 
vi dades do E_ssa 1 entre os_ ór- --
gãos l_oca 1 s gerar i a um aumento_ Um tercefro argumento é õ que 
dos custos, uma vez ~ue a soma em reTação ao volume total de 
dos recursos _a serem acresci- compras -da Petrobrás, Ess·a 1 e 
dos em cada órgão suplantaria Espal realizam compras, apro-
os ____ di spon fvei s a tua 1 mente no x 1 madamente ,- da mesma ordem de 
ESsã1. grandeza: 5% e 9% 

Terceiro: os ór~ãos situados 
na Pituba (Divisão Regional de 
Processamento de Dados da Ba­
hia, Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do 
Norte/Nordeste, -cb-Or<denador i a 
Regional de Telecomunicações 
II. Divisão Jurfdf.ca da Bahia 
e, em breve, o Distrito de Ex­
ploração da Bahia), dependem 
integralmente do apoio_ admi­
nistrativo do Essal nas áreas 
de pessoa 1 , f i nane e i r a, com-­
pras, transportes. e outros. A 
extinção do Essal obrigaria à 
criaçao de outro .órgão para 
executar tais serviços. 

Quarto: a compra centralizada 
fortalece o poder de barganha 
. da Petrobrás, poss i b i 1 i :tando 
compras mais vantajosas. A ex­
tinção do Essal aumentaria a 
diluição das compras pelos ór­
gãos 1 oca i s, enfraquecendo 
esse poder, e deslocaria para 
São Paulo e Rio-de Janeiro as 
compras das unidades da 
Petrobrás situadas em outros 
estados das regiões Norte e 
Nordeste. -

respectivamente. 

como "doiSdi:nmoS_ árgumentoS, 
lembro qu-e fatalmente o _fecha­
mento do Escritório de Salva­
dor levará a uma grande dimi­
nuição do prestigio da Bahia 
jLJoto à administração- central 
da Petrobrás, _e_ q1.,1e __ o tra1:a­
mento dTferenciado entre o Es­
pal e o __ Essal mostra rn21is uma 
dtscrím1 t"lãt;ão para com-- o Nor­
deste, part-i cu1 armente contra 
a Bahia. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, quando, por volta de 
1980, a Petrobrás também ha­
via, decidido _a extinção do 
eSc r i tór 1 o, __ -_Uma aná 1 i se da i­
minente perda de arrecadação 
de impostos e dos prejuízos­
para o mercado local levou as 
autoridades de_ então a inter­
vir politícamente, Conseguindo 
a permanência do Essal. Quero 
crer que Se o b"om senso preva­
leceu naqUela ocasião também 
agora ___ preVa 1 ecer_ª-. sobretudo 
se se levar em conta que é in­
consistente a argumentação de 
que a 'área de produção da Ba­
hia está em deçl fnio: isso não 
pode servi r_ ae Just i ti cat-1 va 
parâ ·o féchafilenl:o dO EsS-al-.­
uma vez que ele compra-mate­
rial para quatro regiões de 
produção: Bahia, Sergipe, -Ri'o 
Grande do Norte, e Amazonas; e 
que· as três úl t 1 mas estão em 
francb crescimento~ sendo· -a 
bacia R i o Gran·de do 
Norte/C_eará ã segunaa ma i o r 
produtora- dê petróleo do 
B:asi2. (M_ui to bem!) 

Sr. Presidente, esses foram 
os argumentos que colecionei 
colocando-me estritamente do 
ponto de vista da Petrobrás, 
sociedade de economia mista 
que, por norma constitucional, 
temos o dever de defender. Re­
laciono a'gora _os argumentos de 
defesa do Estado âa Bahia que 
me cabe apresentar como seu 
representante, com_ muita honra 
para mim. Eles se apresentam 
sob a idéia gera 1 de que a· fe­
chamento do Essal acarretará O _ _ stf. _ PRESIDENTE (Pompeu 
prejuízos à Bahia. SouSa) ~~concedo a palavra 

de 
ao 

_nobre_ Senãçjor __ João. Calmon. 
Em primeiro 1 Ligá r-; Ef Certõ" 

que as compras para os órgãos O SR. -~UbÃO CALMON (PMDB- ES. 
situados nos outros estados do Pronuncia ~ o seguinte 
Norte e do Nordeste, que hoje discurso_.) _Sr. Presidente, 
são efetuadas pelo Essal, se- Srs~ Senadores, os últimos 
rão des 1 ceadas para o Sul, São temPos do- GOverno Sarney, que 
Paulo e Rio de Janeiro, com deixou uma-·marca_ indelével em. 
conseqUentes.-- perdas para a ãa- nOssa Hj stór-i a pelos avanços 
hia, tais c_omo: diminuição do democráticos e pelo espfrito 
ICMS. fechamento de Ssc-r"ftó- 1 i bera 1 . vi ram-s_e obscl,Jreci dos 
rios regionais ou filiais, ou pela cri_se_ P.:Cof"'óm"iCã e peTa 
ambos, redução de encomendas a radical izada -· . sucessão 
fornecedores locais, afetando presidencial. __ Tanto a crise 
parti cu 1 armente a área de ca 1- econ6m1 ca quanto a sucessão 
deirar1a e, conseqüentemente, constituíra., d-iga--se de pas­
agravando o ·desemprego no meu sagem, novos teste-s para p 
Estado. sentimento de to1erância- e 
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para o amor à-demõcraci a -dos 
quE!! então di_ri-giam o País. E 
uma vez mais o Presidente Uosé 
Sarney e sua eQuipe souberam 
demonstrar a competência polí­
tica com que _conduziram todo o 
processo .de traosição de um 
regime autoritário para um 
sistema democrático como tal­
vez nunca tenha este País vi­
vido no passadO. 

No entanto, a nuvem de poeira 
levantada na fase final de ~o­
verno a 1 caoçou tais di men_soes 
que freQUentemente nos -ímQ9diu 
de vislumbrar como deveríamos 
a obra administrativa Que Se 
desenvolv1a de forma silencio-­
sa--e laboriosa. Es.ses_ traba­
lhos se desenvolviam em prati­
camente todas as esferas de 
governo, mas, por· esse viés 
que reconhecidamente trago du­
rante toda a minha vida parla­
mentar, desejo dar especial 
ênfase ao que se fez na área 
da educação. 

Era então Ministro da EduCa~­
ção- essa figura ímpar que é o 
Deputado Carlos sant'Anna. co-­
nhecid9 p~_la cultura_ e pe1a 
ffneza de trato, que·o tornam­
um verdadeiro patrfcio, 
Sant'Anna já fora Secretário 
de Estado na Bahia. Deputàdo 
Estadual, Deputado- Federal, 
Ministro de Estado - d.a -Saúde 
esColhido por Tancredo Neves . 
Desincompatibilizou-se dessa 
pasta para co-ncorrer à reelei­
ção para a-- Câmara FeQeral, 
onde ser i a o LT der do Governo 
Sarney, _Revel ou então seu i­
menso talentO de articulador, 
ob:t_endo uma sucessão -de­
vitórias. Encerrada essa mis­
sãO, com a promUlga~ão da 
Constituição Cidadã de outubro 
de 1988, foi convi Çjado pe1_p 
Presidente da República para 
retornar ao ministério, desta 
vez nª pasta da Educação-. Não 
lhe era uma área estranha mui­
to pelo cb-ntrário: fora por­
lon~os anos Secretário da Edu,:.· 
caçao em seu estado e vinha de 
uma õrilhante carreira acadê­
mica como professor __ -dei 
medicina. Estava, portanto-. 
extremamente aparelhado para 
essa nova mi ss~c _g:u~ . recebi a. 

Ne_ssa gestão, Car·l os 
Sant'Anna fez da busca da qua­

-lidade do ensino sua meta 
_ma_ i ar._ Recordemos que o si ste·­
mã educa c i ona·l bras i 1 e i r o, em 
particular o ensino superior­
ainda a principal éSfera de .. 
administração ~ireta do Gover­
no ~ederal - -vinha, então, 
como vêm até agora, sof"r-êndo-­
violentas críticas ~ue dizem 
respefto à sua qual1dade. E 
essa questão, · na nov·a- 'Carta 
cujos princípios·- passavam a. 
orlentar toda a administraçãO 
brasileira, está registrada 
não s4 como uma das metas do 
P 1 ano Naci_on.a 1 de ç::d!,Jcação 
exigência também por ela feita 
- mas também como um dos pr in-
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cfpios fundamentais a ditar a 
forma de desenvolvimento do 
ensino. Com efe1to 1 nesse ca­
pítulo da ConstituiÇão_, de 
cuja e1aboraç~o tnuit_o me orgu­
lho de ter participadO assi­
duamente, exige-se a garantia 
de padrão de qualidade. 

Posso listar _aqui apenas al­
gumas das muitas iniciativas 

nutr1dos no _eExteri_õ:r. o pro­
gra~a :;_ gue integrou _nos cu r r f-_ 
cQl~o$ --da pré-esco-l ã _e Qo ens i­
nõ'fundamental éonteúdos refe­
rentes à eC:-ologia·, dará aos 
cidadãos _brasileiros o instru­
mental necessáriq pará compre­
ender os verdadeiros problemas 
do· mi::do ailibfe_nfe ·e· Tutar em 
sua defesa. · 

tomadas por Sant 'A"rtna ·no_ sen- Também se deve ao Ministro 
tido da busca da qualjdade· no Carlos ;iant'Anna .Projetos vi­
enstno brasileiro. E o cãsó, sàndo ao desenvolvlménto de 
por e:<emplo, do fíped, o---Pro...: alterríâtiVaS pedagógicas vo1-
grama de Formação_ InterQisci_-_ tadas para_a ·superação das di-
P 1 i na r para Pesquisa e OeSen--- f rcu 1 dades - do-_ processo de 
volvimento, instituído pela alfabetização. Sabemos que 
Portaria Ministerial n~ 2_91, esta é·.umà das prinçipais man­
de 9 de maio de 1989, destina-_ chas na cidadania- -dé noSso 
do a apoiar ações que contri,;.-- País: enquanto outras nações 
buam para a melhoria dO enstno co~sideram fUncionalmente a­
de graduação nas instituições nalfabetos ·as que .não sabem 
de nível superior .. Dentro deS-- manipular_ corre-tamente _um com.;. 
se programa surgem as mais va- putador, ___ aQui permanece na 
riadas ações, desde _garantir faixa dos 30 por cehto da po­
que os alunos consiga~ chegar pulação o número dos que mal 
até o estágio de experimenta-:: sabem _ as_sinar o nome, mas nem 
ção em campo até promover re-. is_so. ESS€ prog"fàr'fla ·voltava-se 
estr~t~r~ções cu~r~cula~e? que_ para_ superar-ós obstáçu!os en­
posslbl11tem ~~tag1os em em- centrado~ pelos part1c1pantes 
presas sob_ q_rie11tação perma- do processo pedagógico, nem 
nente de professores. Outro sempre preparados ou treinados 
exemplo seria o_ Proninfe, o especificamente para essa fi-
Programa Naci ona 1 - de na_l i âade, no momento de se 
Informática Educativa·. para pa-rtir pa·ra a alfatização. 

APl_icoú-Se. também, o-Minis­
-t-?r+.ó .9§~~fd-t;.Tçaç,ão- .e:m· ações _-()b­
j et, vanao .f ncorporar. c r f anças 
e ado l.t;ast::erites com neçess i çia.~ 
dês_ _ eSpéci_ã"i s _____ -_- ãõ- elis i: nô 
re_gúl ar._ SãO- crianças e jovens 
qUE?, 'em ~ função O e despreparo 
anter-; or --;;..·a chamada "Cãrênci a 
culturâ1" _ ou __ d_eficiências 
fís_ic;:a§. _e me-ntaiS, não tinham 
e_n.tão_ çp_ndi,ções_ para acompa­
nhar o ·enSino. regular. Tratol.!­
se, entã·o, em um .de1 j cada pro­

aula. Afinal, a assistância ao 
est-v_ôafli;e- cónst·i tu i -se em um 
suporte bá.s f Co à qua 1 i ffC-ação 
do _et'}sino e à Ufliversalização 
dQ .. a tendime_o·"):o '"~séol ar .. 

No início do Governo Sarney _ 
eram 24,7 milhões os alunos 
matriculados no ensino funda­
mental, assim-como 1_,5 milhão 
freqüentavam _ _ escol as_ 
superiores._ Ao final d_a gestão 
Qo_ Mini str-ó Carlos Sant 'Anna e 
da administração Sarney: as es­
timativas apontam um númer.o 
superior a 28 mf 1 hões de __ ma­
trículas rio primeiro grau, aS­
sim como um acréscimo também 
no número de é.Stud_ant.és 
universitários. E é extramên"te 
positiVO p"enSar" qUe, oe __ a:l·g-"l!lma 
forma, gara·ntíu-se :também a 
esse -número arnp 1 i a do .de j o­
vens. além de mais escolas, 
melhores esçolas. -

Uma atenção especial foi da­
da, enfim, ao ensino médio 
profissionalizan"te. Esse grau 
de ensino exige_ condições ca~ 
pazes· de tornà-lo-adequado ao 
dinamismo do sistema 
produtivo. Ao incorPorar os 
constantes avaHços _ tecrioJóQ"i­
cos, o País real demanda -tec­
nicos bem qual. i ficados, capa-­
zes de d __ ~sempenhar_ funções 
cada v e~ ma i_s_ çomp 1 ex as. -Em 
19_86 o Gov~:rno Sarney já 1 an·-:­
çára-o Prog~~ma dê-Expansão- e 
Melhoria dq Ensino Té:Cnico, _o 
PROlEê_. _c;_om ·o -bojetivo jUst-a­
mente_ de- eleVar- _o_padrão,. de 
desempenho das' e·sc-o) as. técni­
cas e de implanta r, com o-S es­
tac;lo_$ e municfpios,_- algumas 
centenas de :novas u~idades de 
ensino __ -_ da á.r:ea -
pr"of i ss ~o na 1 i_~ante. 

desenvolver a uti 1 ização de· 
tecnologias de informática nõ 
-en-sirro ft:inõ-ament-~-1-,--- méd-i-o -e 
i nter i o r. Em outr~as pa 1 avras, 
é levar o computador até a es­
cola, promovendo_u~ v~rdadeiro 
trabalho de. alfaQ~tizaÇão em 
informática e levand_o_·ao ensi­
no o progresso .. trazido por 
essa via. se-ria ·possível des­
tacar a inda c;>_ Pedagogi um, pro­
jeto destinado a valorizar a 
memória da educação· no PaíS. · 
integrando-a a uma anteviSão 
do futuro~ Daí decorreu a 
criação de um verdádeiro cen­
tro de referência-~ de-- ·memória 
educacional br_?~11eira, __ cen.:. 
trada no Instituto NaCíohal 9e 
Estudos e Pesquisas Educacio-. 
nais. o INEP. . . 

Destaco, a1nda, alguns pro­
gramas que apresentaram 
notável sentido de inoyação e 
que mereceram impleme~tação 
justamente na ge_stão do Mi his­
tro Carlos Sant'Anna_. Estaria 
nesse caso o_ programa educa_­
cional em áreas de fronteira. 
relevante num pãís com real i~ 
dade geográfica -como a .. ora$1-::' 
leira. de dimensões continen~ 
tais e enorme extensão d_e 
fronteiras. com mais de 16 _-mn 
quilômetros. _Oe.cidtu~_s_e_:partir 
também para um pF09rama de e~ 
ducação amb_i_enta 1_, 
reconhecendo-se_que a proteÇão 
do meio_ ambiente.~ conc!ição 
fundamental para qualquer po­
lítica de desenvolvimento. bem 
como um dos princi_"pais" Proble".:.. 
mas a ser equacionado na pró­
xima década. Basta ver a ohâa 
que se levantou cçntra nqSso 
País, quase sempre i nj Listatnen_­
te, a partir de precohceitos 

ce_s$o,_ de ·se_gar:~.-n-1;ir a _el_es As pressões de natureza_ fi­
Sl.Jport~ _para iss·o. Da mesma. n_anceira, geridas pela própFia 
fOrma·, provfdenclou-sé p-ara cr--ise econômica qué se abateu 
que a 9ducação .. físi.ca deixass_e sobre_o País. 1ament-áVelmé-nte 
se s·er merá rubrica nos currf- impediram a c_onseéuÇão de -to­
CL.ilps__ _ _ _ escol ares, das ésSas metas. _ No entanto, 
freqüentemente esquecida por- suce_ssi'(Os minfstro-s dB-ra.m- al­
não ha.ver condi çOes a sua gum impu 1 so ao Prot~c e_ parti­
prática. Ela passou assim a cuJarmente CarloS .Sant_'Anna 
incorporar-se como_ JJm prática nele se - emper1h0u. Fe-1 tas a:S 
rea 1 _e efet_i v a. cOntas, -o tia la-t'lço· é a·l tamênte 

o que ta 1 vez _tenha_ si do uma­
das pri ncipais-~marcas · não -só 
Qa gestão "do Ministro CarlOs 
s-a-n·p Anna, mas de_ todo o Go­
v-e-rno- -,s-ar·ney no ,ens 1 no funda­
mental foi à ·assiS'tência ao 
est!,Jdante. Car 1 OS sant f Anna 
acehtvou __ o esforço-_ já tnarcante_ 
de seus anteceSsores por- aSse­
gu-rar· ·a ---·extensão da IJ'lerenda 
escQ.lar, _ do- __ livro didático e_ 
do material escolar à totali­
dade .da clientela do ensino 
fundamental. Sua meta-. e se 
chegou perto- de 1 a, ·o. que mu_ i­
tps j u 1 gava[l1 i mpõSs fve 1 -- era 
gar~al1ti r_ que t_o_c;:IP -êstuoante 
brasileiro _t:'la faixa do ensino 
fund~mental tivesse alimenta­
çao---na escola, 1ivros "Para es­
tudar e material didático p~ra 
ã_companhar _as ativ·i~ades de 

poSitiv_Q: e·ntre obras __ concluí­
das, equipamentos i I'JSta 1 a dos,_ 
implantação _de escOla::; e" iní,-­
cio_ de _obra~._poc;lem-se conta-:­
bf 1 iZar hada tllénos do que 1:35. 
escolas merecendo algum grau· 
de apoio do GQ-vern'? . F e_det.a 1 . 

São esses _apenas alguns dos 
traba 1 hos ·Clué os bras i 1 ej r os 
ficam a dever ao M1n1stro Car-
1 os-- Sant ., Anna Por ___ sua pÍ""ofí-
cy_a, embora breve, g_estão à 
frente do Ministério_ da 
Educação.·· MaiS do ·que --ninguém 
Sant-' Anna teve sensibi 1 ida_de 
para r-econhecer as car_énc1 as 
dó si ~tema e,ç:ldcac1 ç>na 1 --bras i -
leiro e. dispOsição para 
e"nTrentá-la·s: Fé-1o com cora­
gem e ·não poucas vezea termi­
nou injustiçado- por aqueleS 
m"eSmos que Seriam ·os pr_~ nci-
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pais beneficiários de seu 
esforço-. -A educação bras i lei­
ra. porém, fica a dever ao Mi­
nistro Carlos Sant'Anna o re­
conhecimento que já se começa 
a mostrar e de que eu quero 
ser, aqui, um dos porta-vozes. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PomQeu de 
Sous·a) - Lembro aos Srs. se-na-­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 . m-inutos, no 
plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ardi nár i a de __ amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

Votação, em turno único, do 
Requerimento n~ 381, de 1990, 
de autor 1 a -do Senador A 1 mi r 
Gabriel, solicitando, noS ter­
mos regimentais, a tramitaç~o 
conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado n~s 248, de 1989, e 
12, de 1990, com o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 54, de 1989, 
que dispõem sobre a admissão e 
sobre o trabalho de portadores 
de deficiência física na admi­
nistração públlca, e dá outras 
pr-ovidencias. 

-.2 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 49, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafeteção de do­
mfnio do bem; de uso comum do 
povo, situado na Região Admi­
nistrativa do Gama - Distrito 
Federal, anexo ao lote desig­
nado por AE-EQ 2/4 - Setor O­
este e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
309, de 1990, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 ho~as e 25 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 231, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de suas atribui­
ções regimentais e com base no 
que estabelece o § 2~ do arti­
go 57 do Regulamento do Proda­
sen~ aprovado pelo Ato n~ 19, 
de 1976, da Comissão Diretora, 
resolve nomear Kleber Gomes 
Ferreira Lima, Analista Legis­
lativo, área de especialização 

d_r;:!: Anál_ise de SfStérria_s, ___ do 
Quadro Permanente do_ Prodas~én, 
para exercer o- emprego em co­
missão, Código SF-DAS~101 .4, 
de Diretor da Coordenação de 
Informática- COI, do Centro 
de Informática e Processamento 
de Dados do_- ·senado Federal 
PRODASEN. 

-s~enado Federal, 12 .de novem­
bro .de- "1990. - Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 232. DE Hl90 

O -Pres-idente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade _com a de1e$ação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato .da c-omissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
11.384/90-5, resolve retificar 
o Ato do Presidente n~ 20, de 
1989, publicado no DCN, Seção 
II .. __ de 17-2-89 e republicado 
n_o DCN, Seção !I, de 18-3-89, 
para alterar a dati da vigên­
cia da contr.,_t~ção, sob _o" __ r_e~ 
gime jurfdiCo_ "da Consolidação 
das Leis do .Trabalho e do Fun­
do de Garanti_a por Tempo de 
Serviço, da Senhora Stela Si­
queira Campos, para o _emPrego 
de _ _A_ssessor Técnico, com o 
-Salário mensal equivalente ao 
venc;:imento do carg-o DAS-3, 
para 1~ de fevereiro de 1989, 
com_1otação e exercício no Ga­
binete do Senador Moisés Abrão 
Neto. 

-Senado Federal, 13 de novem­
bro de 19-90 .. -- Senqdqr Ale­
xandre Costa, Segundo __ Vice­
Pc~si dente no. exercf.ci o da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 234, DE 1990 

o Pre_S i dente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
r_egimental_ e regulamentar, em 
conformüfade c.om a de_legação 
de competência que lhe foi ou­
t_or-gada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do _Processo n.Q. 
13. 049/90-9_, reso 1 ve a 1 ter a: r o 
Ato desta Pres_1dência n~ 156~ 
de -: 1985, publicada 
nO CCN, Seção li, de 27-B-85, 
para manter_ aposentada_ a ser­
vidora _Silvia de Passos. no 
çargo de Anal i_sta Legislativ_o, 
Ar.ea de Processo Legislativo, 
Classe_"_EspeCial", Padrão 111, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
_5_21, inciso I, combinado com 
os artigos 515_, _ inciso TI, 
516. fnctsa I e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado _Federal. bem como o 
disposto na_ Resolução SF n.Q. 
21, de 1980, a partir de 23 de 
out_ubro de 1990, com provent__Os 
i nter;;~ra 1 s, observado o di sp_os­
to no art i~()_ 37, 1 nci_so XI, da 
cons ti tu 1 çao F_edera 1 , -

Senado Federa 1 ~-~-- 13 de riovem­
bro _de -~1990. '- ~Senador Iram 
Saraiva Primefro-vi_ce~-Presi­
dente no Exercfcfo da Presi­
dência 

INSTITUTO- DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

17~ REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 17 DE 

OUTUBRO_OE 1990 

_ Aos d.ezessete di as do _t'!Jês -de 
outubro -do-·ano de um mi 1 nove­
centos .e nq~enta, às 10:30 ho­
ras, reuniu-se ordinariame_nte 
ô Conselho _Del iber . .3"tivo do 
Instituto de Previdência dos 
Congress 1 Stas-rPC, - em sua se-

ATO CO PRESIDENTE de, situada no anexo r da Câ-
NQ 233, DE 1990 mara dos Deputados. 25~ andar. 

sob a pr_~s 1 dênci a do Senador 
o PF"e.Sfderi_t-e-- do Seryado Fede- Chagas Rodrigues, e-om- a pre­

ra1, no uso da sua competência sença dos senhores Conselhei-: 
regimental e regulamentar, em ros Senadores Afonso Sancho, 
conformidade com a deleQação Affonso Camarso. Jamil H9ddad, 
de competência que lhe fol ou- dos Senhor-és Deputados Alvaro 
torgada pelo Ato da Comissão Valle, Cid Carvalho, Carlos 
Diretora n~ 2, de 1973. e ten- Benevides e do Doutor Henrique 
do em vista o que consta do Lima santos. Havendo número 
processo n~ 13.833/90-1 re-soJ- l~gal, o P.resid~-nte i_nicíol..l -os 
ve rescindi r o c_ontrato de traba 1 hos, determinando ao 
trabalho~ do Senh-or Vami reh Secretário a lei tu r a da A ta da 
Chacon de Albuquerque Nasci- ReuniãO anterior, _o que foi 
mente, Assessor Tecnico, do feito. Após a 1eitura, a Ata 
Gabinete do Senador HydecJ<_el foi discutida e posteriormente 
Freitas, contratado sob o re- aprovada sem restrições. Em 
gime jurídico· da Consolidação seguida o Presidente apresen­
das ~eis do Trabalho_ e do Fun~ tou ao Conselho três Projetos 
dO de Garantia por Tempo de dé Resolução. o primeiro dis­
Ser-viço~ a ~artir de 7 de no- pondo sobre a extinção de car­
vembro dei 1990. ..90 n_o quadro _de servidores do 

IPC e atualização da gratifi-
Senado -Federal; 13" de novem- cação dos seus servidores; o 

bro de 1990. - Senador A 1 exan- segundo, -dispondo sobre o 
dre ··- __ Costa, Segundo Vice- Auxll i o-Funeral e o terceiro, 
Presidente no exercício da ciíspondci -·sobre o AuXÍ1 ia­
Presidência. - Doença. Submetidos esses Pro-
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j~tos de Resol uçã_o em di scus­
sao e votaGão, foram todos a­
provados por unanimidade, to­
mando os números 23/90, 24/90 
e 25/90. respect i vfCmente, que 
serão publicadas à parte. Em 
seguida foram apreciados e a­
provados os _ seguintes 
processo_s: 1 - de conce_ssão de 
pensão - relatados pélo c-onse­
lheiro Deputado Carlos Benevi­
des os processos de Luiz do 
Nascimento (1453/90), Carlos 
do Carmo Moreira (1509/90), 
Eduardo_Rui Barbosa (1518./90 , 
Antonio Tibe-ry ~ Costa 
( 1 526/-90), A 1 berto Luiz Bras­
sanini (1551/90), Thilma Bar­
ros Krieger (1571/90), Amaury 
Lopes da Silva (1575/90), José 
Pereira Caputo (1582/SOJ, An­
gela t?ocayuva Coutc? (15_~1/90), 
Franc1sco de Ass1s Oorea-óe 
Araújo ( 1 025/90l, -- Fernando 
Marques ( 161 6/90 ~ Eds_on Cor­
rêa Khair (1552/90J, Ruth de 
SOuza Silveira Jobim (346/90), 
Gilson Pinto Botelho 
(1573/90). Marieta Prado 
Leite/Maria Auxiliadora P. 
Leite (997/90) e Antonio Au­
gusto Gentil Cabral (1560); 2 
~ de integralização de carên­
cia - relatado pelo Conselhei­
ro Deputado Carlos Benevides o 
pr-ocesso de Manoe 1 Pompeu f" i­
lho (1601/90); 3 _-_de atual i­
zação de pensão relatado 
pelo Const;!:l hei ro Deputa_d_o __ Car­
los Benevides o processo de 
Glória Maria Felipe dos Santos 
Caruso ( 15ssrsc)); -4 - de aver­
bação de~ mandat-õ - relatado 
pelo Conselheiro Deputado Car­
los Benevides ó - processo de 
José Peixoto Filho (1394/90); 
5- de cancelamento de inseri-· 
ção os processos de Antonio 
Olimpio de Assis Henrique 
(1646/90). Carlos -Alberto Bas­
tos de Macedo (1645/90), Hil­

.cleu Batista (1649/90), Lflia 
Fernandes rnneco: (1644/90), 
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Magaly de Melo Rabelo Toledo 
(1642790), Maria Lucia Prado 
Aguiar (1651/90), Paulo Sergio 
Loren~oni (1650/90). Sirley 
Almeida da Silva (1641/90), 
Terezinha Goreti Rodri-gues dos 
Santos (1652/90), Valter Mar.­
cos de Brito ( 1656/90), Iva 
Vieira dos Santos (_1623/90), 
Gilberto Pedrosa dos Santos 
(1635/90"), Hel inda Selma Bar­
bosa da Rocha (1630/90), Ja­
quel ine Gomes da Silva fonte-­
les (1636/90). Julio Werner 
Pedrosa ( ~_629/90), Jozima Vi­
larinho de Almeida (1624/90). 
Paul o de Ta-rso - - Bras i 1 i ense 
( 1634/90) , Sandra Mar i a Soares 
de Carvalho (1628/90), Alexan­
dre - -- Machado Vasconcelos 
(1663/90), Clovis Jeronimo de 
Sousa (1679/90), Juno Ricardo 
Borges- L1 nhares ( 1680/90) , L i­
via - Pedroso de Almeida 
(1673/90), Luiz c_a.rlos Ferrei­
ra (1668/90)·e· Paulo de Tarso 
Vieira (1677/90).- Nada mais 
havendo a tratar, foi encerra­
da a Reunião às doZe horas. E, 
para constar, eu, Raymundo Ur­
bano, secretário, lavrei a 
presen-te Ata que, depois de 
lida e aprovada. será assinada 
pelo se.r:h_or Presidente. 

Chagas Rodri~es, Henrique 
Llma Santos, Jamil Haddad, Af­
fonso Camargo, Alvaro Valle, 
Cid Carvalho, Carlos 
Benevides. 

~ESOLUÇÃO N2 26/90 

Atualiza os valoreS das 
pensões concedidas pelo 
Instituto de Previdência 
dos congressistas-IPC 1 aos 
seus segurados obr,gató­
rios1 aos seus segurados 

-facu tativos e aos seus 
·respectivos beneficiários e 
dá outras providências. 

o Conselho ·Del"ú::iãf..ativ~· do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas-~PC, de acordo 
com o art. 43 da Lei n.R. 
7.087/82, alterado pelo art. 
1~ da Lei n~ 7.586/87, consi­
derando as disposi~ões do De­
creto Legislativo n 72, de 1~ 
de dezembro de 1988, e, nos 
termos da Medida PrOvisória h~ 
247, de 17 de outubro de 1990, 
da Presidência_ da República, 
publicada no Diãr_fo Oficial da 
União do dia 18 de- oUtubro de 
1990, resolve: 

Art. 1~ sobre os valores das 
pensões concedidas pelo Insti­
tuto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, vigentes no 
mês de setembro aos seus segu­
radoS obrigatóri-os. aos seus 
segurados facultativos e aos 
seus respectivos 
beneficiár-ias·, -será:- concedido. 
um reajuste de 30% (trinta pOr 
cento), a partir de 1~ de ou­
tubro de .1990. 

Art. 2~ Os--atuais valores das 
pensões concedidas pelo IPC 
aos seus segurados obrigató­
rios, aos seus segurados fa­
cultativos e aos seus respeC­
tivos beneficiários, serão re­
ajustados automaticamente, nas 
mesmas éPocas e· nas mesmas ba":" 
ses estabeleç;-da:;; para o rea­

-justamento geral deferido ao 
·funcionalismo civi 1 da União_. 

Art. 3~ Esta resolução entra 
em vigor a partir desta data. 

Art. 4A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 
1990. - Chagas Rodrigues 
(lleglveis) 


